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Ata da 183ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 21 de outubro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Jorge Viana e Mozarildo Cavalcanti

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 5 minutos e 
encerra-se às 18 horas e 15 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Sobre a mesa, requerimentos 

que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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REQUERIMENTO 
 Nº 1.229, DE 2013

Requeiro, nos termos do art. 40, combinado com 
o art. 13 do Regimento Interno do Senado Federal, 
com a redação dada pela Resolução nº 37, de 1995, 
que seja considerada como desempenho de missão 
no exterior minha participação, nos dias 11 a 13 de no-
vembro de 2013, na Sessão Preparatória, Especial e 
XXVIII Sessão Ordinária do Parlamento do Mercosul, 
a realizar-se em Montevidéu, Uruguai.

Para efeito do disposto no art. 39, comunico que 
estarei ausente do País no período de 9 a 13 de no-
vembro de 2013.

Sala das Sessões, 21 de outubro de 2013. – Se-
nadora Ana Amélia, PP/RS.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Os requerimentos que acabam 
de ser lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  
Nº 1.230, DE 2013

 Considerando recentes decisões do Superior 
Tribunal de Justiça sobre as tarifas de interconexão 
e seus efeitos negativos no mercado de telecomuni-
cações, especialmente para os usuários e a compe-
tição no setor, requeiro, nos termos do § 2º do art. 50 
da Constituição Federal, combinado com o art. 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam 
solicitados ao Ministro de Estado das Comunicações 
esclarecimentos acerca das seguintes questões, refe-
rentes à atuação da Agência Nacional de Telecomuni-
cações (ANATEL):

I. Qual o peso dos valores da tarifa de intercone-
xão (VUM) no preço final dos serviços de telecomu-
nicações, considerando as redes móveis (VUM) e as 
redes fixas (TU-RL)?

II. Quanto representa, no faturamento de serviço 
de voz das operadoras Móveis e Fixas, a arrecadação 
com interconexão?

III. Mesmo com eventuais reduções do VUM, con-
sideradas tímidas pelo STJ, qual é e qual é a situação 
do Brasil em relação ao cenário mundial? O último re-
latório da UIT-ONU coloca o Brasil em qual posição? 

IV. Considerando as economias emergentes (Bra-
sil, China, Rússia e África do Sul), qual a tarifa final off 
net em cada um destes países cobrada do usuário de 
um celular pré-pago ? E do pós pago? Considerando 
a utilização, em minutos por assinante, qual a posição 
do Brasil em relação aos emergentes?

V. O novo PGMC, publicado em 2013, criou a 
entidade de supervisão de ofertas no atacado, que 
registrará as contratações de linhas dedicadas (EILD) 
com o objetivo de coibir ofertas de público menores do 
que as ofertas de atacado, destinadas a operadoras 
entrantes e operadoras sem PMS. Por qual motivo as 
tarifas de interconexão, em particular a VUM, ficaram 
fora dos critérios de isonomia do PGMC?

VI. A ANATEL possui alguma auditoria ou fisca-
lização para verificar o volume real de minutos trafe-
gado entre operadoras (ainda que do mesmo grupo 
econômico) e checar os valores faturados entre as 
mesmas a fim de evitar falseamento de dados e práti-
cas de “encontro de contas”? Existe alguma rotina da 
Agência para que toda esta movimentação financeira 
seja devidamente contabilizada e os respectivos im-
postos, recolhidos? As interconexões internacionais, 
de operadoras estrangeiras que precisam terminar 
chamadas no Brasil, são fiscalizadas? Qual o histórico 
deste movimento e volumes envolvidos?

VII. Uma vez que as redes móveis possuem infra-
estrutura consolidada, com número de linhas celulares 
em quantidade maior do que a população do país, e 
sabendo-se da urgência que o país possui em universa-
lizar a banda larga, com necessidade de investimentos 
maciços em redes de fibra ótica, realizados por ope-
radoras fixas, o que justifica a disparidade entre VUM 
e TURL, uma vez que o subsídio para investimentos 
em redes móveis não mais se justifica?

VIII. Considerando o cenário onde os grandes 
grupos que exploram os serviços de telecomunicações 
no Brasil possuem outorga para prestação de serviços 
móveis e fixos, como a ANATEL tem impedido eventu-
ais práticas de infração econômica, ofertas cruzadas e 
benefícios limitados a empresas do grupo?

IX. É possível que uma Prestadora de teleco-
municações ofereça tarifas inferiores de interconexão 
a outras prestadoras do mesmo grupo econômico? 
Materiais promocionais das grandes empresas de te-
lecomunicações expõem ofertas no varejo com tarifas 
inferiores àquelas de interconexão. O que a Agência 
têm feito para garantir isonomia a outras operadoras, 
em particular àquelas que tentam se estabelecer no 
mercado?

X. Mesmo sem a implementação de um modelo 
de custos é possível à atuação da ANATEL no sentido 
de garantir o cumprimento do artigo 152 da LGT, que 
garante que os valores devem ser justos, isonômicos, 
não discriminatórios e atrelados aos custos incorridos?

XI. Qual tem sido o posicionamento da Agência 
em relação à possíveis divergências entre pequenas 
operadoras, sem PMS, e as grandes teles? No recente 
regulamento de EILD alguma reclamação foi apresen-
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tada? Houve arbitragem? Qual o resultado? A Anatel 
precisou obrigar os grandes grupos a cumprirem o 
regulamento? Os valores da tabela de referência do 
regulamento estão sendo praticados para alguma ope-
radora? Quais?

XII. Quais ex-dirigentes e servidores da Anatel 
trabalham diretamente para operadoras? Quais des-
tas operadoras foram acusadas na Agência e/ou na 
Justiça de práticas anticoncorrenciais?

XIII. Existe alguma demanda judicial questionan-
do os valores de VUM? Quais empresas propuseram 
tais ações?

XIV. Existem decisões judiciais que garantem 
valores diferenciados de VUM? Quais? Qual o teor?

XV. A ANATEL está cumprindo eventuais decisões 
judiciais? Como tem se manifestado?

Sala das Sessões, – Senador Vital do Rêgo.

(À Mesa para decisão)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O requerimento que acaba de 
ser lido será despachado à Mesa para decisão, nos 
termos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência comunica ao Ple-
nário que, em cumprimento ao despacho proferido na 
sessão de 3 de outubro, encaminha à Comissão Tem-
porária destinada a debater e propor Soluções para o 
Financiamento da Segurança Pública no Brasil as se-
guintes matérias referentes ao tema Segurança Pública:

– Propostas de Emenda à Constituição nºs 8 
e 25 de 2007; 49 e 52, de 2009; 102 e 118, de 2011; 
24, 26 e 40, de 2012; 51, de 2013; 

– Substitutivos da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado nºs 123 e 316, de 2003; e 

– Projetos de Lei do Senado nºs 65, de 2006; 65, 
de 2007; 191, 287 e 418, de 2008; 301, de 2009; 171, 
176, 607 e 751, de 2011; 227, de 2012; 300, de 2013. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência comunica ao Ple-
nário que, em cumprimento ao despacho proferido na 
sessão de 3 de outubro e em atendimento ao Reque-
rimento nº 1.166, de 2013, do Senador José Pimentel, 
encaminha à Comissão Temporária destinada a debater 
e propor Soluções para o Financiamento da Segurança 
Pública no Brasil as seguintes matérias referentes ao 
tema Segurança Pública:

– Propostas de Emenda à Constituição nº 30, 
de 2011; e 52, de 2012; e

– Projetos de Lei do Senado nºs 35, 36, 37 e 
53, de 2013; e o 26, de 2013, que tramita em conjunto. 

Esclareço, ainda, que o objeto do Requerimento 
nº 1.166, de 2013, foi atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Encerrou-se na última sexta-feira 
o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Resolução nº 76, de 2013, do Senador João Capibe-
ribe, que altera a Resolução do Senado Federal nº 20, 
de 1993 (Código de Ética e Decoro Parlamentar), a fim 
de tornar mais transparentes os procedimentos reali-
zados pelo Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, 
e dá outras providências.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania, onde se encontra o Projeto de Resolu-
ção nº 17, de 2009, que altera o Regimento Interno 
do Senado Federal, uma vez que o projeto supracitado 
também modifica a referida Norma Interna, seguindo, 
posteriormente, à Comissão Especial da Reforma do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Encerrou-se na última sexta-feira 
o prazo para apresentação de emendas ao Projeto 
de Lei da Câmara nº 53, de 2013 (nº 4.356/2012, na 
Casa de origem), de iniciativa da Procuradoria-Geral 
da República, que dispõe sobre a criação de cargos 
de membro, cargos efetivos, cargos em comissão e 
funções de confiança no âmbito do Ministério Público 
do Trabalho. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria consta da pauta da Ordem do Dia da 

sessão deliberativa ordinária do próximo dia 23.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Esgotou-se na última sexta-feira 
o prazo previsto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimen-
to Interno, sem que tenha sido interposto recurso, no 
sentido da apreciação, pelo Plenário, das seguintes 
matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2013, 
(nº 7.639/2010, na Casa de origem, da Depu-
tada Maria do Rosário e outros), que dispõe 
sobre a definição, qualificação, prerrogativas 
e finalidades das Instituições Comunitárias de 
Educação Superior – ICES, disciplina o Termo 
de Parceria e dá outras providências;
– Projeto de Lei do Senado nº 155, de 2011, 
do Senador Eunício Oliveira, que denomina 
Rodovia Padre Cícero Romão Batista o trecho 
da BR – 116 desde a cidade de Fortaleza até 
a divisa do Ceará com Pernambuco;
– Projeto de Lei do Senado nº 602, de 2011, 
do Senador Clésio Andrade, que denomina 
“Rodovia Senador Eliseu Resende” o trecho da 
BR-494 entre o Município Oliveira, no Estado 
de Minas Gerais e Angra dos Reis, no Estado 
do Rio de Janeiro;
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– Projeto de Lei do Senado nº 331, de 2012, 
da Senadora Ana Amélia, que confere ao Mu-
nicípio de Carlos Barbosa, no Rio Grande do 
Sul, o título de Capital Nacional do Futsal; e
– Projeto de Lei do Senado nº 196, de 2013, 
do Senador Alvaro Dias, que denomina “Rodo-
via Engenheiro Lysímaco Franco Ferreira da 
Costa” o trecho da BR-277 que se estende de 
Curitiba a Paranaguá; “Rodovia do Café Go-
vernador Ney Braga” os trechos da BR-277 e 
BR-376 que se estendem de Curitiba a Nova 
Londrina e seu prolongamento até Porto São 
José, na divisa com Mato Grosso do Sul; e 
“Rodovia General Luiz Carlos Pereira Touri-
nho” o trecho da rodovia BR-369 entre Lon-
drina e Maringá.

Tendo sido apreciados terminativamente pelas 
Comissões competentes, o Projeto de Lei da Câmara 

nº 1, de 2013, aprovado, vai à sanção; e os Projetos 
de Lei do Senado nºs 155 e 602, de 2011; 331, de 
2012; e 196, de 2013, aprovados, vão à Câmara dos 
Deputados.

Com referência ao Projeto de Lei da Câmara nº 
1, de 2013, será feita a devida comunicação à Câmara 
dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O Senado Federal recebeu, da 
Câmara dos Deputados, o Projeto de Decreto Le-
gislativo nº 267, de 2013 (nº 1.124/2013, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República de Cingapura sobre a Isenção 
Parcial de Vistos, assinado em Cingapura, em 14 de 
dezembro de 2011.

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O Projeto de Decreto Legislativo 
nº 267, de 2013, vai à Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, onde poderá receber emendas pelo 
prazo de cinco dias úteis, tendo a referida Comissão 
o prazo de 15 dias úteis para opinar sobre a matéria, 
prorrogável por igual período, nos termos do art. 376, 
III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – O Senado Federal recebeu os 
seguintes Avisos de Ministros de Estado:

– Nº 371, do Ministro de Estado da Fazenda, 
de 15 de outubro de 2013, em resposta ao Re-
querimento nº 884, de 2013, de informações, 
de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira;
– Nº 370, do Ministro de Estado da Fazenda, 
de 15 de outubro de 2013, em resposta ao Re-
querimento nº 919, de 2013, de informações, 
de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira;
– Nº 1.751, do Ministro de Estado da Justi-
ça, de 16 de outubro de 2013, em resposta 
ao Requerimento nº 863, de 2013, de infor-
mações, de iniciativa da Comissão Mista de 
Controle de Atividades de Inteligência do Con-
gresso Nacional;
– Nº 206, do Ministro de Estado de Minas 
e Energia, de 11 de outubro de 2013, em 
resposta ao Requerimento nº 683, de 2013, 
de informações, de autoria do Senador Aécio 
Neves.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos requerentes.

Os Requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – A Presidência comunica que o 
Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de integrar a 
Comissão Especial Destinada a Debater e Propor So-
luções para o Financiamento da Segurança Pública 
no Brasil, nos termos do Ofício nº 174, de 2013, da 
Liderança do PSDB.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 174/13-GLPSDB

Brasília, de outubro de 2013

Senhor Presidente,
Tendo em vista a criação da Comissão Especial 

destinada a debater e propor soluções para o finan-
ciamento da segurança pública no Brasil, por meio 
dos Atos nºs 37 e 39 de 2013, de Vossa Excelência, e 
considerando o excesso de compromissos em função 
das atribuições do cargo que ocupo na Liderança do 

PSDB, solicito as devidas providências no sentido de 
que seja feita a minha exclusão no referido colegiado.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes Fer-
reira Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Eu queria cumprimentar a todos 
que nos acompanham pela Rádio Senado, pela TV 
Senado, todos funcionários da nossa TV e Rádio Se-
nado, que estão nos possibilitando o início desta ses-
são, como os colegas que trabalham aqui auxiliando a 
Mesa, na Secretaria-Geral do Senado. Eu queria dizer 
que, neste início de semana – e certamente será uma 
semana com muitas deliberações por parte do Senado 
–, nós vamos ter aqui muitos colegas inscritos.

Eu queria cumprimentar a todos que nos acom-
panham também do meu Estado do Acre. Nesta se-
mana, vamos um pouco mais cedo para lá, para fazer 
uma viagem ao coração da nossa floresta, para visitar 
os povos indígenas iauanauá. Mas, até lá, tenho que 
seguir com o trabalho.

Eu tenho aqui, como oradores inscritos, a Se-
nadora Ana Amélia e o Senador Mozarildo. Senadora 
Ana Amélia, é o Senador Mozarildo primeiro? (Pausa.)

Senador Mozarildo Cavalcanti, como orador ins-
crito.

V. Exª, Senador Mozarildo, tem a palavra, nos 
termos regimentais; depois, a Senadora Ana Amélia. 

Senador Mozarildo, com a palavra, V. Exª.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 

e Força/PTB – RR. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
Jorge Viana; Srs. Senadores, Srªs Senadoras, espe-
cialmente Senadora Ana Amélia, eu quero introduzir 
meu pronunciamento de hoje abordando um projeto 
que foi aprovado aqui nessas duas últimas semanas. 
Aliás, dois projetos: um que cuida da instituição de 
um Plano Nacional de Defesa e Desenvolvimento da 
Amazônia Legal e da Faixa de Fronteira. Neste caso, 
estou falando faixa de fronteira a que vai do norte ao 
sul da Senadora Ana Amélia.

Por que esse projeto é importante? Ele inclusive 
foi fruto de uma Subcomissão Permanente da Amazô-
nia e da Faixa de Fronteira, que tive a honra de presi-
dir, ligada à Comissão de Relações Exteriores, e nós 
passamos mais de um ano, Senador Jorge, ouvindo 
governadores, prefeitos, e ouvimos também algumas 
autoridades federais.

E chegamos à conclusão, óbvia já, de que a 
Amazônia e a Faixa de Fronteira tinham um problema 
muito sério, que era o fato de que não havia um pla-
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no de Estado voltado para a Amazônia e para a faixa 
de fronteira.

Por sinal, nesse fim de semana, o General co-
mandante da Amazônia, sediado em Manaus, deu uma 
longa entrevista em que disse, de maneira categórica, 
que o Governo, o Brasil trata a Amazônia como uma 
colônia. Isso por quê? Porque na verdade, Senador 
Jorge Viana – V. Exª sabe disso tanto quanto eu ou 
mais, porque foi governador –, não há um plano, va-
mos dizer, da Sudam. Não há um plano permanente 
que realmente beneficie os Estados de maneira inclu-
sive diferenciada, quer dizer, os Estados mais pobres 
teriam mais incentivo. Da mesma forma no que tange 
à defesa. Não há uma política nacional adequada de 
defesa porque os pelotões, sejam os de Exército, de 
fronteira, na Amazônia, em toda a faixa de fronteira, 
têm carência de pessoal, carência de equipamento 
e, muitas vezes, outras carências importantes, como, 
por exemplo, a capacidade de, de fato, fazer uma vigi-
lância nas nossas fronteiras, que não são pequenas. 
Nós fazemos fronteira com inúmeros países da Amé-
rica do Sul. É mais fácil dizermos que não fazemos 
fronteira com apenas dois, pois, com os outros todos, 
nós fazemos. Então, é importante que esse projeto não 
chegue à Câmara e fique lá, como ocorre com vários 
outros projetos, meus inclusive, que estão lá há mais 
de cinco anos. 

Aliás, aprovamos aqui um projeto, também na 
semana passada, que regulamenta a criação de Mu-
nicípios e que estava na Câmara há mais de seis anos. 
A Câmara fez algumas alterações, veio para cá, e nós 
aprovamos. O outro projeto que também quero abordar, 
lembrar aqui, pedir ao Governo que olhe com carinho 
e dê uma celeridade na Câmara é o outro que cria o 
Programa Fronteira Agrícola Norte, porque o Progra-
ma Fronteira Agrícola Sul já existe, e nós não temos, 
justamente pelo que disse o General, porque somos 
olhados como uma colônia. Então, pode na fronteira 
sul, não pode na fronteira norte, porque tem a Amazô-
nia. A Amazônia tem de ficar encalhada. O povo que 
está lá, mais de 25 milhões de habitantes – portanto, 
mais do que a população da Venezuela –, tem de pa-
gar muito caro para ser brasileiro. 

Então, espero realmente que essa realidade 
mude. Já me comuniquei, inclusive, com algumas 
lideranças da Câmara para que esses dois projetos 
tenham celeridade.

Esse projeto dos Municípios, se tivesse sido dada 
celeridade a ele, mesmo com as modificações que a 
Câmara fez, se tivesse sido transformado em lei no 
ano que o apresentei, cerca de 2.800 Municípios não 
teriam sido criados. Inclusive no grande Estado de São 
Paulo, cujo Município chamado Borá não tem nem mil 

habitantes, só 980 habitantes. O segundo menor Mu-
nicípio em população está em Minas Gerais, o Estado 
mais subdividido do Brasil. Nenhum problema com a 
subdivisão que eles fizeram, mas não havia critérios 
nem de população, nem de viabilidade econômica, 
nem do plebiscito em todo o Município. 

Então, é realmente o contrário do que alguns 
jornais dizem, que vai haver uma farra de criação de 
Municípios. Nesses 2.800, sim, houve, em vários ca-
sos, um critério apenas político para se subdividir um 
Município.

Portanto, são projetos moralizadores e que, no 
entanto, não andam. Empacam na Câmara, aí, daqui 
a pouco, o Governo manda uma medida provisória, 
que tem prazos estabelecidos, e o parlamentar fica 
sem essa função de legislar.

Assim, aproveitando que V. Exª está na Presidên-
cia e é Vice-Presidente do Senado, peço que nos ajude 
realmente para que a Amazônia tenha, por parte dos 
órgãos federais, uma nova visão, uma visão realmente 
de integração nacional. Há um Ministério da Integração 
Nacional. No entanto, ele não olha para a Amazônia, 
essa é a verdade. Não olha para a Amazônia.

Eu fico revoltado, por todos os anos em que já 
sou parlamentar, ao ver essa situação se repetir. Um 
governo faz uma política, chega outro e faz outra po-
lítica, sempre assim: menos para os menores, menos 
para os mais pobres. Aí, fica essa desigualdade per-
manente no Brasil, e já faz séculos que está assim. 

Também quero aproveitar este apelo que faço 
em relação aos projetos que foram aprovados aqui no 
Senado para registrar uma data muito importante hoje, 
Senadora Ana Amélia.

O jornal Folha de Boa Vista é o jornal em cir-
culação mais antigo de Roraima. Completa 30 anos 
o jornal impresso, e a Rádio Folha, 10 anos. Os dois 
veículos pertencem ao Grupo Folha de Comunicação, 
uma empresa que gera cerca de 150 empregos para 
pais e mães de famílias roraimenses.

A trajetória do jornal, e também da rádio, é mar-
cada pela defesa intransigente do interesse de Rorai-
ma e do seu povo.

Por conta dessa conduta, especialmente o jornal 
Folha de Boa Vista tem enfrentado a ira dos poderosos 
de plantão. E não foram poucas as tentativas desses de 
calar o único canal de defesa dos interesses regionais 
e de constante vigilância com relação às práticas de 
corrupção que marcam, lamentavelmente, a história 
política e econômica de Roraima.

A Folha, nesses 30 anos, foi testemunha viva da 
transformação do Território em Estado, em 1988 – e aqui 
eu falo da minha felicidade, porque, sendo constituinte 
naquela época, coordenei, junto com os parlamentares 
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do Amapá, de Roraima e Tocantins, e com outros com-
panheiros também do Amazonas, a transformação de 
Roraima e Amapá em Estados, e o desmembramento 
do Estado de Goiás para criar o Estado de Tocantins. 
Portanto, todos são da mesma época.

A Folha também testemunhou o início das demar-
cações das terras indígenas no Estado, que resultou 
na transformação de metade do território roraimense 
em territórios indígenas; a implantação do Estado de 
Roraima, em 1991, porque, quando foi transformada, 
em 1988, teve um governador pro tempore e, depois, 
quando houve a eleição em 1990, foi eleito o primeiro 
Governador do Estado, o então Brigadeiro Ottomar de 
Sousa Pinto; a luta de suas lideranças para enfrentar 
a força avassaladora de lideranças alienígenas lá em 
Roraima, plantadas pelo Governo Federal.

O resultado mais explícito dessa perseguição é 
que o jornal já teve de enfrentar mais de 200 ações 
judiciais, tendo vencido 95% delas. Além de criarem 
jornais oficiosos, que tentam falir o jornal Folha, que 
completa seus 30 anos, eles resolvem direcionar ver-
bas publicitárias oficiais para esses jornais e ameaçar 
anunciantes para quebrar o jornal pelo lado da receita. 
Esses poderosos de plantão tentaram e ainda tentam 
sufocar economicamente o jornal através da tentativa 
de obterem pesadas indenizações.

O Folha de Boa Vista e a Rádio Folha são, hoje, 
dirigidos pela segunda geração de uma família que 
tem se dedicado exclusivamente a fazer um jornalis-
mo que não traia os ideais roraimenses e, ao mesmo 
tempo, seja um veículo aberto a todas as forças vivas 
que queiram tornar Roraima um Estado viável econo-
micamente e justo socialmente.

Sr. Presidente, V. Exª também deve ter tido a ex-
periência na época em que o Acre tinha sempre os 
comandos, digamos, meio dissociados da realidade 
do povo...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – (Intervenção fora do microfone.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR) – Exatamente. Então, nós tivemos 
esta experiência, durante muito tempo, como território, 
assim como o Acre, e, depois, como Estado, digamos 
assim, como eu disse aqui, neste pronunciamento, da 
implantação de lideranças exógenas ao Estado, que têm 
benesses do Governo Federal e se tornam, portanto, 
proprietários dos meios de comunicação e das terras 
do Estado, além de terem o comando do Governo num 
processo, como aconteceu na última eleição, de cor-
rupção escancarada, se é que a corrupção se modifica 
em alguma coisa. Mas essa corrupção, realmente, da 
última eleição foi escancarada. O atual Governador 
perdeu, no primeiro turno, por cerca de 8 mil votos e 

ganhou, no segundo, por cerca de 1.300 votos, numa 
situação realmente desastrosa, em que até compraram 
abstenção de funcionários que eles sabiam que eram 
do outro lado. Eles pegavam e ficavam com o título e 
a carteira de identidade da pessoa e, dependendo do 
resultado, as recompensavam. Terminou acontecendo 
isso. E ocorreu um fenômeno que, estatisticamente, não 
acontece no Brasil: a abstenção no segundo turno foi 
maior do que a abstenção no primeiro turno. Geralmen-
te, ocorre o contrário. Geralmente, no segundo turno, 
como se afunila, só há dois candidatos, a abstenção 
é menor. Lá ocorreu o contrário: a abstenção foi muito 
maior. E a corrupção é muito gritante principalmente 
nas áreas indígenas, Senador Jorge Viana, que tanto 
fala dos direitos dos indígenas, assim como eu, porque 
os indígenas também votam. É difícil eles resistirem.

Então, por isso, quero realmente terminar meu 
pronunciamento homenageando a Folha de Boa Vista 
e a Rádio Folha, na figura do seu dirigente maior, que 
é o Dr. Getúlio Cruz, que foi Governador do Território, 
Secretário de Estado, Secretário do Município e que 
é professor da universidade, um homem que tem um 
compromisso muito forte com as pessoas que vivem 
em Roraima e, principalmente, com o futuro do Estado.

Tanto eu quanto ele já estamos na terceira ge-
ração, já temos netos e, portanto, precisamos asse-
gurar, pelo menos para eles, um Estado realmente 
democrático, um Estado realmente justo, onde haja, 
de fato, liberdade de expressão e respeito ao pensa-
mento contrário do governante que esteja no poder. 

Não pode, realmente, ser desconhecida a presen-
ça do nosso jornal Folha de Boa Vista e da Rádio Folha, 
tendo no comando o Dr. Getúlio Cruz, e a importância 
que isso representa para um Estado em que, lamen-
tavelmente, a população, na sua maioria, depende do 
Governo, seja porque é composta de funcionários, seja 
porque o é de empresários, e o grande comprador e o 
grande feitor de obras é o Governo do Estado.

Então, é um modelo de que temos de nos livrar, e, 
infelizmente, é sempre uma corrupção atrás da outra. 
Inclusive, na questão das terras que a União passou 
para o Estado, o que, aliás, era seu dever fazer, es-
tão se aproveitando disso para titular essas terras em 
nome de “laranjas”, de grupos econômicos, e os que 
já estavam lá no agronegócio estão, digamos assim, 
batalhando para ter as suas terras, que já estão sendo 
exploradas há algum tempo, também reconhecidas.

Para se ter uma ideia, esse Iteraima, Instituto de 
Terras de Roraima, teve um Presidente que foi afasta-
do do cargo pelo Ministério Público. Mas, como ele era 
suplente de Deputado, ajeitaram para que assumisse 
a Câmara para não ser alcançado por uma prisão. 
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Então, essas coisas precisam ser ditas. O único 
espaço que se tem realmente, pra valer, é no jornal 
Folha de Boa Vista, que completa 30 anos, e na Rádio 
Folha. Também há outra emissora independente, mas 
temos que ver que, querer democracia no País sem ter 
democracia nas unidades da Federação... Realmente, 
é muito complicado fazer a democracia do todo se as 
partes vivem sob o comando, vamos dizer assim, de 
familiares ou de grupos de famílias e a grande maioria 
da população continua à margem do processo legíti-
mo de efetivamente colocar o nosso Estado em pleno 
desenvolvimento.

Tenho a honra, também, além de ter trabalhado 
para transformar o Território em Estado, portanto de 
ter participado ativamente da criação do Estado, de ser 
autor de duas leis que criaram, Senador Cristovam, a 
Universidade Federal de Roraima e a Escola Técnica 
Federal de Roraima. Era um projeto autorizativo. Aqui, 
quero agradecer publicamente ao Presidente Sarney, 
pois, sendo um projeto autorizativo, ele implantou. Ele 
mandou a mensagem para o Congresso, criando o qua-
dro de professores, criando o quadro de funcionários 
técnico-administrativos. Realmente, todo mundo dizia 
que as duas instituições eram demasia para o então 
recém-criado Estado de Roraima, porque a lei havia 

sido aprovada antes, quando ele ainda era Território, 
mas elas foram implantadas.

Agora, estamos lutando para implantar o Colégio 
Militar em Roraima. Esse é outro projeto que está na 
Câmara há muitos anos e não ata nem desata. Ele já 
foi a plenário várias vezes e, por algumas jogadas re-
gimentais, retirado de pauta. Aliás, esse projeto prevê 
a criação de um Colégio Militar em Boa Vista e um em 
Rio Branco, no Estado do Acre.

Espero que a Presidente Dilma tenha sensibili-
dade e use a maioria que tem na Câmara para que 
sejam aprovados esses projetos de suma importância 
para nossa Amazônia e para nossa faixa de fronteira. 
É muito importante que o Brasil não continue sendo 
apenas litorâneo, mas que avance na imensidão da 
Amazônia, que representa 61% do Território nacional.

Senador Jorge, ao terminar, peço a V. Exª que 
autorize a transcrição, na íntegra, do material em que 
me baseei para fazer meu pronunciamento.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Cumprimento V. Exª, Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

Convido, para fazer uso da palavra, a Senadora 
Ana Amélia; em seguida, pela Liderança do PDT, o 
Senador Cristovam.

Aliás, V. Exª também estava inscrito... Enfim, V. 
Exª está inscrito como Líder e como orador.

Tem a palavra a Senadora Ana Amélia e, em se-
guida, o Senador Cristovam.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Caro Presidente desta sessão, Senador Jorge 
Viana, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado 
e ouvintes da Rádio Senado, visitantes que nos dão o 
prazer de sua estada aqui.

Hoje é um dia muito especial na economia brasi-
leira, especialmente naquela que consideramos a joia 
da coroa, a mais importante empresa estatal brasileira, 
com presença no mercado internacional: a Petrobras.

Refiro-me ao leilão, marcado para daqui a pouco, 
do Campo de Libra, maior reserva de petróleo do nosso 
País, que representa 66% do pré-sal brasileiro, que só 
deveria ocorrer com absoluto rigor e com respeito às 
regras básicas de transparência e segurança jurídica. 

Não entendo como uma negociação tão impor-
tante como essa ocorre de modo, eu diria, apressa-
do, sem a definição clara do modelo de exploração de 
reservas de petróleo, com previsão de ser alterado e 
rediscutido em 2015, portanto nas próximas licitações.

Somos favoráveis, sim, a esse processo, desde 
que feito com o rigor adequado. Ora, se a lei da partilha 
tem problemas, ainda não esclarecidos nem discuti-
dos, qual a dificuldade de “arrumarmos a casa” agora, 
antes de dar prosseguimento a esse leilão e a todos 
os outros que envolverão as camadas profundas de 
petróleo brasileiro, o chamado pré-saí?

Parece-me que esta é a questão. Não somos 
contrários ao leilão. Queremos exatamente a defini-
ção de regras bem claras, primeiro, para preservar o 
patrimônio nacional e, segundo, para dar segurança 
ao direito brasileiro e aos investidores que participa-
rão dessa disputa.

Existem ainda, Srs. Senadores, muitas dúvidas 
sobre a determinação legal de que a Petrobras seja a 
operadora única de todos os campos, tendo que de-
ter no mínimo 30% de cada poço do pré-sal. Alguns, 
claro – entendo o Senador Requião – preferem que a 
própria Petrobras faça exatamente isso, através dela 
ou de outra empresa estatal brasileira, mas a questão 
é que exatamente por isso se deve examinar detalha-
damente essa matéria tão relevante.

Não está claro também qual será o papel da Pré-
-Sal Petróleo, a PPSA. Fala-se que essa estatal nova 
não colocará um centavo nesse negócio, mas terá 50% 
do comitê operacional do consórcio vencedor, além de 
poder de veto.

Faltam informações, portanto. Detalhes como pro-
fundidade do poço e rotação das sondas ou estruturas 
de brocas – se de diamante ou de aço – precisam estar 
muito claros antes do lançamento dos editais previstos 
para essa nova fase de exploração dos recursos do 
petróleo brasileiro, que é um patrimônio de todos. As 
negociações precisam, obrigatoriamente, preservar 
os interesses soberanos do País e, ao mesmo tempo, 
atrair consistentes e confiáveis investimentos estran-
geiros para o importante e estratégico setor de energia. 
As inúmeras críticas à forma como o Governo Federal 
tem tratado esse leilão se devem mais às dúvidas e à 
insegurança gerada por critérios duvidosos na negocia-
ção. Mais seguro, portanto, para alguns especialistas 
era o sistema em vigor anteriormente, o sistema de 
concessões, não o de partilha, que foi a opção tomada 
agora no leilão de Libra.

Estamos falando de uma reserva que deve gerar, 
de arrecadação ao Governo Federal, nos próximos 35 
anos, aproximadamente R$700 bilhões. Especialistas 
do setor de energia estimam que essa riqueza nacio-
nal, tão indispensável ao desenvolvimento econômico 
do País, está avaliada em mais de US$1,5 trilhão, o 
equivalente a mais de R$3,225 trilhões, consideran-
do a cotação atualizada do dólar. As reservas dessa 
importante área estão estimadas entre oito e doze bi-
lhões de barris de petróleo. É mais do que o que nós 
estamos produzindo.

É preciso deixar claro que, pela primeira vez, o 
Governo Federal colocará em prática o regime de pro-
dução compartilhada. Por isso, a importância de es-
sas negociações ocorrerem de modo rigoroso e com 
elevado grau de confiabilidade. Pelos novos critérios, 
a Petrobras terá, no mínimo, 30% de participação em 
todos os projetos dessa exploração. Está previsto tam-
bém que mais de 40% do petróleo extraído deve ser 
destinado ao caixa da União. Esse talvez seja, Senador 
Requião, o ponto que esteja a justificar a pressa: fazer 
caixa. Talvez, isso esteja aí justificando essa necessi-
dade, essa urgência.

Aliás, a Agência Nacional de Petróleo (ANP) pre-
cisa, portanto, ater-se a essa realidade, para que a 
Petrobras consiga garantir os investimentos necessá-
rios, com ganhos econômicos e sociais ao Brasil, dono 
soberano de tão importante reserva de petróleo. Isso 
tem impactos, inclusive, nos planos de investimento e 
nos ajustes de contas de Estados e de Municípios, pois 
envolve também o pagamento de royalties do petróleo.
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Por isso, houve tensão e protestos de petroleiros 
e de outros manifestantes no Rio de Janeiro, local do 
leilão. A presença da Polícia Federal e até do Exército, 
com mais de 1,1 mil homens das Forças Armadas, da 
Polícia Militar, da Guarda Municipal, com helicópteros 
e com lanchas, demonstra o nível de tensão que esse 
leilão está provocando.

O ex-Presidente da Petrobras e atual Secretário 
de Planejamento do Governo da Bahia, José Sérgio 
Gabrielli, disse, recentemente, em uma entrevista, que 
o leilão de Libra é inoportuno, porque o atual momento 
econômico é desfavorável.

A meu ver, soa contraditório que esse leilão ocorra 
quando ex-integrantes do próprio Governo, como o ex-
-Presidente da Petrobras, conhecedor do setor de petró-
leo, colocam em xeque a credibilidade desse negócio.

Não se pode esquecer que, há até pouco tempo, 
a imagem contábil da Petrobras foi questionada após a 
compra da refinaria americana de Pasadena, situada 
no Texas, nos Estados Unidos, resultando em prejuízo 
bilionário à estatal brasileira.

O Ministério Público e o Tribunal de Contas da 
União têm feito avaliações sobre os procedimentos da 
estatal brasileira para fechar negócios. Quando este-
ve aqui no Senado para explicar essa operação, o ex-
-Presidente da empresa afirmou que “petróleo é um 
negócio de risco”, risco esse que, em minha opinião, 
precisa ser bem calculado para não colocar em situação 
crítica os investimentos desse importantíssimo setor 
da nossa economia, ainda mais por serem a Petrobras 
e o petróleo patrimônio dos brasileiros.

Os embates na Justiça também contaminam a 
confiança nos leilões de petróleo. Não foi diferente 
quando houve a privatização do setor das telecomu-
nicações, quando liminares eram feitas e concedidas 
em papel de pão em muitos lugares do nosso País.

A Advocacia Geral da União (AGU), que está 
postada no Gabinete Civil da Presidência da Repúbli-
ca, já conseguiu derrubar, há pouco tempo, 18 das 24 
ações contra a realização desse leilão, e parece que 
algumas delas foram impetradas pelo Senador Roberto 
Requião, a quem concedo o aparte com muito prazer.

O Sr. Roberto Requião (Bloco Maioria/PMDB – 
PR) – Aparentemente, fiquei sem som. Não sei como 
isso pôde ter acontecido. Só quero fazer uma retifica-
ção, Senadora: a AGU não derrubou nenhuma, ne-
nhuma ação popular; simplesmente não se obteve 
ainda, nas ações populares, a liminar para paralisar o 
leilão. O leilão vai continuar sendo discutido. Inclusi-
ve, quanto à ação que foi preparada no meu gabinete, 
com a parceria de Dalmo Dallari e de Fábio Compa-
rato, a juíza determinou que os participantes do leilão 
fossem intimados da existência da ação para que, 

posteriormente, não alegassem desconhecimento da 
situação. E, na ação com que entramos no Paraná, o 
juiz se declarou incompetente, dizendo que a compe-
tência seria do Rio de Janeiro. Mas parece que isso 
está sendo revisto, e estamos esperando, para logo 
ou, talvez, ainda antes do leilão, uma solução. Então, 
não há nenhuma derrota de nenhuma ação popular, 
simplesmente não houve a concessão das liminares. 
Agora, quero concordar com V. Exª na afirmação de 
que nenhuma razão preside a realização desse leilão, 
a não ser esse desespero pelo superávit primário e 
pela utilização dos R$15 bilhões no caixa do Governo. 
Isso foi feito sem discussão. Já debati no Senado, até 
com a participação do Senador Cristovam, o destino 
do meu decreto legislativo, assinado por mim, pelo 
Senador Pedro Simon e pelo Senador Randolfe, que 
a Mesa mandou para três Comissões sucessivas. E a 
senhora sabe que, em uma Comissão, uma matéria 
não fica menos de dois meses, e o leilão está sendo 
feito hoje. Além disso, o Líder do Governo, o Senador 
Eduardo Braga, pediu ao Senador Vital, da CCJ, para 
ser o Relator do decreto legislativo. Levou para casa 
o projeto e não o devolveu. Então, está se fugindo ao 
debate, não se quer esclarecer o sentido verdadeiro 
desse leilão, o que é um prejuízo enorme. Agora, vejo 
uma vantagem nisso tudo: o nosso Governo está fa-
zendo um verdadeiro strip-tease, está desfilando sem 
a fantasia, está sem máscara, está mostrando qual é 
a sua verdadeira natureza programática ideológica, e 
isso vai, sem sombra de dúvida, pesar nas próximas 
eleições.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Senador Requião, o senhor está trazendo uma informa-
ção relevante a respeito dessa ação popular com que 
entrou no Paraná: o magistrado a reviu em função da 
competência, se esta é do Paraná ou do Rio de Janei-
ro. Essa é uma informação nova que pode exatamente 
ter influência sobre a realização ou não do leilão hoje 
à tarde no Rio de Janeiro.

Quero também deixar claro que não sou contra a 
realização do leilão. Acho que é preciso, na exigência de 
um investimento dessa envergadura, a participação de 
outras empresas estrangeiras, de estatais estrangeiras, 
de empresas privadas estrangeiras ou de petroleiras, 
desde que as regras sejam muito claras para preservar 
o patrimônio nacional, para que haja segurança jurídica 
para a Petrobras, para que nós brasileiros saibamos 
o que está sendo feito. Não se pode simplesmente 
entregar o patrimônio de mão beijada. A necessidade 
que defendo, Senador, é exatamente essa.

Então, se a ação popular por V. Exª tomada junto 
com outros grandes juristas brasileiros obtiver suces-
so, o objetivo será este: dar conhecimento e discussão 
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nesta Casa, que é a Casa da República, de matéria 
dessa envergadura, dessa natureza e dessa relevân-
cia para o interesse nacional.

Eu sou favorável ao leilão. Até preferia que esse 
leilão se desse pelo regime anterior das concessões, 
em que o controle maior da Petrobras existia sobre 
isso, mas o Governo preferiu fazer sob o sistema de 
partilha, tendo lá suas razões.

Novamente concedo o aparte a V. Exª, Senador 
Roberto Requião.

O Sr. Roberto Requião (Bloco Maioria/PMDB 
– PR) – Na verdade, o que se propaga na mídia, na 
internet, é que se quebrou a espinha do hegemon 
norte-americano. Os Estados Unidos acabaram não 
participando por uma série de circunstâncias, inclusi-
ve circunstâncias da espionagem. Mas que vantagem 
leva o Brasil substituir um hegemon por outro? Nós não 
queremos mais o Estado hegemônico norte-americano 
no Planeta, mas vamos admitir agora um Estado he-
gemônico chinês. A minha posição muito clara é a de 
que o Brasil devia explorar diretamente o petróleo e só 
exportar produtos já industrializados, processados, não 
exportar sequer o óleo bruto. E estamos sem nenhu-
ma discussão. A teimosia da Presidenta é uma coisa 
incomensurável. Aqui, no Congresso, o meu Partido 
evitou a discussão dentro da Bancada e, depois, co-
mandando a Mesa do Senado Federal, impediu que 
o decreto legislativo fosse discutido. Frustrou a possi-
bilidade da discussão sobre o leilão de Libra. É isso 
que está acontecendo. Não há explicação alguma, não 
há razão alguma que justifique este leilão, a não ser o 
desespero pelo caixa de uma economia primarizada e 
em desespero. Estão tentando corrigir, até o processo 
eleitoral, erros de administração da economia brasilei-
ra feitos não só agora, erros que vêm sendo feitos há 
muito tempo, há quase 20 anos. Não estou falando dos 
Governos de Lula e de Dilma, que continuaram com o 
mesmo processo: a primarização da economia, a de-
sindustrialização, que é um fato. Agora, Senadora, há 
15 anos, há 20 anos, a economia do Brasil era maior 
que a economia chinesa, a tailandesa, a norte-coreana 
e a da Malásia juntas, e, agora, nós estamos vendo aí 
o discurso de que a Petrobras não tem recursos. Mas 
uma empresinha de Portugal e outra da Colômbia têm 
recursos para tomar o lugar da empresa brasileira de 
petróleo! Isso é absolutamente ridículo! E, nesse setor, 
lastimo dizer que não sou a favor do sistema anterior 
de concessão, que era mais terrível do que esse. Na 
partilha, ainda há alguma intervenção do Estado. Mas 
a nossa Presidente Dilma está sendo pior do que Fer-
nando Henrique Cardoso no setor do petróleo.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Com prazer, concedo o aparte ao Senador Cristovam 

Buarque também, porque esse tema, é claro, requer 
essa avaliação.

O Senador Requião tem uma posição conhecida 
a respeito dessa matéria e tem a coragem de manifes-
tar suas posições com toda a clareza, como fez ago-
ra em relação não só ao leilão, mas a uma avaliação 
geral do Governo.

Muito obrigada, Senador Requião.
Obrigada, Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-

no/PDT – DF) – Senadora, a fala do Senador Requião 
é quase completa, mas vou dar mais um dado que é 
preocupante. A Presidenta mandou para cá um projeto 
que reservava os royalties do petróleo para a educa-
ção. É uma pena que ela não tenha aceitado o projeto 
meu, do Tasso Jereissati, do Aloysio Nunes, visando 
a isso. Podia ter aproveitado o nosso projeto, que já 
estava aprovado há mais tempo. Esse seria um reco-
nhecimento ao Congresso. Preferiu mandar o dela. 
Está aprovado. Mas não vai cumprir agora, porque os 
R$15 bilhões do que se chama bônus de assinatura, 
que são royalties antecipados, ela não vai colocar na 
educação. Esse recurso vai para o...

O Sr. Roberto Requião (Bloco Maioria/PMDB – 
PR. Fora do microfone.) – Caixa.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Vai para o caixa, para financiar o superá-
vit fiscal. Ou seja, de certa maneira, está se voltando 
àquela famigerada reforma constitucional de Fernan-
do Henrique que chupava recursos da educação, não 
cumprindo o que a Constituição mandava. Como é 
mesmo que se chamava aquilo que a gente conseguiu 
derrubar? É bom quando a gente esquece o nome 
de coisa ruim! Mas aquela desvinculação, a desvin-
culação que foi derrubada aqui voltou, porque esses 
recursos só voltarão à educação quando o Tesouro 
achar que deve, que quer. É mais uma preocupação, 
além de todas as outras que o Senador Requião trou-
xe. O Governo vai tirar o que, pela lei que o Governo 
mandou para cá, iria para a educação, pelo menos 
temporariamente. E a gente sabe que o que deveria 
ser temporário vai levar cinco anos ou até muito mais 
para ser feito. É uma pena que a Presidenta esteja fa-
zendo um gesto como esse, além de todos os outros, 
no sentido de não aproveitar da maneira mais correta 
esses recursos. Hoje era para ser um dia de festa. No 
lugar disso, o Exército está nas ruas contra o povo, o 
que é algo muito preocupante. Imagine se um solda-
do do Exército for obrigado a quebrar a cabeça de um 
manifestante, tirando sangue de brasileiro jogado no 
asfalto por um Exército nosso! Isso já houve no regime 
ditatorial, mas, no regime democrático, Exército serve 
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para enfrentar tropas estrangeiras, não para enfrentar 
jovens se manifestando dentro do Brasil.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Senador Cristovam, se um homem da segurança, seja 
ele da Polícia Militar, da Guarda Civil, do Exército ou da 
Polícia Federal, também for assassinado nas mesmas 
condições, a repercussão disso será extremamente 
amarga para um debate que deveria ser feito com base 
na civilidade, no rigor da discussão, avaliando profun-
damente todas essas questões que foram abordadas 
pelo Senador Requião e por V. Exa, inclusive sobre a 
destinação dos royalties do pré-sal.

O senhor, que é, digamos, o nosso mestre na 
questão da educação, gera exatamente esta dúvida: 
até quando nós vamos ter a garantia de que esse 
dinheiro vai assegurar educação de qualidade e uni-
versalizada desde o ensino fundamental até o ensino 
superior? Então, realmente, essa é outra questão de-
corrente também da realização desse leilão, que de-
verá acontecer hoje.

Também concedo um aparte, com muito prazer, 
ao Senador Alvaro Dias.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco Minoria/PSDB – PR) – 
Senadora Ana Amélia, também pretendo abordar hoje 
esse tema, mas, em razão do momento, eu a aparteio 
para destacar a violência que está ocorrendo diante 
desse leilão. Já há pessoas feridas. Pelo menos qua-
tro pessoas ficaram gravemente feridas. Bombas de 
efeito moral estão sendo utilizadas, bem como estão 
sendo lançados tiros de balas de borracha. Carro de 
reportagem foi incendiado. Enfim, uma reação forte 
daqueles que não entendem como pode esse leilão 
ocorrer nessas circunstâncias. Das 46 plataformas de 
Campos, 42 estão paralisadas desde sexta-feira, em 
greve, contra a realização do leilão. 

(Soa a campainha.)

O Sr. Alvaro Dias (Bloco Minoria/PSDB – PR) – E 
o Governo instala uma verdadeira operação de guer-
ra para garantir a realização do leilão, que pretende 
agora, daqui a 15 minutos, realizar no Rio de Janeiro. 
Parabéns a V. Exª pelo pronunciamento.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Muito obrigada, Senador Alvaro Dias, que é um useiro 
e costumeiro operador das redes sociais. Portanto, a 
informação on-line e instantânea contribui. 

Eu queria que os apartes do Senador Requião, 
do Senador Cristovam Buarque e do Senador Alvaro 
Dias fizessem parte deste meu pronunciamento. Já 
estou encaminhando, Presidente Jorge Viana. 

Hoje, aliás, o jornal O Globo trouxe uma informa-
ção que também preocupa, abordando a questão da 

partilha do petróleo. A manchete do jornal diz: “Libra 
vai a leilão sem plano contra vazamento”. 

Segundo a reportagem, o relatório com os prin-
cípios a serem adotados em desastres ambientais 
está engavetado há mais de um ano. Não há plano de 
contingência para minimizar o impacto de um possível 
desastre ecológico em caso de vazamento de petróleo 
no mar. É outra dúvida que chama atenção. A análise 
sobre vazamentos não foi concluída, e o plano sequer 
foi aprovado. O Ministério de Minas e Energia alega que 
os estudos técnicos aguardam aprovação do Palácio 
do Planalto sobre a área muito necessitada de agili-
dade e inovação, como é o caso do setor de energia 
e, em particular, da energia fóssil, no caso o petróleo. 

Mais uma vez, a burocracia atinge negócios e 
projetos que demandam questões urgentes. O País 
precisa de mais soluções, sobretudo nesse importante 
setor econômico, que é o de petróleo e gás. 

Aliás, nós sabemos que toda decisão apressada 
corre sempre o risco de ser imperfeita. Melhor, exata-
mente admitindo que o Governo pretende alterar os 
termos dos leilões a partir de 2015, por que não fazê-lo 
agora, se haverá essa alteração em 2015? E alguma 
discussão a mais, renovando a minha posição. 

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) 
– Sou, sim, favorável a esses leilões, mas com um 
debate, com uma segurança jurídica, assegurando a 
preservação do interesse nacional e também a segu-
rança jurídica para os investidores que vão participar 
dessa exploração do pré-sal, que é um patrimônio de 
todos os brasileiros. Nós vimos aqui, na discussão da 
repartição dos royalties do pré-sal, que houve quase 
uma guerra federativa aqui dentro, entre os Estados 
que são produtores de petróleo e os Estados não pro-
dutores de petróleo. Então, nós já vimos como foi, e 
agora se dá essa batalha numa outra esfera. 

Quero agradecer aos Senadores que me apar-
tearam e dizer que precisamos, realmente, continuar 
discutindo esse tema. 

Ao mesmo tempo, saúdo os visitantes que estão 
aqui, no plenário do Senado Federal. Imagino que se-
jam todos estudantes. 

Bem-vindos ao Senado, nesta segunda-feira em 
que todo mundo está olhando o Rio de Janeiro e o lei-
lão do Campo de Libra.

Muito obrigada, Presidente Jorge Viana. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Eu que agradeço, Senadora Ana 
Amélia.

Quando V. Exª souber de onde são os estudan-
tes, vai querer fazer uma referência daí de baixo: são 
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de Novo Hamburgo, do Centro Universitário de Novo 
Hamburgo. 

Sejam bem-vindos ao Senado Federal! 
Estamos aqui, como bem falou essa represen-

tante do Rio Grande do Sul, a Senadora Ana Amélia, 
acolhendo todos com muita satisfação. 

Sejam bem-vindos a Brasília e ao plenário do 
Senado Federal! 

Convido para fazer uso da palavra, pela Liderança 
do PDT, o Senador Cristovam Buarque.

Em seguida, se o Senador Mozarildo puder, da-
qui a pouco, assumir a Presidência, estou como orador 
inscrito após o Senador Cristovam.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF. Pela Liderança. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Sena-
doras, jovens estudantes que nos visitam, hoje, de 
manhã, quando comecei a ler os jornais e vi, na Fo-
lha de S.Paulo, uma matéria intitulada “A verdadeira 
emancipação”, fiquei contente, porque, finalmente, um 
candidato a Presidente da República fala em educação 
e diz que essa é a verdadeira emancipação. Refiro-me 
a um artigo do Senador e nosso colega Aécio Neves.

Fui lendo o artigo, fui lendo o artigo, fui lendo o 
artigo, e uma frustração imensa veio para dentro de 
mim, Senador Jorge. O artigo é cheio de verdades, de 
afirmações, de constatações, mas não tem propostas. 
Se fosse o artigo de um analista, eu daria uma ótima 
nota para esse artigo. Se fosse o artigo de qualquer 
político, até daria uma boa nota, mas, sendo de um 
candidato a Presidente da República, esse artigo não 
merece o nosso respeito. 

Por exemplo, ele fala, aqui, no seu artigo, algo 
que é perfeito. Faz uma constatação: 

A educação é a principal ferramenta da ver-
dadeira e emancipadora transformação social 
que o Brasil precisa fazer. [E foi essa frase que 
começou a me dar satisfação ao ler].
Reduzi-la apenas a frases de efeito ou a discur-
sos é um gesto de covardia para com milhares 
de brasileiros. A falta de planejamento nessa 
área vai custar muito caro ao País. Para milhões 
de jovens, o preço já está alto demais. [É uma 
constatação; uma constatação que qualquer 
analista hoje já aceita no Brasil.]

E ele continua, saltando aqui um pequeno peda-
ço: “Os números da PNAD 2012, divulgados há poucas 
semanas, revelam que a taxa de analfabetismo no país 
parou de cair e atinge 13 milhões de pessoas”.

Era hora de ele dizer que vai erradicar o analfa-
betismo no País. Era hora de ele dizer que essa vai ser 
uma opção prioritária, que, ao concluir o seu mandato 

em 2018, o Brasil vai poder ter escrito, em todos os 
aeroportos: “Você está entrando em um território livre 
do analfabetismo”. Mas ele não disse. Ele não assumiu 
esse compromisso e nem disse como faria isso. Basta-
va retomar o que se iniciou no comecinho do governo 
Lula e que o governador Tasso Genro parou em 2004: 
uma campanha pela erradicação do analfabetismo.

Ele continua:

Há ainda um enorme contingente de analfabe-
tos funcionais que se encontram à margem do 
mercado de trabalho. De cada dez jovens entre 
17 e 22 anos que não completaram o ensino 
fundamental, três continuam sem estudar e 
trabalhar. Cerca de 50% da população adulta 
(superior a 25 anos) não têm ensino funda-
mental e só 11% têm ensino superior, índice 
muito inferior ao recomendado por instituições 
internacionais. 

É bom ouvir um Senador escrever isso, mas é 
lamentável um candidato a Presidente escrever só 
isso! Ainda prefiro o que escreve isso ao que nem ao 
menos escreve isso. 

Mas, por exemplo, ele disse que de cada dez 
brasileiros entre 17 e 22 anos que não completaram 
o ensino fundamental, três continuam sem estudar e 
trabalhar. Ele não diz como vai fazer para resolver isso. 
Só voltar ao Fundef, do tempo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, é um passo muito pequeno, tanto 
que não deu resultado. Manter o Fundeb, que foi um 
passo adiante, no governo do Lula, é correto, mas não 
vai mudar, tanto que não mudou. São 18 anos desde 
Fernando Henrique, são 12 anos desde o governo Lula, 
e não mudou a realidade da educação brasileira, ape-
sar de ter havido alguns avanços, especialmente em 
alguns Estados. O Acre é um desses. Mas não houve 
a revolução educacional que o próprio Aécio Neves diz 
no começo que é preciso.

Como é que ele vai fazer isso? Apenas transfe-
rindo um pouquinho de dinheiro para os prefeitos e go-
vernadores? Ou até mesmo transferindo muito dinheiro 
e deixando a administração do setor educacional nas 
mãos dos prefeitos, dos governadores, para que conti-
nue como hoje? Há greves de professores por todos os 
lados no Brasil, e a gente não vê um pronunciamento 
do Governo Federal manifestando pelo menos preo-
cupação, Senador! Preocupação! Porque a lógica é a 
de que isso é uma coisa do prefeito, isso é uma coisa 
do governador. A Presidenta tem outras coisas mais 
sérias a pensar, como o leilão de Libra, e não criança. 
Criança? Educação de base? Isso é coisa de prefeito! 
Ou o Presidente Aécio vai levar adiante a ideia de que 
a educação é tão séria que tem que trazer para o colo 
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do Presidente da República o problema da educação 
de base no Brasil? 

Eu nem vou falar em federalização ou não, porque 
aí já estou entrando numa seara mais específica, mas 
dizer que a educação de base será uma preocupação 
do Governo Federal. Mais ainda, Senador Alvaro: será 
uma responsabilidade do Governo Federal. Isso eu 
gostaria de ter visto. Eu gostaria de ter lido isso nesse 
artigo, que me deu tanto ânimo quando comecei a ler. 
Pensei: “Finalmente um candidato a Presidente usa 
este título: ‘A verdadeira emancipação’. E, na primeira 
frase, diz que isso vem da educação”.

Ele vai criar um ministério de educação de base 
para se preocupar com isso? Ou vai continuar deixan-
do o MEC como o ministério do ensino superior, sem 
nenhum compromisso, responsabilidade e preocupa-
ção com a educação de base?

Continuando um pouco, antes de passar a pala-
vra ao Senador Alvaro.

O ensino superior é uma das faces do caos 
no qual estamos imersos. Cerca de 30% dos 
cursos avaliados no ensino no último Enade 
foram reprovados. O compromisso de realizar 
dois Enems por ano acabou definitivamente ar-
quivado. No principal ranking internacional de 
universidades, o Brasil ficou sem nenhuma re-
presentante entre as 200 melhores do Planeta. 

Uma constatação que fico feliz de ver um can-
didato a presidente trazer, num artigo que ele tem na 
imprensa nacional. Mas eu lamento que não tenha 
aproveitado para dizer como é que vai fazer para que 
o Brasil tenha duas, três, quatro, cinco, entre as me-
lhores duzentas do mundo. E não nos quatro anos de 
governo dele, porque não dá tempo. Não podemos 
exigir isso, mas que ele vai tomar as medidas neces-
sárias para que, daqui a vinte anos, nós tenhamos 
cinco universidades entre as melhores do mundo. E 
dizer como vai fazer. 

Seria um erro ele concentrar a melhora da uni-
versidade dentro da universidade, Senador Alvaro. O 
grande problema da má qualidade da universidade 
brasileira hoje está na educação de base dos alunos 
que entram na universidade. Quando é que a gente 
vai ter um candidato a presidente que entenda isso, 
que se preocupe com a educação de base e que diga 
como vai fazer isso? 

Nos cursos de Engenharia, 50% estão desistindo 
antes de terminar o curso. E não é por falta de dinheiro 
nas universidades particulares, porque hoje o ProUni 
cobre. Não é por falta de dinheiro. É por falta de prepa-
ro dos alunos para fazer o curso de Engenharia com 

a base que necessitam em Matemática. Os alunos 
entram no curso de Engenharia sem ter essa base. 

O Senador Aécio continua: 

A inexistência de universidades competitivas 
diz muito sobre o país que pretendemos cons-
truir. A educação não é uma ilha isolada. Deve-
ria estar inserida em um contexto que aposta 
na formação dos nossos cidadãos, em novas 
matrizes de produção, no incremento da inova-
ção, no uso intensivo de tecnologias de ponta. 

Excelente análise! Análise correta, perfeita para 
qualquer Senador, mas não basta para um candidato 
a Presidente da República, faltando seis meses para 
começar a campanha quase que oficialmente – e já 
em campanha informalmente. 

Como é que vai fazer para inserir a nossa univer-
sidade no cenário mundial se os nossos jovens não 
aprendem Inglês durante a educação de base? Esta é 
uma das vantagens das outras universidades do mun-
do: os alunos conseguem dialogar com o mundo ao ter 
uma espécie de língua franca do mundo acadêmico 
mundial. E como ensinar Inglês sem ter uma educa-
ção de base de qualidade? Como colocar o Inglês no 
nível de se aprender sem o horário integral? Como? 
Com no máximo quatro horas por dia nas escolas que 
funcionam, porque, na maior parte delas, a média é 
de menos de três horas por dia no Brasil. Como vão 
aprender Inglês? Como vão aprender outros idiomas, 
além do Inglês? Essa análise do Senador Aécio é per-
feita, mas não aponta solução. 

Não vou continuar lendo, Senadores e Senado-
ras, porque, de fato, a análise é perfeita, como, por 
exemplo, quando diz: 

O país que almeja conquistar um lugar de des-
taque no mundo precisa aumentar a sua com-
petitividade e a autonomia da sua população. 
Ao não se inserir no mercado [internacional], 
toda uma geração corre o risco de não con-
seguir romper com limites hoje conhecidos, 
perpetuando ciclos de pobreza e desigualdade.

Como a gente vê, por exemplo, no sistema de 
proteção à pobreza que é, hoje, o Bolsa Família. Sob o 
ponto de vista de proteção, de rede de proteção social, 
é um programa formidável, que merece o nosso elo-
gio, e eu não poderia, até deixar de fazer isso, porque 
tive algo a ver com a criação – o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, depois, pegou a ideia que eu ini-
ciei aqui e levou para o Brasil –, mas não tem sido um 
programa com a porta de saída, não tem sido um pro-
grama emancipador. Tem sido um programa protetor, 
que, felizmente, existe, mas que não basta.
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Senadora Ana Amélia, se nós não tivéssemos, 
hoje, a rede de proteção social que caracteriza o Bolsa 
Família, seria uma tragédia, mas, se daqui a 20 anos, 
a gente ainda precisar do Bolsa Família como rede de 
proteção social, será uma tragédia igual.

Não há um processo de emancipação, como co-
meça o Senador Aécio, ao dizer “a verdadeira eman-
cipação”.

Eu quero parabenizar o Senador Aécio Neves pelo 
artigo, mas quero falar da minha frustração pelo artigo 
do candidato Aécio Neves à Presidência da República.

Felizmente, temos um que escreveu sobre edu-
cação, mas, agora, eu quero ver qual deles, ou quais 
deles vão escrever sobre o que vão fazer, quanto cus-
ta, de onde virá o dinheiro. Isso tudo é possível. Já há 
massa crítica que trabalhou nisso, já há informações 
suficientes; basta, de fato, ter alguém que diga: “Eu 
quero ficar marcado como o presidente da educação”.

Quando isso acontecer, o restante a gente con-
segue.

Parabéns, Senador Aécio Neves. E pena que 
não tenha aproveitado a oportunidade, candidato Aé-
cio Neves.

Eu não quero encerrar antes de passar a palavra 
ao Senador Alvaro Dias.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco Minoria/PSDB – PR) – 
Senador Cristovam, primeiro, o diagnóstico; depois, a 
proposta. Certamente, um artigo apenas é insuficiente 
para o diagnóstico da dramática situação que vive o 
sistema educacional brasileiro. Imagine se podemos 
exigir que, em um único artigo, um candidato à Presi-
dência da República apresente o diagnóstico e toda 
a sua proposta. Imagino que temos um bom tempo, 
quase um ano, até as eleições e, certamente, V. Exª 
terá oportunidade, eu espero, de aplaudir as propos-
tas do candidato Aécio Neves, como aplaude, agora, 
o diagnóstico que faz através desse artigo. Certamen-
te, se nós formos felizes – V. Exª, eu, a Senadora Ana 
Amélia e outros integrantes da Comissão de Educa-
ção, e, depois, todos, no plenário do Senado Federal 
– na elaboração do texto final desse Plano Nacional 
de Educação, os candidatos à Presidência não terão 
trabalho para apresentar a sua proposta. Poderão uti-
lizar-se desse Plano Nacional de Educação para dez 
anos como proposta das suas candidaturas. É o que 
nós esperamos e, certamente, contaremos com a co-
laboração de V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – Senador Alvaro Dias, primeiro, a 
minha colaboração para a educação eu farei a qualquer 
que me busque. Segundo, estou de acordo. Não é um 
artigo no jornal que vai dar o programa de governo de 

um candidato, mas também não basta um artigo que 
dê diagnóstico se a pessoa é candidata.

Por exemplo, em vez de falar da emancipação de 
toda a educação, podia-se concentrar na alfabetização 
e dizer o que vai fazer. Cabe um artigozinho. Em um 
artigo dá para dizer como se vai erradicar o analfabe-
tismo. Vamos fazer com que, a partir de agora, todos 
os alunos do ProUni sejam, durante um semestre, seis 
horas por semana, alfabetizadores de adultos. Esse 
é um programa claro, nítido, que permite erradicar o 
analfabetismo. Vamos criar um programa que permitirá 
financiar entidades, grupos, pessoas que queiram fazer 
a alfabetização de adultos. Vamos criar um programa 
como o que já houve no Distrito Federal, chamado 
Bolsa-Alfa, que pagava ao analfabeto para que ele 
aprendesse a ler, porque é muito difícil. É um trabalho 
duro você atrair um analfabeto adulto para ler. Poderia 
começar a colocar bandeiras, propostas que, inclusi-
ve, provocassem o debate, que, inclusive, levassem a 
reações a favor e reações contrárias.

Eu reconheço que é impossível um programa 
como esse em um, dois, três, cinco, dez artigos de 
jornal, mas, em um artigo de jornal, dá para colocar 
uma bandeira que seja para mudar a educação brasi-
leira: como vai ser tratado o piso salarial do professor? 
Como, agora, querem os 27 governadores? Roubando 
dinheiro que o professor tem direito a ganhar a partir 
de janeiro, conforme a lei em vigor? Fazendo com que, 
em vez de 19%, o reajuste seja só de 7%? O próximo 
Presidente vai estar comprometido com isso junto aos 
governadores ou vai lhes dizer: “Eu reconheço que 
vocês não têm dinheiro, o Governo Federal bancará 
o piso salarial, que custa tantos bilhões, que virão de 
tal lugar.”? 

Eu acho que é tudo isso que falta, mas ainda 
temos tempo. Vamos esperar que eu possa vir aqui, 
qualquer dia, para fazer um elogio a uma proposta e 
não apenas a um diagnóstico.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Cristovam Buarque, 
o Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Cumprimentando o Se-
nador Cristovam pelo seu pronunciamento, concedo 
a palavra, neste instante, ao Senador Jorge Viana, do 
PT do Estado do Acre.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Caro Presidente, Senador Mozarildo, agra-
deço a colaboração de V. Exª. Meus colegas Senadores 
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e Senadora Ana Amélia, aqui presentes, é óbvio que 
todos nós estamos à espera do desdobramento do que 
passa agora a acontecer no Estado do Rio de Janei-
ro. É óbvio que estamos discutindo o futuro do País.

O Senador Cristovam acaba de fazer um discurso, 
com muita propriedade, como sempre o faz, tratando 
de um tema que, de certa forma, envolve o futuro da 
Nação, do nosso povo, do nosso Brasil.

Por coincidência, também, dependendo do andar 
desse leilão, do uso de um recurso natural esgotável, 
se houver a implementação de políticas que o próprio 
Presidente Lula e a Presidenta Dilma desenharam, 
com uma presença maior, como disse aqui a Sena-
dora Ana Amélia – e o próprio Senador Requião, que 
tem tantas restrições, reconhece que esse modelo de 
partilha tem uma presença maior do Estado brasileiro 
–, nós podemos ter, Senador Cristovam, os recursos 
tão necessários para a nossa educação.

Não há sentido nenhum mesmo: não se trata 
mais – não estamos vendo assim – de ouvir opinião 
sobre a educação; já há quase um consenso das opini-
ões. O que falta vir agora é a decisão política, dizendo: 
“Agora vou tomar a atitude concreta de estabelecer um 
percentual de gastos”. E aí temos que trocar a palavra 
gastos por investimentos com educação. O Presidente 
Lula dizia que quando o governo põe dinheiro na mão 
de rico é investimento, quando põe na mão de pobre, 
como o Bolsa Família, é despesa. E quando colocamos 
dinheiro na educação é o quê? Talvez o melhor inves-
timento que se possa fazer. Foi assim que fizeram a 
Coreia, o Chile e outros países por muito tempo, para 
que atinja gerações. 

Acho que, se tivermos sucesso no leilão de Li-
bra hoje, o Brasil estará dando um passo importante. 
Primeiro, vai se tornar um grande produtor de petróleo 
no mundo, usando a mais apurada tecnologia. Segun-
do, terá recursos para levar os Estados a cumprirem a 
Constituição com melhor desenvolvimento. Esse deba-
te foi feito, e agora tivemos um avanço. Boa parte dos 
ganhos com essa exploração pode fazer a emancipa-
ção ou pelo menos o estabelecimento. O ideal é que 
venha do Orçamento, e não como uma consequência 
de termos, de fato, dinheiro para a educação. 

Faço este comentário em relação ao pronun-
ciamento da Senadora Ana Amélia, e aproveito para 
cumprimentá-la, e ao do Senador Cristovam, pois am-
bos estabelecem uma relação entre si. 

Agora, faço outra pergunta, caro Senador Cris-
tovam, que está aí, e já vou ouvir V. Exª. Li o jornal O 
Globo de ontem, na página 3, ou seja, a parte nobre 
do jornal. E aqui, Senador Cristovam, há outra fonte 
de recursos também, recursos da corrupção eleito-
ral. Quem dá a entrevista é o Oslain Santana. É uma 

matéria de página inteira no jornal O Globo: “Finan-
ciamento de campanha atual estimula corrupção”. O 
Diretor de Combate ao Crime Organizado da Polícia 
Federal, que conheço, é um grande profissional, não 
é afeito a dar entrevistas, mas deu uma entrevista que 
vale ficar registrada nos Anais do Senado. Ontem li e 
ontem mesmo assumi o compromisso comigo mesmo 
de trazê-la para cá. “(...) terceiro na hierarquia da ins-
tituição e tradicionalmente avesso a declarações pú-
blicas, afirma que pelo menos metade dos casos de 
corrupção tem relação com (...) campanhas eleitorais”. 

E por que trago, Presidente, Senador Mozarildo, 
esta matéria?

Ele pergunta: “Podemos falar sobre a relação 
entre corrupção e campanhas eleitorais?”. O jornalista 
Jailton de Carvalho deu um furo, pegou o terceiro na 
hierarquia das forças do nosso País, que é o Diretor 
do Combate ao Crime Organizado da Polícia Federal, 
que responde: “Cinquenta por cento das operações da 
Polícia Federal contra corrupção têm como pano de 
fundo financiamento de campanha”.

E segue ele: “E são todos os partidos”.
Nos últimos tempos, temos acompanhado uma 

ação dirigida ao PT. Não estou querendo que se ali-
vie com o PT nem com qualquer outro partido. Mas 
o certo é que trago este tema hoje porque acho que 
é uma voz isenta, a voz de uma autoridade sobre o 
tema, que aponta:

Isso é opinião pessoal nossa como técnico. Tem 
que ter uma reforma política. O modelo atual 
de financiamento de campanha, se você não 
mudar, vai acontecendo esse tipo de crime: 
vão continuar desviando dinheiro público para 
esse financiamento. Qual é o melhor modelo? 
Não sei. Financiamento totalmente público ou 
financiamento privado só de pessoa física, 
com determinado limite, e colocando limites 
de quanto cada candidato pode gastar?

Aqui eu paro um pouco.
Quando cheguei no Senado Federal, vim traba-

lhar e vi, após esses anos todos em que houve uma 
relação direta com a vida pública, a necessidade de 
se fazer a reforma política, e apresentei o PLS nº 129, 
em 2011. Eu o apresentei no dia 13 de março de 2011. 
Esse projeto permite que todos os partidos concorren-
tes, até mesmo os que não alcançaram o coeficiente 
eleitoral, participem da distribuição dos lugares não 
preenchidos pelo coeficiente eleitoral. A Comissão de 
Constituição e Justiça aprovou meu projeto em decisão 
terminativa e hoje ele está na Câmara dos Deputados.

Também em 2011, apresentei o PLS no 146, de 
2011, fixando limites para gastos de campanha dos 
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candidatos nas eleições. Aquilo que pede o Diretor 
de Combate ao Crime Organizado da Polícia Federal, 
Dr. Oslain Santana, eu apresentei em 2011, para que, 
com isso, se reduza a influência do poderio econômi-
co nas eleições.

Agora, já em 2013, apresentei o PLS no 264, de 
2013, para proibir o financiamento de campanhas por 
pessoa jurídica. Essa minha iniciativa recebeu apoio 
da Ordem dos Advogados do Brasil e do Movimento de 
Combate à Corrupção Eleitoral. Inclusive, o projeto de 
lei a ser apresentado por essas entidades da sociedade 
civil já tinha recebido, na época, 157 mil assinaturas, 
também relativas a essa iniciativa.

O Senador Eduardo Suplicy, meu colega... Aliás, 
ele está ficando cada vez mais famoso como cantor. 
Ontem ele estava cantando no Pânico. O Suplicy, com 
aquele seu jeito de se entrelaçar com a cultura, com o 
jeito de o brasileiro ser, termina que vira uma figura cada 
vez mais emblemática na política brasileira. E ele faz 
isso com naturalidade, de uma maneira absolutamen-
te desprendida de qualquer ação demagógica, porque 
ele é assim e, como tal, tem sido tratado também. Foi 
muito bem tratado ontem pela turma do Pânico, que 
não alivia para ninguém. Mas, sempre com irreverên-
cia, Pânico e CQC são parte dessa cultura brasileira 
e, do jeito deles, de maneira descontraída, vão nos 
questionando a todos, vão, de alguma maneira, nos 
alertando e, obviamente, criticando.

Mas o Senador Suplicy, Relator do meu projeto 
na CCJ, apresentou um substitutivo aprovando minha 
iniciativa de proibir financiamento de campanha por 
pessoa jurídica, ou seja, por empresa, e colocando 
um teto de doação para pessoa física, de R$700. No 
dia 11 de setembro, o substitutivo foi rejeitado. Agora, 
a matéria está no Arquivo.

Eu também apresentei, no dia 9 de julho de 2013, 
um projeto, o PLS no 282, de 2013, para criminalizar 
caixa dois.

Então, toda a entrevista do Diretor de combate ao 
Crime Organizado da Polícia Federal, por coincidência, 
todos os questionamentos dele eu traduzi – sem saber, 
obviamente, porque os meus projetos são de 2011 –, 
estão apresentados na forma de projeto, esse último 
tornando crime o caixa dois. Porque, por incrível que 
pareça, a quem possa estar me acompanhando pela 
Rádio e pela TV Senado, não é crime fazer caixa dois 
no Brasil. Para o PT, é. O mensalão nada mais é do que 
caixa dois, está provado isso, mas, para o PT, é crime.

Vamos ver agora se virá o mensalão do PSDB, 
que é o original, que até hoje não foi julgado e parece 
que dorme em algumas gavetas da República.

Mas eu queria...

O Sr. Alvaro Dias (Bloco Minoria/PSDB – PR) – 
Permite-me V. Exª um aparte, Senador Jorge Viana?

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Com satisfação, já permito um aparte a V. Exª.

Mas só para eu fechar aqui – e tenho que ouvir 
também o Senador Cristovam –, se o Diretor de Com-
bate ao Crime Organizado da Polícia Federal fala que 
50% das ações da Polícia Federal estão diretamente 
vinculadas a crime de campanha eleitoral ou vincula-
das a eleições, se são bilhões envolvidos, agora, como 
está tramitando aqui, vamos ter a institucionalização da 
corrupção, sendo obrigatória a execução de emendas.

Eu nunca entendi que o papel de Parlamentar 
seja o de distribuir obra e dinheiro. Agora, vai ser. 
Cada Deputado ou Senador vai ter R$50 milhões, em 
4 anos, para distribuir ou negociar com empreiteiras. 
Não estou, obviamente, generalizando, mas não tenho 
dúvida de que serão muitos aqueles que, antes de ga-
nharem o mandato, vão dizer: “Vou ter R$40 milhões 
se eu ganhar. Você me empresta dinheiro hoje, me dá 
dinheiro hoje, que eu lhe dou dinheiro amanhã”. E nós 
institucionalizaremos a corrupção no País.

Agora – para ouvir o Senador Alvaro Dias e o 
Senador Cristovam –, o interessante é que eu pego a 
pesquisa feita pela OAB e Ibope, que fala sobre posi-
cionamento em relação à reforma política o seguinte: 
“85% dos brasileiros são a favor da reforma política; 
contra, 7%; indiferentes, 4%, que não sabem, não res-
ponderam”. Aí, vamos mais adiante: posicionamento 
sobre realização da reforma política por meio de um 
projeto de iniciativa popular, 92% são a favor. Posicio-
namento sobre a permissão de doação de dinheiro a 
partidos e candidatos por pessoas ou por empresas, 
78% são contra a doação de recurso por empresa. Mas 
meu projeto foi rejeitado na Comissão de Constituição 
e Justiça do Senado.

O diretor de combate ao crime organizado da Po-
lícia Federal, diz: “Mais de 50% do que temos de cor-
rupção no Brasil está vinculado às eleições”. Ele fala: 
“Estabelecer teto”. Há um projeto. “Estabelecer limite 
de gasto”. Há um projeto. “Tirar a doação de pessoa 
jurídica”. Há um projeto. “Estabelecer uma melhor fis-
calização”. Há um projeto. Então, estamos plantando 
vento, vamos colher tempestade.

Dessa maneira política, mandatos vão ficar sob 
suspeição, o que é uma pena para o nosso País, porque 
temos, de uma vez por todas, entender que a política 
feita com honestidade, com ética, pode transformar 
a vida de um povo, de uma Nação. Foi muito custoso 
para o nosso País reconquistar a liberdade democrá-
tica, mas estamos fazendo mau uso dela quando não 
aperfeiçoamos a legislação, que é a mãe da democra-
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cia, que é a reforma política, para valorizar os partidos, 
valorizar os mandatos e valorizar o voto do cidadão.

Ouço com satisfação o Senador Cristovam, o 
meu colega Alvaro Dias e, em seguida, minha colega 
Ana Amélia.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Senador Jorge Viana, na parte referente 
à ética na política, só tenho aqui o que elogiar, dizer 
que sou seu aliado e apoiador, sobretudo ao seu proje-
to de proibir financiamento de campanha por pessoas 
jurídicas, que lamento que não tenha sido aceito. Se-
ria talvez o mais importante gesto da moralização da 
política. E esse artigo a que o senhor se refere mostra 
como está aí a grande causa da corrupção.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – É o Diretor de Combate ao Crime Organizado. 
Há o Ministro, o Diretor-Geral da Polícia Federal, ele 
é a terceira pessoa.

Ele diz, com todas as letras, no O Globo, de on-
tem, que 50% das ações da Polícia Federal de combate 
à corrupção estão vinculadas a ir atrás de políticos ou 
de algum resultado de malversação de recursos em 
campanha eleitoral.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Pois bem, aí, todo apoio. Quero fazer 
uma pequena referência à sua introdução – até pro-
vocada pela fala da Senadora Ana Amélia, o aparte 
do Senador Requião e à minha fala, relacionado ao 
campo de Libra, ao pré-sal e à educação –: não há a 
menor dúvida de que a reserva dos royalties do pré-
-sal para a educação foi um gesto muito positivo. La-
mento que tenha demorado ser aceito, desde que eu 
apresentei pela primeira vez aqui e o Deputado Brizola 
Neto, na Câmara, ainda em 2007, essa ideia. Mas nós 
precisamos evitar cometer um equívoco; para quem 
não sabe das contas, uma maldade; para quem sabe, 
esconde. Esses recursos vão ajudar a educação, mas 
são absolutamente insuficientes para o que a gente 
precisa. Para fazer a revolução educacional no Brasil, 
ao longo de alguns anos, no final, vamos precisar de 
R$450 bilhões por ano. O que equivale a R$9 mil por 
cada criança. Com menos de R$9 mil, não se tem uma 
boa educação. A prova disso é que a mensalidade dos 
bons colégios é alta. Além do lucro que os donos estão 
tendo, eles têm que pagar bem os professores, têm que 
ter boas instalações e equipamentos. Nove mil reais 
vezes 50 milhões crianças, que é o que a gente vai ter, 
mesmo supondo uma redução no número crianças no 
futuro, são R$450 bilhões. O pré-sal, se tudo der certo, 
daqui a dez, quinze anos, vai nos dar R$38 bilhões. 
Ou seja, menos que 10%. Já é uma ajuda e, por isso, 
é bom. Mas não podemos ficar jogando para depois, 
pela incerteza que há. Porque depende do preço do 

petróleo na época; depende de não haver vazamento, 
pois é um sistema difícil, é difícil buscar petróleo nessa 
profundidade. Tanto é que só um grupo – não dá para 
a gente saber o resultado agora, às 15 horas –, mas 
parece que só um grupo apresentaria proposta, em 
grande parte, pelas dificuldades que representa tirar 
petróleo a sete mil metros, cinco abaixo do mar e dois 
abaixo da terra, além das incertezas. Mas, se tudo der 
certo, se o preço for o que é hoje, que é um dos pre-
ços mais altos da história do petróleo, a gente vai ter 
um pouco menos de 10% do que será preciso. Mesmo 
assim, é bom, mas não é, nem de longe, o suficiente.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Obrigado, professor e querido colega Cristo-
vam Buarque, pelo aparte.

Ouço com satisfação meu colega também Se-
nador Alvaro Dias.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco Minoria/PSDB – PR) 
– Senador Jorge Viana, eu não tenho prazer em dis-
cordar de V. Exª, mas certamente devo discordar de 
uma passagem de seu discurso, quando afirma taxa-
tivamente que está provado ter sido o mensalão caixa 
dois. Realmente foi caixa dois, está provado. Mas não 
foi só caixa dois. Dois procuradores da maior respei-
tabilidade e conceito – Dr. Antonio Fernando e Dr. Ro-
berto Gurgel – afirmaram peremptoriamente tratar-se 
de um complexo, sofisticado, atrevido esquema de 
corrupção em nome de um projeto de poder de longo 
prazo, idealizado por uma organização criminosa. Eu 
fiz a síntese de pronunciamentos dos dois procurado-
res da República. Participei também das CPIs, várias 
que tivemos àquela época no Congresso Nacional, e 
pude constatar com provas materiais, documentais, 
testemunhais a existência de um gigantesco esque-
ma de corrupção. Não foi apenas caixa dois. Caixa 
dois foi uma justificativa que não tem sentido, não tem 
consistência, não absolve quem quer que seja, mas 
ficou muito aquém da realidade. O mensalão é filho 
de um sistema promíscuo, que gera governos cor-
ruptos e incompetentes, desse sistema do balcão, do 
balcão de negócios, do aparelhamento do Estado, do 
loteamento dos cargos públicos; um sistema que tem 
certamente o PT como principal responsável, mas que 
foi transplantado para alguns Estados e muitos Muni-
cípios, tornando-se suprapartidário. Reconheço tratar-
-se hoje de um sistema suprapartidário, que tem que 
ser destruído, que tem que ser sepultado. E esse é um 
compromisso que nós queremos ouvir dos candidatos 
à Presidência da República, porque certamente o Pre-
sidente eleito será peça fundamental se nós queremos 
alimentar alguma esperança de destruição desse sis-
tema. Portanto, eu louvo V. Exª que, constantemente, 
traz este tema e cobra, por exemplo, o julgamento 
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daquilo que resolveram chamar de mensalão mineiro, 
que não tem nada a ver com o mensalão do PT. Mas, 
se há denúncia, tem que haver a investigação. Haven-
do a investigação e havendo a denúncia da parte do 
Ministério Público, tem que haver o julgamento o mais 
rápido possível. E nós desejamos isso. Nós queremos 
que se julgue o mais rapidamente possível essa histó-
ria lá de Minas Gerais, que sempre tem a referência de 
Parlamentares do PT nessa tribuna. Portanto, nós não 
queremos de forma alguma estabelecer dois pesos e 
duas medidas. Queremos um julgamento rigoroso e o 
mais rápido possível.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Eu agradeço, Senador e colega Alvaro Dias, 
e não ponho nenhuma dúvida – e V. Exª tem feito um 
bom combate aqui – sobre a sua disposição e a sua 
posição em relação a isso. 

Mas eu queria, aproveitando a oportunidade – já 
que estivemos debatendo este tema aqui em condições 
trocadas, V. Exª na tribuna, e eu no aparte –, dizer o 
seguinte: vejam como as coisas são, para quem está 
me acompanhando.

A história do PT é o mensalão do PT. Primeiro 
colocaram o nome de mensalão para aquilo que to-
dos nós, volto a reafirmar, sabemos, conhecemos a 
fundo, que é o clássico caixa dois. Mas o do PSDB 
não é mais nem do PSDB. É um mensalão mineiro. E 
o coitado do mineirinho, que não tem nada a ver com 
isso, já vira o corrupto. Coloca-se a culpa nos mineiros. 
Não tem nada a ver com Minas, tem a ver com políti-
cos de Minas Gerais. 

O Sr. Alvaro Dias (Bloco Minoria/PSDB – PR) 
– Senador Jorge.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Eu queria, primeiramente, livrar os mineirinhos. 
Depois, eu queria pôr um outro reparo...

O Sr. Alvaro Dias (Bloco Minoria/PSDB – PR) – 
E de quem é a autoria, Senador Jorge? 

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/
PT – AC) – Eu queria pôr um outro reparo, e já passo 
novamente a V. Exª. 

O Sr. Alvaro Dias (Bloco Minoria/PSDB – PR) – 
Eu não quero interromper V. Exª, mas só queria des-
tacar o seguinte...

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Eu só queria uma coisa.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco Minoria/PSDB – PR) – 
Quem é o autor do factoide? 

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – V. Exª usou dois termos que eu acho impor-
tantes e apropriados. Uma organização...

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – ... sofisticada. Uma organização sofisticada. 
E V. Exª usou também outro adjetivo, dizendo que era 
uma organização com um sistema muito profissional. 
Óbvio! Quem inaugurou isso não foram os mineirinhos, 
foi o PSDB quando governava este País, que montou 
um esquema com Marcos Valério, com o mesmo ban-
co, no mesmo lugar, de financiar campanha eleitoral e 
partido político da base do governo do PSDB. 

Os amadores petistas, querendo fazer o que não 
sabiam, o que não aceitamos que seja feito, caíram 
nessa armadilha e estão sendo condenados. Contudo, 
quem está sendo condenado é a cópia, não o origi-
nal. O original está lá, intocável. Aliás, se bobear... E 
aí, desculpem-me. Eu acredito na Justiça. Espero que 
ainda se faça justiça nesse caso. Todo o Brasil sabe 
como foi feita uma ação contra o Presidente Lula que-
rendo destruir o governo dele, destruir o PT. 

Agora, quem conduz, por exemplo, um julgamen-
to como esse – e eu respeito muito o Presidente do 
Supremo – dá entrevista, dizendo: “É, talvez a médio 
prazo, a curto prazo, eu vou ser candidato a Presiden-
te”. Aí, vai ficando mais complexa, mais sofisticada a 
condução desse processo.

Mas, no fundo, nós temos aqui, Senador Alvaro 
Dias, uma convergência: o fato concreto é que hoje 
eu tenho aqui uma posição do diretor-geral, do diretor 
de Combate ao Crime Organizado da Polícia Federal, 
dando uma entrevista de página inteira, dizendo que 
mais de 50% das ações de corrupção neste País apu-
radas pela Polícia Federal estão diretamente vinculadas 
a processo eleitoral.

Eu ouço, com satisfação, a Senadora Ana Amélia 
e, em seguida, V. Exª.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco Minoria/PSDB – PR) 
– Eu dispenso, Senador. Eu vou falar em seguida e 
abordo esse tema.

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – Caro 
Senador Jorge Viana, há um ditado que diz: “Quem 
cala consente”. V. Exª abordou, e eu vou entrar no mé-
rito geral do tema “financiamento de campanha”. E eu 
digo “Quem cala consente”, porque, das ajudas que 
recebi, alguns doadores nem sei quem são. Outros 
sei quem são, identificados. Vou lhe dizer com toda 
a lisura: em nenhuma das emendas que eu fiz, para 
prefeituras em geral, eu tive contato com qualquer tipo 
de empreiteira. Mais do que isso, não posso me intro-
meter numa questão que a prefeitura é que vai dizer 
que a pavimentação da rua tem que ser feita por essa 
ou por aquela pequena e média empresa, que são do 
próprio Município. Então, veja só o que teria de encar-
go se eu tivesse que me intrometer num trabalho de 
responsabilidade da administração municipal. A minha 
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responsabilidade é, dentro do que prevê a nossa res-
ponsabilidade: com muita transparência, elaborar uma 
emenda de R$150 mil para uma prefeitura; de R$150 
mil, ou R$100 mil, para um hospital – em Marau, agora, 
eu fiquei muito feliz de chegar lá, e o hospital me dizer 
que já foi comprado o equipamento, que está sendo 
usado para atender as pessoas pelo SUS. Isso é que 
foi feito. Eu não sei qual foi o fornecedor do equipa-
mento, não sei quem intermediou a compra, mas sei 
que a responsabilidade da administração do Hospital 
de Marau foi absolutamente rigorosa na seleção do 
melhor preço para entrega na hora do melhor equi-
pamento. Eu ajo com boa-fé nessas questões. Sou 
favorável também a que o orçamento seja impositivo, 
para evitar que a gente fique pedindo “pelo amor de 
Deus, Ministra Ideli”, “Ministra Gleisi Hoffmann, libere 
esse dinheiro, empenhe esse dinheiro, que eles estão 
precisando no hospital X ou na prefeitura tal para fazer 
uma pavimentação”. No orçamento impositivo, faz-se 
a emenda, e a execução é feita naturalmente. Então, 
não tenho, Senador Jorge Viana... Por isso digo que 
quem cala consente. Se não dissesse ao senhor o ri-
gor com que ajo, bem como minha equipe, em meu 
gabinete, em relação às emendas, a todas elas, sejam 
de bancadas ou individuais....Exatamente para que o 
objetivo seja alcançado sem a interveniência da Se-
nadora. Outro dia, uma pessoa chegou lá e me disse: 
“Senadora, somos revendedores de máquinas. Quere-
mos...”. Disse-lhes: “Não entrem aqui em meu gabinete. 
Eu não vou falar! Eu não vou tratar disso! Isso não é 
um assunto para Senadora. As máquinas têm de ser 
compradas pela prefeitura, e é com as prefeitura que 
tem de ser discutido esse assunto”. Exatamente por 
esse zelo que tenho, tenho muita preocupação com 
a questão das emendas, com a transparência delas 
e com o destino do dinheiro, que é público, Senador.

(Soa a campainha.)

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria /PP – RS) – 
Nessa questão do financiamento público de campanha, 
fico pensando sobre essa discussão que nós temos 
hoje com relação aos estádios de futebol, com o pa-
drão FIFA. A população vai às ruas para contestar que 
para isso tem dinheiro, mas que não tem para atender 
o hospital aqui em Taguatinga, na Ceilândia, etc. Se 
a população já tem essa percepção, como é que nós 
vamos pegar dinheiro público que falta para a saúde, 
para a segurança, e dizer que vamos usá-lo numa área 
em que a população não acredita de jeito algum? A 
população tem grande resistência em aceitar a ação 
política – o que é um erro. É um erro, porque o que nós 
fazemos é fundamental para o processo democrático. 
Então, também é difícil explicar para a sociedade que 

temos de usar dinheiro público para financiar campa-
nha, para inteiramente financiar a campanha, com a 
ressalva de que pessoas jurídicas não, pessoas físicas 
sim. Não há discussão. Penso que o delegado que fez 
– e li a matéria – partiu do pressuposto de que talvez 
todos os casos... O mais rumoroso deles foi esse, mas 
o próprio ex-Presidente Lula admitiu em entrevista que 
teve grande repercussão, dada em Paris, que havia uma 
prática – e nós temos de acabar com essa prática – de 
fazer caixa dois. Isso realmente tem de ser combatido, 
com todo o rigor. Quero dar esse depoimento sobre 
as emendas e sobre o rigor que tenho em relação a 
esse dinheiro, Senador Jorge Viana. Muito obrigada.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Eu que agradeço. É um privilégio, para mim, 
poder ter a opinião dos colegas, ainda mais de uma 
colega qualificada e dedicada como V. Exª, Senadora 
Ana Amélia.

Mas veja só, primeiro em relação ao financiamen-
to de campanha. Não tenho nenhuma dúvida, assino 
embaixo da análise de V. Exª. Hoje já se gasta perto 
de R$1 bilhão nas campanhas, com dinheiro público. 
A população não sabe. São programas de televisão, 
isenções fiscais, todo tipo de despesa, tirando aí a 
Justiça Eleitoral. É dinheiro público, do cidadão, que 
está sendo gasto. É óbvio que, nessa situação, o en-
tendimento do cidadão é: “Se já está havendo toda 
essa corrupção com um dinheiro que não é público, 
imaginem se botarmos mais dinheiro público nisso”.

Por isso é que minha proposta é objetiva. Mesmo 
sabendo – eu acho que essa é uma conclusão a que 
o próprio delegado da Polícia Federal chega –, sairia 
mais barato para a população porque o dinheiro des-
viado é maior do que o dinheiro que poderia financiar 
a campanha.

Eu não defendo essa tese. Em princípio, acho 
que é inoportuna neste momento. Defendo que a gen-
te proíba a doação de pessoa jurídica e possa fazer 
a doação exclusivamente de pessoa física. O Obama 
arrecadou US$700 milhões com o limite de US$200.00 
por pessoa. Ele foi atrás! Seria preciso apresentar boas 
propostas, convencer o cidadão para receber. Daria a 
devida transparência e fortaleceria o desenvolvimento 
do cidadão no processo eleitoral.

Agora, quantas emendas, Senadora Ana Amélia... 
V. Exª e muitos outros colegas que estão neste plená-
rio, ou mesmo na Câmara, não são a regra. Veja só: o 
problema é que nós estamos fazendo orçamento im-
positivo, e cada um de nós vale R$15 milhões por ano, 
R$15 milhões por ano! E alguns estão nessa batalha há 
anos porque querem ser donos desses R$15 milhões.

(Soa a campainha.)
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O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – A senhora faz, eu também pratico isto: discuti-
mos com os prefeitos, com vereadores, vamos a cada 
Município, eles estabelecem as prioridades, questiona-
mos se a prioridade está colocada com o Governo do 
Estado e o Governo Federal para não haver distorção, 
mas e quantos parlamentares negociam, transformam 
em moeda seus mandatos? Quantos são? Ora, eu 
posso dizer que são muitos. Eu posso dizer que são 
muitos, só que, agora, nós vamos institucionalizar isso.

Como são R$15 milhões, agora vai reduzir para 
R$10 milhões – aceitaram –, a metade vai para a saú-
de, mas vai virar... Mandato vai virar moeda de troca, 
lamentavelmente, e todos vamos pagar, mesmo aque-
les como V. Exª, que é rígida na aplicação de qualquer 
indicação ou na aplicação de qualquer real.

Acho, no fundo, que o papel nosso é mudar o 
Orçamento todo, se for o caso, corrigir as distorções 
do Orçamento, estabelecer as prioridades, fiscalizar. 
Agora, ser dono de dinheiro? Esse negócio vai ampliar 
a desmoralização que o Parlamento brasileiro está vi-
vendo neste País.

Então, eu queria parabenizar o Dr. Oslain Santa-
na, Diretor de Combate ao Crime Organizado da Po-
lícia Federal. Ele falou como um técnico, não fez aqui 
nenhuma ilação para um lado ou para outro, do ponto 
de vista político-partidário, mas nos faz um alerta, e 
nos cobra. Inclusive, aqui ele diz que assistiu a uma 
entrevista, em 2009, onde havia um Líder do PSDB e 
um Líder do PT, e ambos concordavam, na situação 
que o País vivia, com a reforma política. E, depois, per-
guntado a ambos por que ela não acontecia, um abria 
os braços para o outro: “Enfim, não acontece porque 
não há um interesse da grande maioria que tem man-
dato hoje fazer a reforma política porque, para eles, 
assim está bom, mas acho que está muito ruim para o 
cidadão e está muito ruim para as nossas instituições”.

Por isso, eu venho aqui – e encerro, Sr. Presiden-
te – dizendo: estou prestando contas, são seis projetos 
que eu apresentei, tornando o caixa dois crime, fazen-
do com que haja...

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/
PT – AC) – ... limite de gasto de campanha, estabele-
cendo proibição de doação de pessoa jurídica, mas, 
lamentavelmente, o descaso e o desrespeito com a 
opinião pública seguem porque eu também trouxe aqui 
hoje pesquisa do próprio Ibope e da OAB que mostra 
claramente que, se ouvíssemos o cidadão brasileiro, 
teríamos ajustado as regras para a próxima eleição.

E lamento dizer: as eleições do ano que vem vão 
gerar uma insegurança jurídica enorme, uma deman-

da judicial muito grande, e vai seguir valendo a regra: 
para ganhar eleição neste País, no geral, é contratar 
um banco e uma banca de advogados.

Muito obrigado, Sr. Presidente e colegas, pela 
tolerância.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Senador Jorge Viana, 
quero cumprimentá-lo por seu pronunciamento.

Agora, é bom esclarecer também que as emen-
das parlamentares de todos os Deputados e de todos 
os Senadores não chegam a ser 1% do Orçamento. 
Portanto, fazer das emendas parlamentares um pe-
cado generalizado, não; assim como a Senadora Ana 
Amélia, a maioria dos Senadores e Deputados agem 
de maneira honesta, botando os recursos para os Mu-
nicípios, para as universidades. Agora, existem aqueles 
que, evidentemente, fazem corrupção.

Então, vamos punir os que fazem corrupção, e 
não, por causa deles, que são a minoria, dizer que as 
emendas parlamentares são... Repito: não chegam a 
1% do Orçamento do Governo Federal, e, assim mes-
mo, agora passada a forma impositiva, foi também im-
posto que 50% dessas emendas sejam para a saúde 
– o que eu, como médico, não acho ruim, mas o Mu-
nicípio precisa também de educação, de transporte, 
de segurança e de outras coisas para o bem-estar das 
pessoas que vivem lá.

Senador Alvaro Dias, do PSDB do Paraná, tem 
agora a palavra.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, neste momento, consuma-se o anunciado: 
o leilão ocorreu.

As estatais chinesas CNPC e CNOOC ingressa-
ram, juntamente com outras empresas que desistiram 
e ficaram isoladas, para abiscoitarem esse patrimônio 
extraordinário entregue pelo Governo brasileiro. A Pe-
trobras terá uma participação de 10% nesse consórcio, 
e o leilão, enfim, se consuma com um espetáculo de 
violência no Rio de Janeiro.

Desde sexta-feira, a greve alcançou 42 das 46 
plataformas de Campos, em protesto pelo leilão de Li-
bra. No dia de hoje, os manifestantes foram contidos 
pela polícia, pelo Exército. Bombas de efeito moral e 
balas de borracha foram utilizadas, com vários feridos 
gravemente nesse episódio, que marca tristemente 
a entrega de um patrimônio extraordinário do povo. 
Denominamos esse leilão há poucos dias, desta tri-
buna, de “a maior privataria da história deste País”, 
promovida exatamente por aqueles que procuraram 
demonizar a privatização como forma de conquistar 
votos nas últimas eleições. Pois bem, demonizaram a 
privatização e lançam mão dela agora, num momento 
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em que a Petrobras apresenta gestão claudicante e 
que o Governo necessita de recursos para alcançar o 
superávit primário imposto.

Recentemente, repito, eu trouxe a esta tribuna 
a opinião de um especialista na área de petróleo, o 
engenheiro Dr. Ildo Sauer, ex-Diretor da Petrobras, 
responsável pela Área de Negócios de Gás e Energia 
entre 2003 e 2007, que fez ponderações importantes 
sobre esse leilão efetuado pela Petrobras no dia de hoje.

Diz ele:

A iniciativa da Presidência da República é 
equivocada. Não faz sentido colocar em leilão 
o campo de Libra, que, segundo a Agência 
Nacional do Petróleo, pode ter entre 8 e 12 
bilhões de barris, apesar de haver estimativas 
de que possa chegar a 15 bilhões de barris. 
Se os dados forem esses, trata-se da maior 
descoberta do País.

Exatamente por isso os manifestantes reagiram 
diante desse ato oficial do Governo, leiloando o pré-
-sal, leiloando esse patrimônio extraordinário que se 
denominou chamar de Libra, o Leilão de Libra, que 
acaba de ocorrer. 

As manifestações provocaram ferimentos em 
vários manifestantes, depredação, um veículo de re-
portagem de emissora de tevê foi incendiado... Enfim, 
a rotina ocorreu: balas de borracha, bombas de efeito 
moral, policiais em grande quantidade, uma operação 
de guerra. Isso, por si só, demonstra a temeridade des-
sa providência adotada pelo Governo.

O leilão de Libra ocorreu sem que houvesse um 
plano de impacto ambiental. Vejam a gravidade disso: 
no início de 2012, o Ministério de Minas e Energia 
apresentou, na Câmara dos Deputados, um desenho 
completo de como funcionaria o Plano Nacional de 
Contingência, previsto para ser executado pelo Go-
verno desde a sanção da Lei 9.966, em 2000. Isso 
significa que há treze anos o Governo descumpre a lei 
federal. A Pasta das Minas e Energia informou que “os 
estudos sobre o Plano Nacional de Contingência foram 
concluídos pelos Ministérios responsáveis e estão sob 
a avaliação da Presidência da República. A Casa Civil 
informou, porém, que o tem ainda está em discussão 
no Governo, mas não soube informar quando ocorreu 
a última reunião”. 

Esta é a marca do atual Governo: a improvisação, 
uma gestão claudicante e a ausência de planejamen-
to estratégico. O Governo montou, como disse, um 
enorme aparato para garantir a realização do Leilão 
de Libra. Conseguiu impedir, para mais de 18 ações 
populares, que a Justiça concedesse liminar obstruin-
do a realização desse leilão.

Um plantão da Advocacia-Geral da União acom-
panhou e contestou os pedidos de suspensão do leilão 
do pré-sal. Foram dezenas de pedidos, sem falar do 
contingente do Exército aquartelado em frente ao hotel 
que sediou o leilão, na Barra da Tijuca. Mais de mil sol-
dados armados e equipados com escudos, embarcação 
da Marinha, patrulha à costa, enfim, uma verdadeira 
operação de guerra foi montada na Barra da Tijuca.

Os petroleiros, eu repito, estão em greve contra o 
leilão desde quinta-feira. Foram 42 das 46 plataformas 
da Bacia de Campos que participaram dessa greve. 
Com mais de 80% de adesão, sindicalistas afirmam ter 
afetado a produção de óleo e de combustíveis da estatal.

Foi uma decisão tresloucada realizar o leilão de 
Libra. Eu recordo a advertência feita por Ildo Sauer: 

O Brasil não sabe se tem 50 bilhões, 100 bi-
lhões ou 300 bilhões de barris. Se o País tiver 
100 bilhões, estará no grupo de países de 
grandes reservas; se tiver 300 bilhões, será 
o dono da maior reserva do mundo, porque 
de 264 bilhões é o volume de barris da Ará-
bia Saudita.

Portanto, uma decisão tresloucada esse leilão.
O leilão tem uma importância muito mais fiscal 

do que propriamente para a expansão da produção 
nacional de petróleo. É um tremendo contrassenso, 
que ajudou a reduzir o interesse na disputa e, conse-
quentemente, os ganhos para o País. 

O Governo Dilma precisa dos R$15 bilhões que 
serão arrecadados a título de bônus de assinatura 
para fechar suas contas e produzir um superávit me-
nos feio neste ano. 

O leilão também pega a Petrobras em maus len-
çóis. As regras adotadas pelo Governo transformaram 
o que seria um bônus – poder explorar reservas com 
o potencial que Libra tem – em ônus. Desde que as 
primeiras confirmações das descobertas do pré-sal 
vieram a público, a empresa só declinou. Seu valor de 
mercado caiu 34% e seu endividamento deu um salto 
triplo, passando de R$49 bilhões para R$176 bilhões. 

Nos últimos anos, suas metas de produção nunca 
foram atingidas e um aumento só deve acontecer no 
ano que vem, na melhor das hipóteses.

Nós não podemos também esquecer que a Petro-
bras, através de uma gestão claudicante, nos últimos 
anos, produziu déficit e muita corrupção.

Nós já nos reportamos aqui, várias vezes, sobre 
as representações protocoladas junto ao Procurador-
-Geral da República: 19. A última, mais divulgada, mais 
comentada, mais criticada, foi aquela de Pasadena, 
quando o Governo brasileiro autorizou a aquisição de 
uma usina já superada, retrógrada, com um prejuízo 
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de mais de US$1 bilhão para o nosso País, configu-
rando um verdadeiro assalto aos cofres públicos, cer-
tamente para o enriquecimento ilícito de alguns dos 
seus responsáveis.

Mas houve 18 outras representações tratando de 
desvios monumentais de recursos da Petrobras. Uma 
delas faz referência à Usina Abreu e Lima, em Pernam-
buco. À época, quando tentamos investigar, através da 
CPI da Petrobras, avaliamos um superfaturamento da 
ordem de US$2 bilhões. Mas as projeções atuais, cer-
tamente, elevariam os índices desse superfaturamento.

Hugo Chávez, sócio desse empreendimento, atra-
vés do governo da Venezuela, se recusou a repassar 
os recursos que lhe competia repassar alegando o 
superfaturamento da obra. Vejam: Hugo Chávez! Não 
é preciso dizer mais nada! Até Hugo Chávez entendeu 
haver nessa obra um superfaturamento descomunal, 
como houve nas obras de ampliação da refinaria Ge-
túlio Vargas, em Araucária, no Paraná – um superfa-
turamento de mais de R$800 milhões, conforme con-
firmação do Tribunal de Contas da União.

O inquérito policial foi instaurado em razão da 
representação que protocolamos, e até hoje não sa-
bemos do seu resultado.

Enfim, foram 18 representações, Senadora Ana 
Amélia, sem a necessária e devida resposta, já que 
a administração da Petrobras, que está inserida tam-
bém nesse sistema de loteamento dos cargos, com o 
aparelhamento com objetivos de natureza político-par-
tidária, mantém-se claudicante, insegura, produzindo 
resultados negativos, numa empresa que é patrimônio 
do povo brasileiro.

Vou conceder o aparte a V. Exª, Senadora Ana 
Amélia, com satisfação.

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Agora, faço a sua parte, porque, quando fiz o meu 
pronunciamento, V. Exª atualizou as informações so-
bre os embates dos manifestantes contrários ao leilão 
e as forças de segurança no Rio de Janeiro. Agora já 
lhe dou o resultado, Senador Alvaro Dias:

Consórcio formado por Petrobras e mais 4 
empresas vence leilão de Libra.
O consórcio formado pelas empresas Petro-
bras, Shell, Total, CNPC e CNOOC arrematou, 
nesta segunda-feira (21), o campo de Libra 
e foi o vencedor do primeiro leilão do pré-sal 
sob o regime de partilha – em que parte do 
petróleo extraído fica com a União.
Único a apresentar proposta, contrariando 
previsões do Governo, o consórcio ofereceu 
repassar à União 41,65% do excedente em 
óleo extraído do campo – percentual mínimo 
fixado pelo Governo no edital.

Apenas para atualizar que já foi feito o leilão e 
quem foi o vencedor.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR) – Muito obrigado, Senadora Ana Amélia. V. Exª 
completa as informações que trouxe à tribuna, com a 
modernidade da interação que nos possibilita a Inter-
net, com as redes sociais.

Nós sabemos que há, nesse leilão, um objetivo 
central. O Governo, obviamente, busca, nesses R$15 
bilhões, recursos para alcançar o superávit primário, 
como já aduzimos. Nós esperamos que as ações po-
pulares que foram interpostas em mais de uma dezena 
possam merecer o necessário julgamento breve, uma 
vez que não houve concessão de liminar e que o leilão 
se tornou uma realidade.

Mas, Sr. Presidente, lastimo profundamente que 
esse patrimônio do Brasil possa ser entregue dessa 
forma irresponsável.

Eu gostaria, nos minutos que me restam, de fa-
zer referência a outro fato, de abordar outro tema, já 
que ele também é urgente e alcança, é evidente, uma 
parcela reduzida da população: brasileiros vítimas dos 
falsos condomínios.

Há algum tempo, venho sendo convocado a abor-
dar, desta tribuna, especialmente pelo Dr. Roberto 
Mafulde, uma questão que passo agora a expor. Há 
uma preocupação que deve ser salientada, referente 
ao drama enfrentado por muitos moradores de lote-
amentos implantados na moldura de condomínios 
urbanos que vêm sendo perturbados pela cobrança 
judicial de taxas condominiais pelas associações de 
bairro. Muitos moradores nessa situação encontram-
-se sob a ameaça da perda de suas casas, em de-
corrência de penhoras havidas por força de decisões 
judiciais destinadas ao pagamento de controvertidos 
débitos junto às referidas associações, em que pese 
haver decisões do Supremo Tribunal Federal e do Su-
perior Tribunal de Justiça reconhecendo a ilegalidade 
de muitas dessas cobranças.

A questão envolve a formação de diversas as-
sociações de moradores em loteamentos fechados, 
muitas das quais, com a conivência ou autorização 
expressa das municipalidades, em razão de conside-
rarem-se “condomínios atípicos”, pretendem cobrar 
taxas mensais indiscriminadamente de todos os mo-
radores existentes na área de abrangência estatutária 
do respectivo loteamento ou bairro, a título de rateio 
das despesas, tais como as referentes à vigilância, à 
limpeza, ao custeio próprio, à conservação e ao em-
belezamento das áreas comuns.

É fato notório que milhares de famílias brasileiras 
ainda estão sendo ameaçadas por falsos condomínios 
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que se instalaram em seus bairros. Algumas já perde-
ram suas casas.

A luta para reverter no plano jurídico essa situa-
ção vem sendo capitaneada pelo advogado Roberto 
Mafulde. Desta tribuna, em abril de 2010, clamamos 
para que o Judiciário encontrasse uma solução para 
o problema que aflige milhares de famílias brasileiras. 
Uma vitória relevante foi obtida: morador que não aderiu 
ao encargo nada deve. Em que pesem as dificuldades 
encontradas ao longo do itinerário nas diversas instân-
cias, há uma luz no fim do túnel.

O esforço concentrado foi no sentido de demons-
trar ao Superior Tribunal de Justiça que essas penhoras 
de imóveis, bem único de família, ou de contas pou-
pança para fazer frente a essas condenações eram 
absolutamente indevidas e inconstitucionais, princi-
palmente quando o magistrado se negava a cumprir 
a lei existente.

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR) – Com mais essa conquista no âmbito do STJ, o 
cerco legal aos falsos condomínios foi estabelecido.

Na etapa em curso, resta agora demonstrar ao 
Supremo Tribunal Federal essas condições, para que 
julgue, em seção especial, a edição da Repercussão 
Geral.

O advogado Roberto Mafulde elaborou um mi-
nucioso estudo que será entregue ao Presidente do 
STF para ser conhecido quando do julgamento da 
Repercussão Geral, que tem por finalidade determinar 
às instâncias inferiores que adotem o entendimento 
máximo, ou seja, não pode o morador ser cobrado por 
associações se não aderiu ao encargo.

Esperamos que a Suprema Corte possa balizar, 
em definitivo, essa questão e encerrar essa celeuma 
jurídica, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, neste 
instante, ao Senador Pedro Simon, do PMDB do Rio 
Grande do Sul. (Pausa.)

O Senador Pedro Simon declina do uso da pala-
vra neste momento.

Convido, então, a fazer uso da palavra, por per-
muta, o Senador Eduardo Suplicy, do PT de São Paulo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Prezado Senador Mozarildo Ca-
valcanti, ouvi bem as observações do Senador Alvaro 
Dias a respeito do leilão de Libra e avalio que se trata 
de algo que envolve certa complexidade. Espero fa-
lar amanhã a respeito do leilão de Libra. Aguardo as 

informações que serão prestadas, obviamente, pela 
Presidenta Maria das Graças Foster, pela Agência Na-
cional do Petróleo e pelo Ministro de Minas e Energia, 
Edison Lobão, a respeito de todos os procedimentos 
e resultados que foram alcançados. Como ainda as 
informações preliminares não são completas, prefiro 
analisá-las amanhã.

Eu gostaria de transmitir àqueles que realizaram 
os protestos que é mais do legítimo que haja protestos, 
mas que é também importantíssimo que esses protes-
tos sejam caracterizados pela não violência. A forma 
como fazem provocações, ao jogarem os mais diversos 
tipos de objetos em direção aos membros das forças 
de segurança, o que acaba fazendo com que estas, 
depois, atirem balas de borracha nas pessoas que 
estão entre os manifestantes, muitas vezes atingindo 
pessoas que lá estão para protestar pacificamente, é 
algo que não convém.

Então, é preciso propor às forças de seguran-
ça que ajam com a maior prudência, mas também é 
preciso dizer aos manifestantes que não abusem de 
maneira alguma e que procurem realizar seus protes-
tos sem atingir pessoas, sem causar danos a prédios 
públicos ou privados ou mesmo a veículos de toda e 
qualquer natureza.

Inclusive, jornalistas e carros de reportagem de 
diversos órgãos de imprensa acabaram também sen-
do atingidos por pessoas que, muitas vezes, usavam 
máscaras. Essas pessoas procuraram virar e incendiar 
carros de reportagens, como o da TV Record e ou-
tros. Acho que isso é algo que não contribui, de forma 
alguma, para resolvermos as diferenças de opinião, 
inclusive sobre a natureza do leilão da Petrobras, da 
maneira mais adequada possível.

Hoje, Sr. Presidente, eu gostaria de fazer uma re-
flexão a respeito da grande polêmica que tem surgido 
na imprensa sobre a liberdade de autores escreverem 
biografias: em que medida precisariam ter a autoriza-
ção das pessoas biografadas? Em que medida se pode 
assegurar a liberdade de opinião e de expressão, a li-
berdade de imprensa, a liberdade de as pessoas que 
realizam pesquisas efetivamente poderem escrever a 
respeito da vida das pessoas?

Considero esse um debate muito importante. 
Avalio que é importante que possa logo o Congresso 
Nacional tomar uma decisão a respeito do projeto de 
lei do Deputado Newton Lima, que resulta de debates 
anteriores e, inclusive, de projetos tais como o do atual 
Ministro da Justiça, José Eduardo Martins Cardozo.

Nesse debate, têm surgido opiniões muito impor-
tantes de nossos artistas queridos, como Chico Buar-
que de Hollanda, Caetano Veloso, Gilberto Gil, Djavan 
e muitos outros que se têm manifestado, e também a 
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opinião de escritores, entre os quais está um escritor 
que dedicou grande parte de sua vida ou, pelo menos, 
cinco anos a escrever um best-seller, a biografia de 
Clarice Lispector, e que publicou, recentemente, uma 
carta especial para a Folha de S.Paulo dirigida a Cae-
tano Veloso. Acho que essa carta coloca reflexões de 
grande relevância. E, aqui, eu gostaria, portanto, de 
citar essa carta, de mencioná-la e de lê-la da tribuna 
do Senado. Refiro-me à carta de Benjamin Moser es-
crita para Caetano Veloso, publicada em 9 de outubro 
último na Folha de São Paulo, em que se diz:

Caro Caetano,
Nos EUA, quando eu era menino, havia uma 
campanha para prevenir acidentes na estrada. 
O slogan rezava: “Amigos não deixam amigos 
bêbados dirigir”. Lembrei disso ao ler suas 
declarações e as de Paula Lavigne sobre bio-
grafias no Brasil. Fiquei tão chocado, que me 
sinto obrigado a lhe dizer: amigo, pelo amor 
de Deus, não dirija.
Nós nos conhecemos há muitos anos, desde 
que ajudei a editar seu “Verdade Tropical” nos 
EUA. Depois, você foi maravilhoso quando 
lancei no Brasil a minha biografia de Clarice 
Lispector, escrevendo artigos e ajudando com 
o alcance que só você possui. Admiro você, 
de todo o meu coração.
E é como amigo e também biógrafo que te es-
crevo hoje. Sei que você sabe da importância 
de biografias para a divulgação de obras e a 
preservação da memória; e sei que você sabe 
quão onerosos são os obstáculos à difusão da 
cultura brasileira dentro do próprio Brasil, sem 
falar do exterior.
Fico constrangido em dizer que achei as de-
clarações suas e da Paula, exigindo censura 
prévia de biografias, escandalosas, indignas 
de uma pessoa que tanto tem dado para a 
cultura do Brasil. Para o bem dessa mesma 
cultura, preciso dizer por quê.
Primeiro, achei esquisitíssimo músicos dizerem 
que biógrafos querem ficar com “fortunas”. Ca-
etano, como dizem no Brasil: fala sério. Ofere-
ço o meu exemplo. A biografia de Clarice ficou 
nas listas de mais vendidos em todo o Brasil.
Mas, para chegar lá, o que foi preciso? Andei 
por cinco anos pela Ucrânia, pela Europa, pe-
los EUA, pesquisando nos arquivos e fazendo 
257 entrevistas. Comprei centenas de livros. 
Visitei o Brasil 12 vezes.
Fiquei contente com as vendas, mas você 
acha que fiquei rico, depois de cinco anos de 
tais despesas?

Faça o cálculo. A única coisa que ganhei foi a 
satisfação de ver o meu trabalho ajudar a pôr 
Clarice Lispector no lugar que merece.
Tive várias vantagens desde o início. Tive o 
apoio da família da Clarice. Publico em língua 
inglesa, em outro país. Tenho a sorte de ter 
dinheiro próprio. Imagine quantos escritores 
no Brasil reúnem essas condições: ninguém.
Mas a minha maior vantagem foi simplesmen-
te ignorância. 
Não fazia ideia das condições em que traba-
lham escritores e jornalistas brasileiros. Não 
sabia quanto não se pode dizer, num clima 
de medo que lembra a época de Machado de 
Assis, em que nada podia ofender a ‘Corte’.
Aprendi, por exemplo, que era considerado 
‘corajoso’ escrever uma coisa que todo no 
mundo no Brasil sabe há quase um século, 
que Mário de Andrade era gay. Aprendi que era 
até inusitado chamar uma cadeira de Sergio 
Bernardes de feia.
Aprendi o quanto ganham escritores, jornalistas 
e editores no Brasil, e quanto os seus empre-
gos são inseguros, e como são amedrontados 
por ações jurídicas, como essas com que a 
Paula, tão bregamente, anda ameaçando.
É um tipo de censura que você talvez não 
reconheça por não ser a de sua época. Não 
obriga artistas a deixarem o país, não manda 
policiais aos teatros para bater nos atores. Mas 
que é censura, é. E muito mais eficaz do que 
a que existia na ditadura. Naquela época, as 
obras eram censuradas, mas existiam. Hoje, 
nem chegam a existir.
Você já parou para pensar em quantas biogra-
fias o Brasil não tem? Para só falarmos da área 
literária, as biografias de Mário de Andrade, de 
João Guimarães Rosa, de Cecília Meirelles, 
cadê? Onde é que ficou Manuel Bandeira, Ra-
chel de Queiroz, Gilberto Freyre? Você nunca 
se perguntou por que nunca foram feitas?
Eu queria fazer. Mas não vou. Porque o clima 
no Brasil, financeiro e jurídico, torna esses 
empreendimentos quase impossíveis. Quan-
tos escritores brasileiros estão impedidos de 
escrever sobre a história do seu país, justa-
mente por atitudes como as suas?
Por isso, também, essas declarações, de que 
o biógrafo faz isso só por amor ao lucro, ficam 
tão pouco elegantes na boca de Paula Lavig-
ne. Toda a discussão fica em torno de nossas 
supostas ‘fortunas’.
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Você sabe que no Brasil existem leis contra a 
difamação; que um biógrafo, quando cita uma 
obra ainda com ‘copyright’, tem obrigação de 
pagar para tal uso. Não é diferente de você 
cantar uma música de Roberto Carlos. Essas 
proteções já 
existem, podem ser melhoradas, talvez. Mas 
estamos falando de uma coisa bem diferente 
do que você está defendendo.
De qualquer forma, essas obsessões com ‘for-
tunas’ alheias fazem parte do Brasil do qual 
eu menos gosto. 
Une a tradicional inveja do vizinho com a mo-
derna ênfase em dinheiro que transformou 
um livro, um disco, uma pintura em ‘produto 
cultural’.
Não é questão de dinheiro, Caetano. A ques-
tão é: que tipo de país você quer deixar para 
os seus filhos? Minha biografia foi elogiosa, 
porque acredito na grandeza de Clarice. Mas 
liberdade de expressão não existe para pro-
teger elogios. Disso, todo mundo gosta. A di-
ferença entre o jornalismo e a propaganda é 
que o jornalismo é crítico. Não existe só para 
difundir as opiniões dos mais poderosos. E 
essa liberdade ou é absoluta, ou não existe.
Imagino, e compreendo, que você pense que 
está defendendo o direito dos artistas à vida 
privada. Mas quem vai julgar quem é artista, 
o que é vida privada e o que é vida pública, 
sobre quem, e sobre o que se pode escre-
ver e sobre quem e sobre quem não? Você 
escreve em jornal, você, como o artista deve 
fazer, tem se metido no debate público. José 
Sarney, imortal da Academia Brasileira das 
Letras, escreve romances. Deve ser interditada 
também qualquer obra crítica sobre ele, sem 
autorização prévia?
Não pense, Caetano, que o seu passado de 
censurado e de exilado o proteja de você se 
converter em outra coisa. Lembre que o Sar-
ney, quando foi eleito governador do Maranhão, 
chegou numa onda de aprovação da esquer-
da. Glauber Rocha, também amigo seu, foi lá 
filmar aquela nova aurora.
Não seja um velho coronel, Caetano. Volte para 
o lado do bem. Um abraçaço do seu amigo,
Benjamin Moser

Benjamin Moser é autor de “Clarice” – Cosac 
Naify é a editora.

Avalio que Benjamin Moser, num diálogo tão 
respeitoso e amigo de Caetano Veloso, contribui para 
que nós possamos pensar bem a respeito desse tema. 

Hoje, o jornal O Estado de S. Paulo, no Caderno 
2, “Direto da fonte”, Sonia Racy, publica a entrevista da 
Ministra da Cultura, Marta Suplicy, em que ela fala do 
“Caminho para apoiar a liberdade de expressão, com 
multas mais vultosas”. 

“Posicionando-se sobre a polêmica das biografias, 
a Ministra indaga: ‘Kennedy, Marx, Picasso ou Marilyn 
seriam maiores se não soubéssemos de seus deslizes?”

Eu quero aqui ler trechos dessa entrevista, por-
que eles contribuirão para a nossa reflexão a respeito 
da tramitação do projeto, que está para ser apreciado 
por nós, no Congresso Nacional, assim como também 
o próprio Supremo Tribunal Federal está para decidir 
a respeito desse assunto.

Diz a entrevista de Marta Suplicy à Sonia Racy, 
no Estadão de hoje. 

– Qual é a opinião do governo sobre o deba-
te a respeito das biografias não autorizadas?
O governo não se posicionou. O Ministério da 
Cultura tem procurado as diferentes opiniões 
com interesse e respeito pela suscetibilidade 
que o assunto traz.
– E qual é a sua opinião?
Minha opinião vem se afunilando. No momento, 
caminha para o apoio à liberdade de expres-
são, com multas mais vultosas aos autores que 
infringirem a verdade e a imagem do biografa-
do. Surge o problema complexo do que seja a 
verdade – que sempre pode ser entendida ou 
interpretada por vários ângulos. E, se for ver-
dade, que nível de autoridade a pessoa tem 
sobre o que ela quer preservar de sua intimi-
dade? Existe um problema mais fácil: quando 
o biógrafo falta com a verdade. O debate é 
saudável numa democracia, desde que não 
entremos em ofensas pessoais, absolutamente 
desnecessárias e criadoras de turbulência no 
processo. Marx, Kennedy, Picasso ou Marilyn 
seriam maiores se não soubéssemos de seus 
deslizes? Certas figuras são tão grandes que 
transcendem seus pecadilhos ou pequenezas.
– Concorda com a proposta de o biografa-
do receber alguma porcentagem dos direitos 
autorais?
A ideia parece ser para inibir interesses comer-
ciais, mas não creio que seja o melhor caminho.
– Cármen Lúcia marcou audiência pública para 
debater a questão. Mas Joaquim Barbosa já 
defendeu a publicação das biografias não au-
torizadas. Como o STF vai decidir o imbróglio?
Existe a possibilidade de a ministra Cármen 
Lúcia julgar a ação (proposta pela Associação 
Nacional dos Editores de Livros, questionando 
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trecho do Código Civil que trata da honra e da 
vida privada das pessoas) antes de o Congres-
so se posicionar – o que será péssimo. Pois, 
mais uma vez, o Legislativo não cumprirá o seu 
papel e dever. É a judicialização da política.

Quero aqui ressaltar que acho muito importante, 
Senador Aloysio Nunes, que possamos nós, no Con-
gresso Nacional, ouvindo todas as opiniões, decidir a 
respeito, antes que o Supremo Tribunal Federal possa 
dar a sua opinião. 

Outra pergunta: 

– Como o discurso de Luiz Ruffato, a ausên-
cia de Paulo Coelho e as críticas à seleção 
dos escritores pela ausência de negros e aos 
R$18,9 milhões investidos na Feira de Frank-
furt foram encarados pelo governo? 
O Brasil entrou na fita. Não sei se da melhor 
maneira, mas certamente não como pensáva-
mos. Segundo o presidente da Feira, Jürgen 
Boos, o Brasil deixou de ser um País colorido 
onde ninguém trabalha. 
– Qual a sua avaliação após um ano à frente 
do MinC?
Quando entrei no Ministério da Cultura – que 
é gigantesco, com sete entidades coligadas 
e oito secretarias –, escolhi três prioridades. 
Primeiro: fazer andar os projetos estruturantes 
para a cultura que estavam parados no Con-
gresso; depois, a inclusão social, uma marca 
de Dilma e Lula; e, por fim, a internacionaliza-
ção da cultura brasileira. 
– Sentia falta de metas no MinC? 
Não. É que entrei em um ministério enorme. 
Estão vinculadas ao MinC a Fundação Rui 
Barbosa, a Fundação Cultural Palmares, a 
Ancine, a Biblioteca Nacional. 

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – Aqui, diversos outros temas estão 
sendo colocados. 

Eu vou pedir, Sr. Presidente, que a entrevista, 
então, seja transcrita na íntegra, porque considero 
uma opinião muito relevante, especialmente sobre 
esse tema. 

Quero aqui concordar com a Ministra Marta Su-
plicy no sentido de que, primeiro, é importante se pre-
servar a liberdade de expressão, que se deve ter cui-
dados e punições, seja na forma de multas ou outras 
com respeito a quaisquer calúnias e inverdades que, 
porventura, possam ser colocadas. Acho que o biogra-
fado, certamente, tem que ter sempre o direito à sua 
verdade, a expressar e a colocar a verdade dos fatos. 

Vou aqui comentar que, ainda outro dia, acho 
que a Srª Astrid Fontenelle observou, num debate 
na GloboNews, que o livro Dirceu: a biografia contém 
muitos erros que acabaram prejudicando muito. Esse 
livro de Otávio Cabral, por exemplo, tem diversas cita-
ções a respeito da minha interação com José Dirceu 
de Oliveira e Silva – e eu não fui consultado – que não 
são precisas. Senti-me na responsabilidade e estou 
escrevendo um esclarecimento a Otávio Cabral, para 
dizer as coisas tais como efetivamente ocorreram na 
relação entre mim e José Dirceu, porque não estão, 
de maneira nenhuma, precisas. 

Mario Sergio Conti e outros já escreveram, in-
clusive na revista Piauí, sobre diversos erros na pu-
blicação daquele livro, que acabaram prejudicando o 
próprio sucesso de vendas.

Quero, aqui, transmitir que, em princípio, sou a 
favor do direito de livre expressão, da liberdade de as 
pessoas poderem escrever sobre a vida dos outros, 
mas com os devidos cuidados para não se divulgar 
calúnias, mentiras e, sobretudo, coisas que possam 
ser ofensivas à pessoa do biografado.

Quero também aqui registrar, Sr. Presidente, a 
palavra de Luiz Schwarcz, que é o Editor da Compa-
nhia das Letras:

Falei recentemente com o Chico Buarque so-
bre o assunto das biografias mais de uma 
vez. Como ele agora escreveu publicamente, 
utilizando-se de exemplos sensíveis à história 
da Companhia das Letras, ‘condenada’ a pa-
gar uma larga soma de indenização à família 
de Garrincha, preciso vir a público esclarecer 
minha posição e contar, pela primeira vez, mi-
nha versão de toda esta história.
Quando o livro Estrela solitária estava para ser 
publicado, uma matéria foi veiculada no Fan-
tástico chamando a atenção para o livro. As 
filhas do Garrincha, que não haviam se mani-
festado até então, me procuraram, através de 
um advogado, e, sem ler uma página sequer 
do livro, demandaram pagamento de direitos 
e ameaçaram com um pedido de indenização.
O representante da família, a essas alturas, não 
falava em ‘imagem denegrida’, mas em ‘ajudar 
o Natal das meninas’. Como não aceitamos ne-
nhum acordo – por julgarmos que a biografia 
enaltecia o jogador como o melhor de todos 
os tempos e tratava do alcoolismo, conhecido 
por todos, de maneira absolutamente ética –, 
seguimos em frente com a publicação. A partir 
daí fomos processados, com a família exigin-
do, ao mesmo tempo, o pagamento de direitos 
autorais – como se a vida de um antepassado 
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pertencesse a seus herdeiros – e reclamando 
da imagem do jogador supostamente denegri-
da pelo livro, de cujos rendimentos gostariam 
de participar.
A partir daí, uma longa e custosa história se 
instaurou e, em segunda instância, o Estrela 
Solitária foi retirado de circulação, sem que 
todas as etapas do julgamento estivessem 
concluídas – situação que só a nossa lei per-
mite. Assim como permite que um juiz ameace 
“quebrar” uma editora, ao ter amplos poderes 
para arbitrar a indenização. A biografia de Gar-
rincha só voltou a circular mediante um volu-
moso acordo, e sem nenhuma condenação. 
Com o pagamento realizado, nem a capa ou 
muito menos o conteúdo voltou a preocupar as 
herdeiras. O fato é que a atual lei brasileira per-
mite, singularmente, que se instaure um balcão 
de negócios, arbitrariedades e malversações.
Sei que Chico discorda da capa que esco-
lhi pessoalmente para o livro do Ruy Castro. 
Estrela solitária termina com o triste fim do 
jogador, isolado e alcoólatra. Julguei que não 
devia, como editor, publicar um livro com tal 
força dramática, colocando Garrincha com as 
mãos erguidas junto às pombas da Praça de 
Milão, foto que, aliás, teria sido a escolhida pelo 
autor. Aceito o julgamento público, confiante de 
que segui critérios editoriais corretos. O opos-
to significaria fugir da história para proteger a 
imagem de um ídolo nacional.
Pela lei vigente, os herdeiros se transformam 
em historiadores, editores e, desculpe-me, 
censores, sim. A foto que utilizamos foi retira-
da de arquivos públicos e, se não me falha a 
memória, havia sido previamente publicada em 
jornal. Existia uma muito pior para o Garrin-
cha: capa de um jornal importante, com o ídolo 
desfilando no Carnaval, em carro alegórico, 
completamente entregue ao álcool. A família 
na época permitiu o desfile e a aparição do jo-
gador na avenida. De quem é a culpa, então?
Quem ajuda a moldar a vida e a cultura de um 
país, seja no futebol, na música ou na política, 
tem, desde sempre, menor controle de sua 
vida pública. Sempre foi assim, de Cleópatra 
a Maria Callas, passando por Getúlio Vargas 
e pelos ídolos do iê-iê-iê. A defesa da privaci-
dade no mundo contemporâneo deveria nos 
unir, mas o custo que a lei brasileira cobra é 
inaceitável, é muito pior.
Espero que um dia escritor e editor se juntem 
na defesa das duas causas: a da liberdade de 

expressão necessária para a nossa profissão, 
e a da privacidade possível no mundo atual. 
O “Procure saber” escolheu o vilão errado e 
ofendeu os profissionais do livro ao defender a 
permissão apenas da publicação gratuita dos 
livros pela Internet, apresentando editores e 
escritores como argentários e pilantras pro-
fissionais. Além do Chico Buarque, Gil e Cae-
tano foram publicados com muita honra pela 
Companhia das Letras e me conhecem bem.
Agora, que o pagamento à família de Garrin-
cha justificado pela fragilidade das leis brasi-
leiras de defesa da liberdade de expressão 
foi indevido, sem dúvida nenhuma foi. E que 
divergências não abalam amizades como as 
que tenho com Chico Buarque e Caetano Ve-
loso, é certeza e nunca esteve em discussão”.

Assim conclui Luiz Schwarcz, editor da Com-
panhia das Letras e autor de Linguagem de Sinais, 
entre outros

Agradeço a V. Exª a tolerância.
Acho que são opiniões muito interessantes que 

vão enriquecer a nossa reflexão, Presidente Mozarildo 
Cavalcanti, sobre esse assunto tão palpitante.

Aqui reitero a importância de nós, no Congres-
so Nacional, acelerarmos a votação desse tema e, se 
possível, antes mesmo de o Supremo Tribunal decidir a 
respeito, porque até terão melhores dados e a decisão 
tomada pelo Congresso Nacional a respeito do assunto. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e 
§2º, do Regimento Interno.)

“Caminho para apoiar a liberdade de expressão, 
com multas mais vultosas”

Encontros: Marta Suplicy
Direto da Fonte – Sônia Racy
Autor(es): Sonia Racy

O Estado de S. Paulo – 21-10-2013

Posicionando-se sobre a polêmica das biografias, 
a ministra indaga: “Kennedy, Marx, Picasso ou Marilyn 
seriam maiores se não soubéssemos de seus deslizes?”

Marta Suplicy lia os capítulos finais de Ma Double 
Vie, autobiografia da atriz francesa Sarah Bernhardt 
(1844-1923), quando, há alguns dias, ressurgiu no 
País a polêmica sobre a publicação de biografias não 
autorizadas. O estopim foi a declaração de apoio de 
Caetano Veloso, Chico Buarque e Gilberto Gil à bandei-
ra carregada há anos por Roberto Carlos – em 2007, 
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o Rei conseguiu na Justiça recolher das livrarias Ro-
berto Carlos em Detalhes, de Paulo César de Araújo.

Até então, a ministra da Cultura acompanhava 
“com cautela” o debate que corre tanto no Congresso 
quanto no Supremo Tribunal Federal. Dizia estar “ou-
vindo todos os setores interessados para formar uma 
convicção”. Mas, embora o governo ainda não tenha 
se posicionado, Marta decidiu falar. “Marx, Kennedy, 
Picasso ou Marilyn seriam maiores se não soubésse-
mos de seus deslizes? Certas figuras são tão grandes 
que transcendem seus pecadilhos ou pequenezas.” Em 
outras palavras: “Minha opinião caminha para o apoio 
à liberdade de expressão, com multas mais vultosas 
aos autores que infringirem a verdade e a imagem do 
biografado”.

A discussão está no limbo da Câmara. O projeto 
foi parar no fim da fila de 1.200 propostas – também à 
espera de votação – e corre risco de caducar. No STF, 
Cármen Lúcia, relatora da ação proposta por editoras 
para acabar com a autorização prévia de biografados 
ou familiares, convocou para novembro audiência pú-
blica com o intuito de discutir o tema antes da votação 
em plenário. Para Marta, será “péssimo” se o Supre-
mo julgar a ação antes de o Congresso se posicionar. 
“Mais uma vez, o Legislativo não cumprirá o seu papel 
e dever. É a judicialização da política.”

O debate está longe do fim. Enquanto isso, a mi-
nistra foca seus esforços no projeto que encara como 
“a possível grande marca do governo Dilma”: o Vale 
Cultura. E até o final de sua gestão, quer tirar do papel 
pedido feito por Dilma quando assumiu o MinC, há um 
ano: a federalização do Museu de Brasília. Mais: almeja 
construir na capital federal um museu afro-brasileiro.

A seguir, os principais trechos da conversa.
Qual é a opinião do governo sobre o debate a 

respeito das biografias não autorizadas?
O governo não se posicionou. O Ministério da Cul-

tura tem procurado as diferentes opiniões com interes-
se e respeito pela suscetibilidade que o assunto traz.

E qual é a sua opinião?
Minha opinião vem se afunilando, No momento, 

caminha para o apoio à liberdade de expressão, com 
multas mais vultosas aos autores que infringirem a 
verdade e a imagem do biografado. Surge o problema 
complexo do.que seja a verdade – que sempre pode 
ser entendida ou interpretada por vários ângulos. E, se 
for verdade, que nível de autoridade a pessoa tem so-
bre o que ela quer preservar de sua intimidade? Existe 
um problema mais fácil: quando o biógrafo falta com 
a verdade. O debate é saudável numa democracia, 
desde que não entremos em ofensas pessoais, abso-
lutamente desnecessárias e criadoras de turbulência 
no processo. Marx, Kennedy, Picasso ou Marilyn se-

riam maiores se não soubéssemos de seus deslizes? 
Certas figuras são tão grandes que transcendem seus 
pecadilhos ou pequenezas.

Concorda com a proposta de o biografado receber 
alguma porcentagem dos direitos autorais?

A ideia parece ser para inibir interesses comer-
ciais, mas não creio que seja o melhor caminho.

Cármen Lúcia marcou audiência pública para 
debater a questão. Mas Joaquim Barbosa já defendeu 
a publicação das biografias não autorizadas. Como o 
STF vai decidir o imbróglio?

Existe a possibilidade de a ministra Cármen Lúcia 
julgar a ação (proposta pela Associação Nacional dos 
Editores de Livros, questionando trecho do Código Civil 
que trata da honra e da vida privada das pessoas) antes 
de o Congresso se posicionar – o que será péssimo. 
Pois, mais uma vez, o Legislativo não cumprirá o seu 
papel e dever. É a judicialização da política.

Como o discurso de Luiz Ruffato, a ausência de 
Paulo Coelho e as críticas à seleção dos escritores pela 
ausência de negros e aos R$ 18,9 milhões investidos 
na Feira de Frankfurt foram encarados pelo governo?

O Brasil entrou na fita. Não sei se da melhor ma-
neira, mas certamente não como pensávamos. Segundo 
o presidente da Feira, Jürgen Boos, o Brasil deixou de 
ser um País colorido onde ninguém trabalha.

Qual a sua avaliação após um ano à frente do 
MinC?

Quando entrei no Ministério da Cultura – que é 
gigantesco, com sete entidades coligadas e oito secre-
tarias -, escolhi três prioridades. Primeiro: fazer andar 
os projetos estruturantes para a cultura que estavam 
parados no Congresso; depois, a inclusão social, uma 
marca de Dilma e Lula; e, por fim, a internacionalização 
da cultura brasileira.

Sentia falta de metas no MinC?
Não. É que entrei em um ministério enorme. Es-

tão vinculadas ao MinC a Fundação Rui Barbosa, a 
Fundação Cultural Palmares, a Ancine, a Biblioteca 
Nacional. Tive de conhecer primeiro cada uma dessas 
instituições e seus desempenhos para fazer uma ava-
liação. O mesmo fiz nas oito secretarias. São muitos 
atores no ministério. E é um povo muito diverso. Va-
mos desde as tradições populares e culturais até os 
museus muito sofisticados, passando pelo cinema e 
pelos artistas exigindo melhorias em suas condições. 
Era fundamentai que eu fizesse essa análise. Só de-
pois disso – e levando em conta que teria dois anos 
para conseguir fazer algo – me perguntei: quais são os 
projetos fundamentais? O primeiro: o Sistema Nacio-
nal de Cultura, que estrutura a área cultural e permite 
que União, estados e municípios tenham um eixo de 
passagem de recursos.
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De que forma?
Fazendo com que cada cidade, mesmo aquelas 

com 10 mil habitantes, tenha um plano de cultura e uma 
organização cultural para funcionar como um fundo. A 
ideia é obrigar as cidades a discutirem um plano de 
cultura para que, a partir disso, possam ter recursos 
do Ministério da Cultura. É um plano estrutural muito 
importante para a próxima década.

Esse plano não existia?
Não. Todo mundo quer os recursos, mas o mi-

nistério não sabe como dar. Não é isonômico, há os 
que pedem com mais poder e os com menos poder 
– ou com mais ou menos influência. Além do Sistema 
Nacional de Cultura, tinha de aprovar o Vale Cultura – 
porque é estruturante para a cultura e pode ser a mar-
ca do governo Dilma. É, até agora, o que o diferencia 
do governo Lula.

Quais eram as prioridades no Congresso Na-
cional?

Havia uma demanda da classe artística, há muitos 
anos, em relação à fiscalização do Ecad. No começo 
de julho, conseguimos aprovar a lei que muda as re-
gras no Ecad. E, há alguns dias, foi aprovada a PEC 
da Música, que isenta de impostos a produção de CDs 
e DVDs de artistas brasileiros. Depois de pensar nos 
projetos estruturantes para a cultura e nos que estavam 
parados no Congresso, fui para a inclusão social. Foi 
aí que percebi que a Lei Rouanet não atendia grupos 
pequenos. Daí fizemos os editais para os grupos que 
não tinham acesso à lei.

Como aconteceu com a moda?
Sim. Mas também estou falando de editais para 

negros, mulheres, ciganos e povos indígenas.
Não é uma forma de preconceito? Pegar mino-

rias e destacá-las?
Não. Porque não se pode tratar diferentes como 

iguais. Olhei para a Rouanet e vi que essas minorias 
raríssimas vezes conseguem ter um projeto aprovado. 
E mais: quando o projeto é aprovado, não conseguem 
captar o dinheiro. Ninguém quer patrocinar projetos 
LGBT, por exemplo. Ninguém quer patrocinar uma 
produção negra. Eles não conseguem ter acesso aos 
que decidem os projetos nas empresas.

O Vale Cultura começou a vigorar este mês. Como 
está a adesão das empresas?

Já temos 11 operadoras de cartões de crédito 
inscritas e abrimos inscrições para as empresas. Este 
ano será de promoção e divulgação. O programa ainda 
é novo para as pessoas, para as empresas e já esta-
mos no final do ano.

É momento de implantação.
É hora de as pessoas começarem a entender 

do que se trata de ele ser discutido em negociações 

coletivas. As empresas estão começando a aderir e 
comecei a ter a percepção – que não sei se será certa 
– de que as empresas simples e de lucro presumido 
serão as que mais vão aderir.

Por quê?
Comecei a ver pequenos empresários, como do-

nos de padarias, dizendo que seus funcionários pedi-
ram “esse Vale Cultura”. O patrão resolve dar porque 
são R$ 50 não tributados.

O Vale Cultura será a grande bandeira de sua 
gestão?

A grande bandeira foi aprovar a estrutura de leis 
da cultura que estavam no Congresso havia oito anos 
e não passavam. Isto, sim, é uma grande marca, uma 
grande conquista.

Embora a moda tenha sido incluída na Lei Rou-
anet, nomes como Pedro Lourenço, Alexandre Her-
chcovitch e Ronaldo Fraga não conseguiram captar 
recursos para seus desfiles. O que deu errado?

Não deu errado. Mas acho que, com o fato de 
a moda ter sido incluída na Rouanet, se criou uma 
discussão muito boa sobre a lei. Primeiro, foi difícil as 
pessoas entenderem que moda é cultura. As gerações, 
as décadas, os anos e os séculos passam e muita de 
sua tradução está na moda. Para entendermos como 
viviam as mulheres do século 18, olhamos para suas 
vestimentas. Veremos que não eram iguais às do sé-
culo 15 nem iguais às de hoje. E isso tem a ver com a 
evolução da condição da mulher. A moda é parte da 
cultura e nos ajuda a compreender a civilização. Mas, 
em meio à confusão, uma barreira foi quebrada.

Quando assumiu o ministério, a presidente lhe 
fez algum pedido especial?

Sim. Falou que queria a federalização do Museu 
de Brasília. Ela gostaria que ele abrigasse a coleção 
de artes de todas as estatais.

E como está esse projeto?
Tem certa resistência de opositores políticos ao 

governador (do Distrito Federal, Agnelo Queiroz), que 
acham que a proposta tem de ser votada na Câmara. 
Mas temos um projeto de construir em Brasília um mu-
seu do acervo afro-brasileiro. Será em um terreno que 
Cristovam Buarque doou para a Fundação Palmares, 
uma de nossas coligadas, quando Nelson Mandela 
visitou Brasília. Será nos moldes do Museu da Língua 
Portuguesa. E mostrará, por meio da tecnologia, a his-
tória não contada.

Fala-se que a senhora pode substituir Aloísio 
Mercadante no Ministério da Educação.

Olha, não existe a menor possibilidade de isso 
acontecer. Há um ano, assumi um compromisso com 
a cultura brasileira e com segmentos da cultura brasi-
leira. Sinto que estou fazendo um trabalho de fôlego, 
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que precisa de tempo. Espero que a presidente Dilma 
permita que eu fique até o final de 2014.

Gostaria de voltar a disputar algum cargo em 
São Paulo?

Não penso nisso.
Nem o governo do Estado?
Também não existe uma possibilidade no gover-

no do Estado. O PT já tem candidato, é o meu candi-

dato (Alexandre Padilha). Acho que ele poderá fazer 

um excelente governo – tem capacidade de ampliar 

alianças e também uma experiência muito interessante 

em diferentes setores. Espero ajudá-lo, suar a camisa 

para ele ganhar. Não sou candidata.

/SONIA RACY E THAIS ARBEX
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Senador Suplicy, a solici-
tação de V. Exª será atendida na forma do Regimento.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Senador Pedro Taques, 
pela ordem.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Desculpe-me, eu interrompi o senhor. O 
senhor estava falando, eu peço desculpas.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Eu apenas comuniquei ao 
Senador Eduardo Suplicy que a solicitação dele será 
atendida na forma do Regimento. 

Tem a palavra V. Exª. 
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/

PDT – MT. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Mui-
to obrigado.

Sr. Presidente, apenas quero lamentar o faleci-
mento do Deputado Federal Homero Pereira.

Ele foi Coordenador da Bancada do Estado de 
Mato Grosso no Congresso Nacional; Secretário de 
Agricultura, no Governo Jayme Campos; Secretário 
de Agricultura, no Governo Maggi; Deputado Esta-
dual; Deputado Federal; Presidente da Federação da 
Agricultura do Estado de Mato Grosso; e Presidente 
da Frente Parlamentar da Agricultura. 

Registro a morte deste mato-grossense, deste 
grande Parlamentar que defendia os interesses do 
setor produtivo e do Estado do Mato Grosso, aqui, no 
Congresso Nacional.

O Estado de Mato Grosso lamenta a morte deste 
grande brasileiro.

Eu gostaria que, na forma regimental, a família 
enlutada seja comunicada desta manifestação.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Senador Pedro Taques, a 
Mesa aguarda o requerimento formal de V. Exª, que 
será atendido na forma regimental.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. 
Sem revisão da oradora.) – Pela ordem.

Eu queria me associar à manifestação do Sena-
dor Pedro Taques, considerando o fato de que o De-
putado Homero Pereira foi um dos líderes da Frente 
Parlamentar da Agricultura no Congresso Nacional. 
Ele teve um papel muito relevante na conciliação de 
vários temas, alguns conflitantes, no debate em defesa 
do setor agropecuário brasileiro. 

Então, da mesma forma do Senador Pedro Ta-
ques, eu queria, como Senadora de um Estado de 
grande presença e expressão agrícola, apresentar 
também as condolências à família e ao Estado do Mato 
Grosso, que perde um grande Parlamentar. 

Obrigada, Presidente.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 

e Força/PTB – RR) – Senadora Ana Amélia, V. Exª 
igualmente ao Senador Pedro Taques serão atendidos 
na forma do Regimental.

E me pede agora a palavra, como Líder, o Sena-
dor Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF. Como Líder. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, serei mui-
to breve, mas não poderia deixar de assumir a tribuna 
esta tarde, após o anúncio do primeiro leilão após o 
novo sistema, o sistema de partilha, o leilão do Cam-
po de Libra, vencido por quatro grandes empresas, 
um consórcio formado por Petrobras, por empresas 
estatais chinesas, pela Shell e pela Total. 

O futuro vai dizer. No futuro, saberemos se o 
modelo construído pelo Brasil foi o melhor, se a forma 
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como foi licitado o Campo de Libra foi a mais adequada. 
O fato é que nós já temos o resultado desse leilão. E, 
como foi anunciado, eu ouvia a Senadora Ana Amélia 
pela Rádio Senado, a parcela destinada à União é de 
41,5% do lucro do óleo excedente. 

Mas eu quero me referir à questão do Campo de 
Libra e à questão do pré-sal, virando a página a partir 
da realização do leilão. 

São três temas que eu considero da maior im-
portância.

No ano passado, na Comissão de Meio Ambien-
te, Defesa do Consumidor, Fiscalização e Controle, o 
Senador Aloysio Nunes estava presente quando, em 
função do vazamento provocado pela empresa Che-
vron, nós fizemos uma audiência pública para saber as 
providências que o Governo estava tomando no que 
se refere à elaboração de um plano de contingência. 

Hoje, o Globo noticia que, embora 16 ministérios 
já tenham trabalhado nessa proposta, essa proposta 
encontra-se engavetada no âmbito da Casa Civil da 
Presidência da República. E nós aqui queremos ma-
nifestar a nossa preocupação.

O pré-sal, nós sabemos, exige uma tecnologia 
nova, tecnologia que está sendo utilizada pela primeira 
vez agora, e são grandes profundidades. É muito im-
portante ter um plano de contingência e que a popu-
lação tenha conhecimento desse plano, que ele seja 
divulgado com a maior transparência possível e que 
seja submetido à análise criteriosa de técnicos que 
entendem do assunto, para que não corramos risco 
de acidentes graves que possam trazer prejuízos am-
bientais graves, à população brasileira e ao meio am-
biente brasileiro.

Então, esta é a primeira grande questão: a ne-
cessidade desse plano de contingência. O Congresso 
precisa cobrar isso, é preciso que o Governo apresen-
te, de forma muito transparente à sociedade brasileira, 
qual é o plano de contingência.

O Congresso – e esse é o segundo ponto – apro-
vou, recentemente, a destinação de 75% dos recursos 
dos royalties do pré-sal para educação e 25% para 
saúde; e, do fundo social, do capital do fundo social, 
metade para investimentos em educação e saúde.

Eu também ouvia o Senador Cristovam Buarque 
dizer sobre o que o Brasil precisa para, efetivamente, 
dar um salto de qualidade na educação, para efetiva-
mente fazer com que a nossa população tenha acesso 
a uma educação de qualidade para que o Brasil possa 
agregar valor à sua produção, possa agregar valor à 
nossa formação humanista. E, embora reconhecendo 
que a previsão de faturamento dos recursos do pré-
-sal é algo em torno de 10% do total, é fundamental 
garantir que efetivamente esses recursos não apenas 

sejam investidos em educação e, parte, na saúde, mas 
que se tenha a preocupação com a qualidade da apli-
cação desses recursos. 

Nós temos consciência clara de que não basta, 
para melhorar a qualidade da educação, ter um volume 
maior de recursos. Isso é importante, é necessário e, 
eu diria mais, isso é indispensável. Mas tão importante 
quanto a ampliação...

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – ...do volume de recursos a se-
rem investidos na educação é a qualidade da utilização 
desses recursos.

Esse debate tem que ser feito de forma perma-
nente no Senado Federal. 

Neste momento, nós estamos discutindo o Plano 
Nacional de Educação, já com algum atraso – porque 
originalmente era para esse plano entrar em vigor em 
2011. Mas é fundamental que esse tema esteja per-
manentemente na pauta do Congresso Nacional, no 
sentido de o Senado acompanhar a boa qualidade da 
aplicação dos recursos públicos em saúde, para que 
efetivamente nós possamos dar esse salto de quali-
dade, que é o salto que vai garantir a redução das de-
sigualdades sociais no País em médio prazo.

E, finalmente, eu gostaria de colocar uma terceira 
preocupação que tenho e que sinto desde que foram 
anunciadas as grandes descobertas do pré-sal. 

Senador Cristovam, eu estava como Secretário 
de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social, Senado-
ra Ana Amélia, do Ministério da Ciência e Tecnologia, 
e eu me lembro quando a Câmara dos Deputados, 
através de sua Comissão de Altos Estudos, fez um 
trabalho sobre o potencial do biodiesel. Lembro-me do 
entusiasmo do então Presidente Lula com o biodiesel, 
do entusiasmo do Brasil com a agroenergia. Foi nesse 
período que foi criado o Centro da Embrapa Agroe-
nergia, aqui, em Brasília, que tem como plataformas 
tecnológicas o biodiesel, o etanol, as florestas ener-
géticas. E, efetivamente, o que sentimos foi que, após 
o pré-sal, houve certa redução do entusiasmo e dos 
investimentos no que se refere ao desenvolvimento 
de novas tecnologias e de novos conhecimentos em 
relação à agronergia. 

E eu digo que a agroenergia é o nosso pré-sal 
verde, é o nosso pré-sal permanente. Hoje o Brasil já 
desenvolveu tecnologias para o etanol, mas temos 
que desenvolver tecnologias para o etanol de segun-
da geração, para o etanol a partir da biomassa, para 
o biodiesel, enfim, nós temos um horizonte enorme, 
um potencial enorme que não pode ser desperdiçado, 
não pode ser abandonado, não pode ser arrefecido em 
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função do pré-sal, que é a área de agroenergia, que, 
como disse, considero o nosso pré-sal verde.

Ouço, com alegria, a Senadora Ana Amélia.
A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – Caro 

Senador Rodrigo Rollemberg, o Governo não pode re-
clamar de V. Exª, que é o principal cabo eleitoral aqui 
da candidatura Eduardo Campos à sucessão em 2014. 
V. Exª ocupa a tribuna, com a responsabilidade de um 
Parlamentar com independência em relação ao Gover-
no, para aplaudir o resultado desse leilão e chaman-
do a atenção para questões pontuais. Aliás, eu queria 
até fazer referência que, da mesma forma como V. Exª 
manifesta preocupação sobre o plano de contingência, 
usei a tribuna, no início desta tarde, lembrando exata-
mente essas questões que são muito preocupantes. 
Também deve ser considerada a forma como vai ser 
operada a exploração do pré-sal, os tipos de equipa-
mentos que eventualmente poderão impactar sobre 
a questão ambiental nos aspectos relacionados aos 
planos de contingência, que é exatamente a questão 
do risco de algum vazamento. Não estamos aí fazen-
do o canto da sereia. É apenas uma precaução, que é 
necessária e devida. O Ministério de Minas e Energia 
deve levar em conta essas questões que estão ainda 
aguardando uma definição desse marco, em relação 
não só ao Ministério, mas também ao Gabinete Civil 
da Presidência da República. Então, vejo que o Go-
verno não pode reclamar de V. Exª como cabo eleito-
ral de Eduardo Campos aqui, nesta Casa. E também 
as preocupações sobre o uso desse dinheiro, desse 
recurso não para fazer um caixa único, mas para apli-
car nas áreas essenciais, que são educação e saúde, 
como já foi definido por esta Casa e, agora, no âmbito 
do debate do Plano Nacional de Educação. Então, eu 
queria cumprimentá-lo pela manifestação, diante da 
relevância que esse tema tem para o interesse nacio-
nal, Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Muito obrigado, Senadora Ana 
Amélia.

Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/

PDT – DF) – Senador Rodrigo, hoje era para ser um 
dia de festa no Brasil: o dia em que o Brasil dá início 
ao sonho vendido nos últimos anos, mais de cinco 
anos, de que seremos um grande produtor de petró-
leo. Aparentemente, não há muito o que comemorar. 
Onde estavam as empresas que produzem petróleo 
no mundo? Fugiram desse leilão?! Onde nós erramos 
que não conseguimos atrair todos os grandes grupos 
para explorar esse petróleo? Será que as reservas es-
tão superdimensionadas, e eles têm informações que 
lhes permitem não correr riscos, pagando o bônus de 

assinatura de R$15 bilhões, preferindo ficar de fora? 
Será que é a dificuldade tecnológica de buscar petróleo 
a cinco mil metros abaixo do mar e mais dois abaixo 
da terra e do sal? Será que é o medo do preço do pe-
tróleo daqui a alguns anos, graças à substituição de 
petróleo por outras fontes energéticas? Ou será que é 
o medo do impacto ambiental de buscar petróleo numa 
profundidade tal em que não há grandes experiências 
no mundo, o que pode permitir vazamentos que levarão 
a prejuízos muito grandes das empresas? O fato é que 
hoje era para estarmos na rua, comemorando como 
se fosse a Copa do Mundo, e na verdade as pessoas 
estavam na rua tentando impedir o leilão. E agora creio 
que o próprio Governo está frustrado com o resulta-
do. Além disso, aquilo com que a gente sonha, que é 
colocar esse dinheiro na educação, neste momento 
não vai haver. Os R$15 bilhões que o consórcio que 
venceu deve colocar pela assinatura não vão para a 
educação; esse dinheiro vai para o superávit fiscal. Ele 
pode até vir a ser tratado como royalty no futuro, mas 
ponham futuro longo nisso! Mas o que eu quero aferir 
é o que acontece quando um país descobre petróleo 
e, por isso, começa a abandonar outras alternativas. 
Se olhar bem, não há um país realmente rico, tirando 
os Estados Unidos, que tenha sido grande produtor 
de petróleo – mesmo os Estados Unidos são impor-
tadores. Não há, porque, como dizia Celso Furtado, o 
petróleo gera uma maldição.

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Você se acostuma tanto com 
isso que deixa de fazer o dever de casa. Países pobres 
tiveram de investir em educação, porque precisavam 
criar ciência e tecnologia. Os países que têm petróleo 
compram ciência e tecnologia. Países pobres tiveram 
que se industrializar, como o Brasil inclusive, até des-
cobrir o Pré-sal. Países que têm petróleo não precisam 
se industrializar; compram lá fora com esse dinheiro. 
Nós estamos correndo risco, se tiver muito petróleo, 
de relaxar com as fontes alternativas, como o senhor 
falou, relaxar com a industrialização e relaxar mesmo 
com a educação, ainda que tendo dinheiro para ela, 
porque já estamos mentindo, dizendo que esse dinhei-
ro vai salvar a educação. Esse dinheiro, se tudo der 
certo – a quantidade de petróleo, o preço do petróleo, 
a tecnologia para extrair o petróleo –, não vai dar 10% 
do que a gente precisa para fazer a educação correta 
para as crianças brasileiras. Eu temo que a gente es-
teja vivendo a maldição da maldição, porque não se 
vê o resultado concreto nem mesmo desse petróleo, 
mas um país com a ilusão do petróleo. Por exemplo – 
e o senhor falou –, abandonarmos ou relaxarmos na 
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busca de outras fontes alternativas antes mesmo de 
termos uma gotinha do petróleo na mão, um realzinho 
dos royalties na mão. Eu temo muito que o Pré-sal...

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) –...se transforme numa grande 
frustração do projeto de desenvolvimento brasileiro e 
até mesmo numa grande frustração no imaginário bra-
sileiro, quando, daqui a alguns anos, talvez – e pode 
ser que leve muitos –, alguém faça a análise, dizendo: 
“Ali está um ponto que não foi positivo; ao contrário, 
apesar de toda a riqueza que existia, nós não teremos 
muito o que comemorar.”

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Cris-
tovam. Agradeço a V. Exª e agradeço à Senadora Ana 
Amélia.

Quero registrar que votei com entusiasmo, com 
convicção, pela adoção do sistema de partilha, por 
entender que o sistema de partilha para o Pré-sal 
atende mais ao interesse nacional do que o sistema 
de concessões.

Agora manifesto a minha preocupação com as 
informações que circularam antes deste leilão, de que 
os dados da Petrobras foram acessados pelo governo 
americano, o que poderia dar condições privilegiadas. 
As empresas americanas não participaram desse pro-
cesso, não sei se em função dessas informações, o 
que levou essas empresas a não participar.

Eu quero registrar que o futuro vai dizer se efe-
tivamente a forma como foi licitado o campo de Libra 
atendeu ao interesse nacional. Espero que sim. Espero 
que, daqui a alguns anos, reconheçamos que essa foi 
a forma melhor, a forma adequada. O fato é que ele 
está licitado.

A minha preocupação, neste momento, é com o 
que vai acontecer daqui para frente. Como será o pla-
no de contingência? Eu lembrava, Senador Aloysio, 
que V. Exª, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle, arguiu os 
representantes sobre os planos de contingência. O fato 
é que, no momento em que o Brasil licita um campo 
de uma grandeza extraordinária, nós não temos esse 
plano de contingência.

O Governo precisa vir a público para mostrá-lo, 
submetê-lo ao crivo de autoridades técnicas no as-
sunto, porque estamos falando de uma questão muito 
grave. Nós não podemos transformar uma riqueza em 
potencial, uma potencial riqueza como é o petróleo do 
pré-sal no risco de haver um desastre ecológico.

Precisamos cuidar da boa aplicação do recurso. 
É um recurso significativo, um recurso que tem con-

dições de contribuir para a melhoria da qualidade da 
educação. Mas não basta termos muitos recursos. A 
boa aplicação, a boa gestão desse recurso é tão im-
portante quanto o próprio recurso para que os resul-
tados sejam os esperados.

Não podemos arrefecer em relação à política 
nacional de apoio à agroenergia, à política nacional 
de apoio ao etanol, de desenvolvimento científico e 
tecnológico do etanol, da agroenergia.

E quero aproveitar este momento para fazer uma 
homenagem a todos os cientistas brasileiros que rece-
beram hoje o prêmio Mérito Científico e, de uma for-
ma especial, eu quero, ao tratar do tema agroenergia, 
homenagear o meu amigo Silvio Crestana, com quem 
tive a oportunidade, Senador Aloysio Nunes – ele é 
seu conterrâneo –, de conviver no Fundo Setorial do 
Agronegócio.

Na minha sala, numa reunião entre mim, o Silvio 
Crestana e o Ministro Alysson Paulinelli, o Silvio Cres-
tana pegou um mapa do Brasil, fez um círculo na região 
central do País e disse que ali seria o grande poten-
cial de crescimento do Brasil nos últimos anos a partir 
da energia. O grande sonho da Embrapa, um sonho 
compartilhado pelo então Ministro Roberto Rodrigues, 
era a construção do centro da Embrapa Agroenergia. 
E nós saímos dali para uma reunião do Fundo Setorial 
do Agronegócio. Eu era o Presidente, representando o 
Governo, Silvio Crestana representava a comunidade 
científica e o Ministro Alysson Paulinelli representava 
o setor produtivo.

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – E eu disse então: por que nós 
não pegamos o recurso do Fundo do Agronegócio e, 
ao invés de dispersarmos em vários projetos, vamos 
iniciar a construção do Centro da Embrapa Agroener-
gia? E ali, naquele momento, conseguimos os primei-
ros 20 milhões para construção do Centro da Embra-
pa Agroenergia, que hoje é uma realidade aqui, no 
Distrito Federal.

Mas entendam, eu percebia das autoridades 
brasileiras muito entusiasmo pelo programa de agro-
energia, pelo programa de biodiesel, e, após as des-
cobertas do pré-sal, vi arreferecer esse entusiasmo. 
E peço que não arrefeça, para que o Brasil possa, 
efetivamente, se transformar também numa grande 
potência em agroenergia. Como eu digo, o nosso pré-
-sal verde é a agroenergia.

Esse registro, eu gostaria de fazer na tarde de 
hoje, agradecendo a V. Exª, Senador Mozarildo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, neste ins-
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tante, ao Senador Pedro Simon, que havia permutado 
com o Senador Eduardo Suplicy.

Senador Pedro Simon, com a palavra.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 

RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, foram tantas as 
festas, alegrias, manchetes, foi tão grande o otimismo 
com o nosso petróleo descoberto no mar, o Lula teve 
tanta capacidade de vender um novo Brasil que eu, 
naquela altura, naquela época, imaginava que, quan-
do acontecesse o dia de hoje, seria feriado nacional. 
Sinceramente, eu acho que deveria ser feriado nacio-
nal, porque o Brasil com seus tantos bilhões entrava 
como grande produtor de petróleo e mudava o Brasil.

O Professor Cristovam já imaginava, em seus pro-
nunciamentos fantásticos, se isso ia para a educação. 
E indo para a educação equacionava o problema prin-
cipal, porque o povo com educação encontrava o seu 
caminho. Outros já achavam que o maior percentual 
deveria ir para a saúde, porque primeiro a saúde. Mas, 
afinal, saúde, educação é praticamente a mesma coisa.

E, hoje, o Rio acorda com tropas militares, tropas 
do Exército, um clima de guerra cercando o local onde 
ia ser feita a decisão. E, na verdade, na verdade, não 
se sente, nem nas manchetes dos jornais nem nas no-
tícias que estão saindo, aquela alegria, aquele festival 
espetacular que deveria ter ocorrido.

O Governo não conseguiu esclarecer como devia 
uma matéria tão importante quanto esta.

Eu olhava, acompanhava o debate, mas quero 
confessar que passei a olhar e a me preocupar quando 
o Sr. Gabrielli, Presidente da Petrobras durante os oito 
anos do Lula, começou a dizer que era contra, que era 
radicalmente contra, que não podia ser, que tinha que 
mudar, participou de reuniões de petroleiros contra e 
foi de uma clareza total e absoluta contra.

Eu acredito, eu imagino que a Presidente Dilma 
deve ter falado com o Sr. Gabrielli. Eu acredito que a 
Presidente Dilma deve ter chamado o Sr. Gabrielli e a 
atual Presidente da Petrobras, ouvido os dois conver-
sarem e tirado alguma conclusão. Mas, se me guiar 
pela imprensa, pelo noticiário, isso não aconteceu. Não 
houve nenhuma resposta do Governo ao Sr. Gabrielli. 
Não houve nenhuma explicação a ele, dizendo que 
ele estava errado. E, até ontem, ele continuou firme, 
apelando que estava errado e que deveria suspender.

Nós aqui, três Senadores, entramos com ação 
judicial. Foram várias as ações. E entramos com uma 
ação aqui no Supremo, pedindo uma decisão no sen-
tido de trancar enquanto não houvesse uma decisão 
do Congresso Nacional sobre uma matéria como essa.

Eu acho engraçado. Lá nos Estados Unidos, du-
rante 16 dias, a Câmara – não o Senado, nem o Con-

gresso, a Câmara – praticamente parou os Estados 
Unidos, porque não aceitava a votação do Orçamento 
e, com isso, amarrou as mãos de Obama. Achei cora-
gem do Obama! Queriam mudar as modificações feitas 
no programa de saúde, e o Obama bancou. Os repu-
blicanos, ainda que por tempo determinado, até final 
de ano, deixaram um milhão de funcionários públicos, 
que agora voltaram, sem poder trabalhar porque não 
havia dinheiro. O Congresso pôde fazer isto: parar os 
Estados Unidos.

Nós aqui, com o projeto que entramos, a Mesa do 
Senado o mandou para três Comissões, o Presidente 
da Comissão de Justiça o levou para casa. Lá se vão 
dez dias que nós entramos, o leilão foi hoje e ainda 
não o trouxe de casa e não indicou relator. Uma ma-
téria como essa, com a importância que tem, de não 
sei quantos bilhões de dólares, o Senado não toma 
conhecimento se deve ou não deve fazer.

Olha, foi uma decisão muito importante. Eu creio 
que, como dizem muitos, o Governo fez uma forma di-
ferente de privatizar. O nome foi outro, mas foi a mes-
ma coisa. E foi uma forma – eu diria até – de lavar as 
mãos. Ficar nas mãos da Petrobras que buscaria, de-
bateria, orientaria, decidiria, comandaria... Isso daria 
muito trabalho. 

O Governo preferiu, a rigor, lavar as mãos. Eu 
gostaria de saber se a China ficar no comando, e esses 
bilhões de litros de petróleo estiverem nas mãos dela, 
se ela fará alguma fábrica no Brasil. As bases que hoje 
estão sendo feitas em Pernambuco e no Rio Grande 
do Sul continuarão sendo feitas no Brasil ou serão fei-
tas lá? As refinarias serão feitas aqui no Brasil ou lá? 
Se esse petróleo fosse industrializado aqui no Brasil, 
seria impressionante o crescimento, a mão de obra, o 
desenvolvimento que acarretaria. Mas o importante é 
que essa discussão não foi feita com o povo, não foi 
feita com a sociedade, não foi feita com o Congresso 
Nacional. Foi tomada, na lei ou na marra. Praticamen-
te, eu diria que foi feita na marra.

Qual será o próximo passo? Essa é a grande 
pergunta. O que será feito? A imprensa toda estava na 
expectativa de ver o pensamento do Lula. Eu também.

É verdade que há um aspecto interessante a ser 
analisado. A Petrobras, quando presidida pelo Sr. Ga-
brielli, tinha uma manchete positiva por dia – desco-
berta, mais petróleo. Diariamente, eram notícias posi-
tivas de que a nossa Petrobras ia muito bem, obrigado. 
Saiu o Sr. Gabrielli. Eu confesso que tinha restrições, 
na gestão do Sr. Gabrielli, ao número exagerado de 
políticos, de homens estranhos à Petrobras que foram 
colocados lá – um do PMDB, o outro presidente do 
PCdoB, outro indicado pela CUT. Politizaram. Mas a 
verdade é que quando assumiu a atual presidente é 
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que as notícias foram mudadas e se viu o espetacular 
entendimento entre o Brasil e a Venezuela. Nunca se 
falou da necessidade de o Brasil – necessidade, não 
digo, determinação – fazer uma refinaria em Recife. Foi 
feita uma aliança com a Venezuela: 50% Petrobras, 50% 
Venezuela. Está sendo feita, um preço infinitamente 
superior ao do início só pelo Brasil, a Venezuela não 
botou um centavo. E notícias como essas se espalha-
ram pelo Brasil. Negativas. 

Eu fico a me perguntar qual o motivo da urgên-
cia, de correr, correndo feito doido, a não ser um, é 
claro: a Presidenta precisa que esse negócio esteja 
em andamento para daqui a seis meses já sair uma 
manchete enorme que sirva de manchete para o início 
da campanha eleitoral. Isso é verdade! 

Se daqui a sete, oito meses ainda não tivesse 
nada, assim como ela ficou mal como a mãe do PAC 
porque, como mãe do PAC, não apareceu filho nenhum 
até agora, ela ficaria mal se até junho, julho do ano 
que vem o nosso petróleo não fosse uma realidade e 
não se pudesse falar em número concreto. E isso é 
verdade. Suspendendo o leilão, fazendo um novo de-
bate, uma nova discussão, eu não posso responder 
quanto tempo duraria. 

Não me assusta porque as coisas já estão de-
terminadas. O problema era apenas uma linha com 
relação a mudar o edital. Fazia um debate. E o medo 
da Presidente dá para sentir. É que fazendo isso ela 
não tinha a grande manchete diária para antenar para 
cima a sua candidatura. 

Então estamos vivendo hoje o grande dia da 
nova fase do Brasil no petróleo. Interessante é que 
ficou provado que o americano fez uma investigação 
escandalosa de espionagem no Brasil e na Petrobras 
e não dá para entender por que as grandes empresas 
americanas não entraram. 

Viram alguma coisa negativa? Qual é a ligação 
entre uma coisa e a outra? Manchete escandalosa: 
espionagem na Dilma e na Petrobras, além do Brasil 
todo. E quando vai ver, não entram. Inclusive estava tudo 
preparado, tudo garantido, tudo certo. E não entram.

Pois não, Senador.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/

PT – SP) – Sobre esse ponto, caro Senador Pedro Si-
mon, a minha impressão é de que certamente o Go-
verno do Presidente Barack Obama, tendo em conta 
que foi detectado e informado que a agência nacional 
de segurança dos Estados Unidos havia efetivamen-
te obtido informações a respeito da Petrobras, e ob-
viamente a respeito do leilão, que era um dos assun-
tos mais importantes, deve ter sugerido às empresas 
norte-americanas que deixassem de participar desse 
leilão para não criar uma situação de embaraço extre-

mamente difícil. É a hipótese que eu formulo. Sei que 
o Senador Aloysio Nunes poderá discordar, mas me 
parece de bom senso, para evitar um problema maior 
nas relações entre o Brasil e os Estados Unidos. É a 
minha apreciação diante da pergunta que V. Exª faz. 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB 
– RS) – A pureza dos sentimentos de V. Exª já é co-
nhecida. Mas achar que o americano tem escrúpulo 
e por essa ou por aquela deixará de fazer o que mais 
interessa a ele...

Fizeram o pior, que é a espionagem. Depois, saiu, 
então vamos ver, é meio difícil.

Senador.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/

PSDB – SP) – Obrigado, Senador Pedro Simon. Eu 
também não compartilho dessa visão, digamos, dete-
tivesca do processo de leilão expressa pelo Senador 
Suplicy. Mesmo porque seria supor, para dar credibili-
dade a essa versão, que o Presidente Barack Obama 
tivesse poder de ingerência sobre uma empresa pe-
troleira americana dessa natureza: “Olha, o negócio é 
bom, mas não vá lá não, porque pode nos atrapalhar 
diplomaticamente.” Se o negócio fosse bom, as empre-
sas americanas viriam. O problema é que as condições 
que cercavam esse leilão, e V. Exª elencou algumas 
delas, tornavam o negócio nebuloso demais para que 
as grandes empresas petroleiras resolvessem entrar 
nesse empreendimento. Acho que é apenas isso.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Eu concordo plenamente com V. Exª. Aliás, hoje 
os jornais estão dizendo que também está provado que 
os Estados Unidos fizeram espionagem total e comple-
ta no ex-Presidente do México. De todos os dados lá, 
sim; e dizem que com relação ao petróleo. O petróleo, 
lá no México – também descobriram uma área lá meio 
igual à nossa – e o americano investigou de todas as 
maneiras. Por isso eu concordo com V. Exª.

Eu até, quando o Obama ganhou, eu, ingenu-
amente, que nem o Suplicy, achei que as coisas iam 
mudar nos Estados Unidos. O homem fez uma cam-
panha tão espetacular, tão bonita, e hoje, nas pesqui-
sas, como nunca, os partidos e os presidentes estão 
lá embaixo na credibilidade popular. 

Eu acho, Sr. Presidente, que nós devemos convo-
car, com urgência urgentíssima, a direção da Petrobrás 
para uma reunião aqui, uma convocação no Congres-
so Nacional. E acho que isso deve ser feito logo para 
que a gente tome conhecimento realmente de como 
foi feito, e do que aconteceu. Procurarei alguns Líde-
res e o presidente da Comissão de Economia, de um 
modo especial, para fazer essa convocação. Acho que, 
encerrado o leilão, a vinda da presidente e de quem 
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mais for interessante deve ser feita para nós vermos 
o que podemos fazer.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT 

– SP) – Sobre essa sugestão, estou de pleno acordo, 
Presidente. Senador Pedro Simon, que possamos ouvir 
a Presidenta Graça Foster, quem sabe até num diálogo 
com o ex-Presidente Gabrielli e o Diretor Ildo Sauer, 
que manifestou críticas à forma como foi feito o leilão.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – De acordo.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, neste 
instante, ao Senador Aloysio Nunes Ferreira, do PSDB 
de São Paulo.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, finalmente, depois de cinco 
anos de adotado o modelo de partilha, que mudou o 
marco regulatório anterior da exploração do petróleo 
no Brasil, que era o modelo de concessão, foi realiza-
do o primeiro leilão do pré-sal, para se extrair petróleo 
de uma reserva cujo volume seria equivalente ao total 
das reservas comprovadas do Brasil até hoje. O leilão 
do campo de Libra do pré-sal, que se situa no fundo 
do mar, a seis, sete, oito quilômetros.

Terá sido um furo n’água, Sr. Presidente? Será 
que a expressão furo n’água se aplica ao resultado 
desse leilão? Entendo que sim, infelizmente.

Furo n’água porque o Governo, quando anunciou 
a licitação do campo de Libra, lembram-se todos, previa 
que 40 grandes empresas participariam do certame. 
Previa o Governo uma disputa a tapas, pelas grandes 
empresas, por essa que é uma reserva imensa de pe-
tróleo, e de bom petróleo. Acontece que, na fase de 
inscrição, quando começa o processo propriamente 
dito da manifestação de interesse das empresas pela 
licitação, das 40 esperadas pelo Governo, apenas 11 
se apresentaram.

Lembro-me dos comentários aqui no Senado 
desta frustração: 40 empresas, e apenas 11 se apre-
sentaram.

Hoje, algumas horas atrás, apenas um consór-
cio efetivamente participou do leilão. Então, saímos de 
uma expectativa de 40 empresas para chegar, como 
resultado final, a um único consórcio.

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS. 
Fora do microfone.) – Parece que o Ministro de Minas 
e Energia sabia e disse: “mesmo com um só.”.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Isso. Lembra-me o Senador Pe-
dro Simon que o Ministro de Minas e Energia, nessa 
determinação férrea de fazer o leilão a qualquer pre-

ço, custe o que custar, paguem o que pagarem, dis-
se: “Nós faremos o leilão.” Disse o Ministro de Minas e 
Energia: “Ainda que apareça um único consórcio, nós 
faremos o leilão.”.

Foi o que infelizmente aconteceu. Infelizmente 
por quê? Porque o critério de julgamento do vencedor 
seria o volume de óleo a ser entregue pelo consórcio 
vencedor à União. Qual é o percentual do volume pro-
duzido a ser entregue para União?

O Governo estabeleceu esse patamar em 41,65% 
do total do volume de petróleo, da produção de pe-
tróleo a ser entregue para União. Qual foi a proposta 
desse único consórcio vencedor? Foi esse patamar 
mínimo de 41,65%.

Ora, é um furo n’água.
E não vamos culpar o presidente Barack Obama, 

que está nos Estados Unidos envolvido com outras 
questões e nem tem ele a ingerência que se supõe 
para dizer que uma determinada empresa participa ou 
não participa de licitação pelo mundo afora.

As empresas não entraram porque o negócio 
era nebuloso. Bem que tentaram. Houve uma tentati-
va, aliás, noticiada pela imprensa, da formação de um 
consórcio envolvendo a Shell, uma empresa indiana, 
a ONGC, e uma empresa francesa, a Total. Esse con-
sórcio tentou se viabilizar, até os últimos momentos, 
mas, infelizmente, não conseguiu ficar de pé. A Shell 
e a Total acabaram participando do consórcio lidera-
do pela Petrobras. Com isso, o grau de concorrência 
ficou lá embaixo, no chão, tão baixo quanto o pré-sal.

O Senador Pedro Simon se indagava – e inda-
gava a todos nós – sobre o que justificaria essa pres-
sa quando o próprio ex-Presidente da Petrobras, Ga-
brielli, advertia para os riscos de se fazer o leilão nas 
condições em que ficava evidente o pouco interesse 
das empresas?

Tenho para mim, Senador Pedro Simon, que o 
interesse do Governo não é a produção do petróleo; 
o interesse do Governo é a produção de superávit pri-
mário. O Governo precisava desesperadamente não 
era de uma plataforma eleitoral para a reeleição da 
Presidente Dilma – para isso o Governo tem imagina-
ção suficiente para encontrar aos montes –, precisava 
dos R$15 bilhões nos cofres da União, pagos a título 
de bônus de assinatura pelo consórcio vencedor, para 
poder ostentar um superávit primário – digamos – me-
nos ruim. Esse era o interesse do Governo; interesse 
de curto prazo, como tem sido, aliás, a marca desta 
gestão; interesse de curto prazo.

Agora, nos perguntamos: por que não houve in-
teresse que se esperava das empresas? Penso, meu 
caro Senador Pedro Simon, que essa história da es-
pionagem ainda precisa ser demonstrada – e aí nós 
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temos uma Comissão de Inquérito presidida pela nossa 
querida Senadora Vanessa Grazziotin –, mas eu não 
creio muito nessa história, não.

Tivemos aqui, na Comissão de Assuntos Econô-
micos, a presença da Presidente da Agência Nacional 
do Petróleo, a Drª Magda Chambriard, que me causou 
uma excelente impressão. Ela demonstrou, de maneira 
muito singela, os dados que são necessários para que 
uma empresa, qualquer que seja ela, forme o seu ju-
ízo sobre a viabilidade de uma exploração são dados 
disponíveis. A Agência Nacional do Petróleo, aliás, tem 
todo o interesse em que eles sejam divulgados ao má-
ximo, exatamente para suscitar interesse de empresas 
na exploração do petróleo brasileiro.

Ela disse que qualquer empresa pode ter acesso 
pela internet à base de dados e, se quiser dados com-
plementares àqueles que são oferecidos ao público, 
sem nenhuma restrição, tem que pagar uma quantia 
mínima e obter esses dados. Não precisaria uma em-
presa americana contratar um espião para vir catar 
dados e informações que poderia obter legitimamente 
e depois dispor de um material que não poderia utili-
zar. Não acredito.

Penso que houve um problema sério na mudan-
ça das regras que regiam a participação de empresas 
públicas ou privadas na exploração do petróleo bra-
sileiro. As regras, do modelo anterior de concessão, 
exatamente o modelo que permitiu que o ex-Presidente 
Lula, no dia 21 de abril de 2006, na inauguração da 
plataforma P-50, pudesse mergulhar as mãos no pe-
tróleo e repetir o gesto de Getúlio Vargas, em 1952, 
anunciar que o Brasil estava às portas da autossufi-
ciência de petróleo, em 2006. Mas bastou que fosse 
anunciada a descoberta, pelo corpo técnico magnífico, 
extraordinário da Petrobras, da reserva do pré-sal para 
que o Governo mudasse as regras do jogo, em 2007. 
E o resultado é que transcorreu esse tempo todo sem 
que houvesse um único leilão.

Uma mudança das regras do jogo em que nós 
estávamos ganhando, e o resultado é a incerteza. E 
dinheiro de empresa forte não entra num cenário de 
incerteza. É preciso um mínimo de clareza no funcio-
namento das regras para que uma empresa de grande 
porte possa entrar. Aí começam as dúvidas.

Terá a Petrobrás efetivamente condições de ban-
car a participação dela de 30% no empreendimento? 
Uma empresa que, segundo o relatório da ������������Merrill Lyn-
ch, está hoje entre as empresas mais endividadas do 
mundo? Uma empresa que perdeu valor patrimonial 
de cerca de 30% desde o anúncio do pré-sal? Não é 
porque a Petrobras tenha um corpo técnico ruim, pelo 
contrário. São pessoas que se dedicam à empresa, são 

patriotas e competentes, detentoras de um acervo de 
conhecimento invejável, que fazem inveja ao mundo.

É que a Petrobras hoje se transformou em um 
instrumento de política econômica. A Petrobras é obri-
gada pelo Governo a comprar gasolina por um preço 
de mercado no exterior e vendê-la por um preço menor 
no mercado interno. Qual é a empresa que aguenta 
um negócio desses?

Não é à toa que a Petrobras se endividou. A dí-
vida da Petrobras nesse período passa de US$50 bi-
lhões para US$180 bilhões, e há dúvida quanto a sua 
capacidade efetiva de participar com os 30% mínimos 
exigidos pelas novas regras.

Há outro complicador, que é a criação de uma 
empresa estatal, cuja criação foi aprovada no bojo da 
mudança do modelo, que é a PPSA. Uma estatal que 
é uma espécie de bedel, nomeada pelo Governo Fe-
deral para tomar conta do empreendimento. Ela vai 
supervisionar a exploração do petróleo que é extraído 
da camada pré-sal.

Essa empresa, Srs. Senadores, não coloca um 
tostão no negócio, mas tem peso de 50% do capital 
votante da empresa exploradora do petróleo e tem 
poder de veto. Ela pode decidir sobre a profundidade 
do poço, a rotação por minuto da sonda que foi con-
tratada, se a broca vai ser de diamante ou de aço. É 
o relatório de um ex-diretor da Petrobras ouvido pelo 
jornal Valor Econômico.

É uma empresa que tem poder de veto, com ca-
pacidade de decisão sobre essas minúcias técnicas. 
Como vai se comportar essa empresa? Como vai ser 
constituída? Será que vai ser constituída por pessoas 
de saber inequívoco, de capacidade técnica inques-
tionável ou vai ser ocupada a sua direção por compa-
nheiros políticos?

Há outras incógnitas. 
Será que a nossa indústria, que ficou tanto tem-

po sem encomendas, terá condições, efetivamente, de 
produzir os equipamentos necessários para atender 
ao componente nacional mínimo exigido pelas novas 
regras? Não sei.

Enfim, são questões que ficaram no ar e que 
seguramente criaram um horizonte de pouca previsi-
bilidade, e o resultado foi esse que se viu: de quaren-
ta empresas anunciadas, o número caiu para onze e, 
finalmente, um único consórcio se apresentou e aca-
bou arrematando pelo percentual mínimo de óleo/lucro 
oferecido pela União.

Espero, Sr. Presidente, que as coisas deem certo. 
Eu não tenho por que pensar o contrário, nem desejar 
o contrário; mas, pelo jeito que as coisas vão, tenho 
para mim que nós corremos um sério risco, como dis-
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se no início deste meu pronunciamento, de estarmos 
diante de um furo n’água.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – Antes de conceder a 
palavra à próxima oradora inscrita, a Presidência quer 
fazer a leitura de dois expedientes.

A Presidência comunica ao Plenário o recebimen-
to, no dia 17 de outubro do corrente, da Mensagem 

n° 123, de 2013-CN (n° 456, de 2013, na origem), da 
Excelentíssima Senhora Presidente da República, que 
encaminha ao Congresso Nacional as razões do Veto 
Parcial n° 42, de 2013, aposto ao Projeto de Lei da 
Câmara n° 40, de 2013 (n° 4.280/2008, na Casa de 
origem), que “Dispõe sobre a atividade e a remuneração 
do permissionário lotérico e dá outras providências”.

São as seguintes a Mensagem e as razões 
de veto:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Nos termos do arts. 10-A e 
104 do Regimento Comum do Congresso Nacional, este 
com a redação dada pela Resolução n° 1, de 2013-CN, 
e da Resolução n° 1, de 2012-CN, fica assim consti-
tuída a Comissão Mista incumbida de relatar o veto:

Veto Parcial n° 42, de 2013 (PLC 40/2013)

Senadores

Vanessa Grazziotin (Bloco Apoio ao Governo – 
PCdoB/AM) – relatora do projeto no Senado

Ana Amélia (Bloco Maioria – PP/RS)
Alvaro Dias (Bloco Minoria – PSDB/PR)
Antonio Carlos Rodrigues (Bloco União e Força 

– PR/SP) 
Vicentinho Alves (SDD/TO)

Deputados

José Guimarães (PT/CE)
Lucio Vieira Lima (PMDB/BA)
Luiz Carlos Hauly (PSDB/PR)
Onofre Santo Agostini (PSD/SC)
César Halum (PRB/TO)

A Comissão deverá apresentar o relatório sobre 
o veto no prazo de vinte dias, nos termos do art. 105 
do Regimento Comum do Congresso Nacional.

O prazo previsto no §4º do art. 66 da Constitui-
ção Federal e no art. 104 do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, este com a redação dada pela 
Resolução n° 1, de 2013, encerrar-se-á, portanto, o 
prazo em 15 de novembro de 2013.

Será feita a comunicação à Câmara dos Depu-
tados.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Finalmente, a Presidên-
cia comunica ao Plenário o recebimento, no dia 17 de 
outubro do corrente, da Mensagem n° 124, de 2013, 
do Congresso Nacional (n° 457, de 2013, na Casa 
de origem), da Excelentíssima Senhora Presidente da 
República, que encaminha ao Congresso Nacional as 
razões do Veto Parcial n° 43, de 2013, aposto ao Pro-
jeto de Lei da Câmara n° 83, de 2011 (n° 2.123/2007, 
na Casa de origem), que “Dispõe sobre o exercício da 
atividade profissional de vaqueiro”.

São as seguintes a Mensagem e as razões 
de veto:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Nos termos do arts. 10-A 
e 104 do Regimento Comum do Congresso Nacio-
nal, este com a redação dada pela Resolução n° 1, 
de 2013-CN, e da Resolução também n° 1, de 2012, 
fica assim constituída a Comissão Mista incumbida 
de relatar o veto:

Veto Parcial nº 43, de 2013 (PLC 83/2011)

Senadores 

Paulo Davim (Bloco da Maioria – PV/RN) – relator 
do projeto no Senado

Lídice da Mata (Bloco Apoio ao Governo – PSB/
BA) 

Paulo Bauer (Bloco da Minoria – PSDB/SC) 
Eduardo Amorim (Bloco União e Força – PSC/SE)
Vicentinho Alves (SDD/TO)

Deputados

José Guimarães (PT/CE)
Valdir Colatto (PMDB/SC)
Raimundo Gomes de Matos (PSDB/CE) 
Sérgio Brito (PSD/BA)
Roberto Balestra (PP/GO)

A Comissão Mista deverá apresentar o relatório 
sobre o veto no prazo de vinte dias, nos termos do art. 
105 do Regimento Comum do Congresso Nacional.

O prazo previsto no §4º do art. 66 da Constitui-
ção Federal e no art. 104 do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, este com a redação dada pela 
Resolução n° 1, de 2013, encerrar-se-á em 15 de no-
vembro de 2013.

Será feita a comunicação à Câmara dos Depu-
tados.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, neste 
instante, à Senadora Vanessa Grazziotin, do PCdoB 
do Amazonas.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM. Pronuncia o seguinte discur-
so. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, companheiros e companheiras, eu venho 
à tribuna neste momento para abordar três assuntos.

Primeiro: creio que, aqui estando, não poderia 
deixar de tecer, mesmo que sejam incompletos, alguns 
comentários em relação ao leilão do pré-sal que acabou 
de ocorrer no dia de hoje. Ouvi aqui alguns pronuncia-
mentos falando que o Brasil perde, que o Brasil não 
ganha, pronunciamentos que são totalmente divergen-
tes da forma como o Palácio do Planalto, a direção da 
ANP e a direção da Petrobras vêm se pronunciando. 

Quanto ao resultado. Primeiro, Sr. Presidente, 
quero repetir que estou fazendo comentários extrema-
mente breves, porque também acabei de tomar ciên-
cia do resultado, como todos nós afinal de contas. O 
consórcio vencedor, Sr. Presidente, que se apresentou 
– parece-me que o único consórcio, mas nem por isso 
podemos considerar que o resultado tenha sido negativo 
–, é composto por empresas que ocupam nada mais 
nada menos do que os seguintes lugares no ranking 
das maiores empresas de petróleo do mundo. Ou seja, 
a empresa que ocupa o segundo lugar nesse ranking 
é parte do consórcio, a empresa que ocupa o terceiro 
lugar nesse ranking é parte do consórcio, as empre-
sas que ocupam o sétimo, o oitavo e o décimo lugares 
são parte do consórcio. Ou seja, as quatro empresas 
que arremataram o leilão da Petrobras são as maiores 
empresas do mundo, estão entre as dez maiores em-
presas de petróleo do mundo, Sr. Presidente.

Aqui eu quero dizer o seguinte. A Petrobras parti-
cipou com uma cota de 10%, sendo que, como opera-
dora exclusiva, de acordo com o que determina a lei, a 
Petrobras fica, portanto, com 40%. As demais empre-
sas: as duas empresas chinesas – CNPC, CNOOC – 
ficam com 10% cada uma e as empresas Shell e Total 
ficam com 20% cada uma. Ou seja, a maior fatia fica 
com a Petrobras. 

O lance oferecido de participação pública, go-
vernamental, nesse leilão, Sr. Presidente, foi o lance 
mínimo, de 41,65%. Só que, nesse lance mínimo, Sr. 
Presidente, a participação governamental será em tor-
no de 75%, porque são 41% de barris de petróleo, Sr. 
Presidente. No restante, o 58,35% desses sessenta e 
poucos por cento, têm de ser descontadas as opera-
ções, que são os gastos da operação para que o pe-
tróleo possa ser extraído. 

Há uma avaliação extremamente positiva por parte 
do Governo Federal. O Governo receberá, o que é iné-
dito na história brasileira, um bônus de R$15 bilhões. 
Há uma estimativa de que, durante os trinta anos de 
exploração desse campo, o Brasil arrecade em torno 
de R$1 trilhão. 

Eu acho que o mais importante disso tudo, Sr. 
Presidente, é destacar o que representam um pouco 
mais de 41% de barris de petróleo para o Governo. 
Eles representam muito, porque esse é o primeiro leilão 
feito com a nova regra, com o novo marco regulatório 
do petróleo. Até então, no Brasil, havia apenas uma 
forma de explorar o petróleo que era o sistema de con-
cessão: o Governo brasileiro dava a uma determinada 
empresa a concessão para a exploração do petróleo 
e recebia recursos em royalties e em participação es-
pecial. Hoje, não. Hoje, o Estado brasileiro é parte do 
processo produtivo e receberá mais de 41% de barris, 
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o que representa, sem dúvida nenhuma, a maior fatia, 
a maior parcela do lucro que a exploração do petróleo 
do pré-sal nos dará.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Senadora Vanessa, a 
senhora me permite fazer um registro?

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Pois não.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – É o registro das pessoas 
que nos visitam aqui, nesta sessão, esclarecendo que 
as sessões de segunda-feira e de sexta-feira são não 
deliberativas, como vocês podem ler no painel. Por-
tanto, não há nem votação nem discussão de nenhum 
projeto. Apenas são destinadas as segundas-feiras e 
as sextas-feiras à fala dos Srs. Senadores, abordan-
do os temas que acharem importantes para o Brasil, 
como a Senadora Vanessa, do PCdoB, do Amazonas, 
está fazendo, mas também para o âmbito dos seus 
Estados e regiões.

Muito obrigado. Agradeço muito a presença aqui. 
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-

verno/PCdoB – AM) – Também quero cumprimentar 
aqui os companheiros e companheiras que visitam o 
Senado Federal.

Sr. Presidente, então, eu dizia que este é um 
momento histórico na história do Brasil; histórico por 
ser talvez a maior riqueza descoberta até agora no 
campo do petróleo. Não há dúvida nenhuma de que 
é a maior reserva descoberta, que, a partir desse lei-
lão, começará a ser explorada. Fazemos o leilão nesse 
novo sistema, que é o sistema de partilha, em que o 
Estado brasileiro faz parte, toma parte da partilha, das 
vantagens e das riquezas extraídas a partir da explo-
ração do petróleo. Isso tudo será feito com a Petrobras 
e mais três empresas. Duas são empresas chinesas, 
cada uma com 10%, que aqui já citei – a CNPC e a 
CNOOC –, a anglo-holandesa Shell, além da Total, 
que faz parte deste grupo.

Eu quero crer, Sr. Presidente, que o Brasil tem 
muito a ganhar, mesmo porque a decisão tomada, 
não só pelo Governo Federal, mas, sobretudo, pelo 
Parlamento Brasileiro, é investir, com exclusividade, 
os recursos dos royalties do petróleo na educação e 
na saúde, e isso tudo permitirá que o Brasil possa ter 
uma perspectiva de um avanço significativo num es-
paço mais curto de tempo.

Eu sei que as pressões para que esse leilão não 
ocorresse foram muito fortes, muito grandes, muitas 
delas partindo de entidades importantes, representa-
tivas da população brasileira, não só dos trabalhado-
res da Petrobras, dos engenheiros, dos servidores da 
Petrobras, mas de entidades estudantis e de outros 

sindicatos que se mobilizaram, pleiteando o adianta-
mento deste leilão.

Entretanto, precisamos ter a clara visão do mo-
mento crítico que vive a economia do mundo e da ne-
cessidade que o Brasil tem de dispor de recursos para 
investir em segmentos importantes. No caso, 75% dos 
recursos dos royalties irão para a educação e 25% para 
a saúde. Esse é um passo significativo e um grande 
avanço, sem dúvida nenhuma.

Segundo, Sr. Presidente, quero relatar também 
e muito rapidamente o que foi a nossa participação, 
a participação da delegação brasileira, no evento que 
aconteceu quase durante a semana inteira passada 
na cidade do Panamá.

Foram reuniões de várias comissões, de quase 
todas as comissões, que culminaram, na sexta-feira 
última, na inauguração da sede – e aqui me refiro à 
reunião do Parlatino (Parlamento Latino-Americano) 
–; e, no sábado, na Assembleia-Geral. 

Na Assembleia, foram aprovados vários proje-
tos de lei marco, ou seja, projetos de lei que são en-
caminhados aos parlamentos de todos os países que 
compõem o Parlatino (Parlamento Latino-Americano), 
além de inúmeras moções.

Entre as moções aprovadas, Sr. Presidente, uma 
delas é no sentido também de repelir, de repudiar os 
atos de espionagem praticados pelo governo norte-
-americano, sobretudo através da NSA, contra paí-
ses de todo o mundo. Então, aprovamos uma moção. 
Assim como têm feito outros órgãos internacionais, o 
Parlatino também aprovou uma moção repudiando a 
atitude do governo americano de espionar as demais 
nações do mundo.

Apesar de dizerem – de fato, isso é uma grande 
verdade – que a espionagem existe desde os tempos 
mais remotos, o que os Estados Unidos têm feito é mui-
to mais do que uma espionagem: é uma espionagem 
aberta, uma espionagem que para eles é considerada 
a coisa mais comum do mundo.

E houve a mudança na legislação, após a elei-
ção do Presidente Barack Obama, porque, dentro do 
território americano, Senador Suplicy, havia muitas 
vozes contrárias à forma como o governo entrava e 
avançava na privacidade dos cidadãos, das cidadãs. 
Após essa briga, essa grita do povo norte-americano, 
a legislação foi mudada, uma legislação conhecida lá 
como ato patriótico. Só que a mudança atingiu apenas 
os cidadãos norte-americanos, ou seja, para que uma 
pessoa, um cidadão, tenha a sua privacidade invadi-
da, é necessário que haja a quebra de sigilo por um 
fórum judicial, por um tribunal judicial, que toma a de-
cisão de determinar essa quebra. Mas isso ocorre só 
para cidadãos americanos. Para cidadãos estrangeiros 
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não há sequer a necessidade de qualquer autorização 
judicial. Isso, Sr. Presidente, apenas reforça a forma 
como o governo americano trata as demais nações, 
como se eles fossem o grande império, e as demais, 
as colônias que fazem parte daquele grande império.

Além dessa moção, aprovamos outra moção im-
portante também, Senador Mozarildo, relativa ao pro-
grama que vem sendo realizado há pouco tempo no 
Brasil e que aprovamos na última semana, a medida 
provisória do programa Mais Médicos. Outros países 
do continente informaram lá que seus governos es-
tão tomando a mesma iniciativa, a mesma medida, 
porque a falta desses profissionais, infelizmente, não 
acontece só em Território brasileiro, mas em vários 
países do mundo.

Aprovamos, também, uma moção, no sentido de 
aplaudir essa integração, sobretudo, latino-americana, 
caribenha, para que uma nação suprir necessidade de 
outras em determinados setores. Então, essa é uma 
moção importante também.

O grande ato, Sr. Presidente, ocorreu na sexta-
-feira, com a inauguração da sede. Todos nós sabemos 
que a sede permanente do Parlatino era no Brasil, no 
Estado de São Paulo, aliás, uma belíssima construção 
chamada Memorial da América Latina, construído por 
Franco Montoro, mas inaugurado, acho, num governo 
posterior. Nesse Memorial da América Latina é que 
estava a sede do Parlatino, foi construído para isso. O 
Parlatino foi criado a partir de reuniões ocorridas entre 
Parlamentares brasileiros e peruanos e foi estabelecido 
na Cidade de Lima, no ano de 1964. Portanto, ano que 
vem, o Parlatino completará 50 anos de existência. A 
nossa sede foi construída para isso, porque um dos 
fundadores foi o Senador, à época, Nelson Carneiro.

Vou conceder aparte a V. Exª, Senador Suplicy.
Nelson Carneiro...
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Governo/PT – 

SP) – Lembrar que é um projeto de Oscar Niemeyer, 
o Parlatino. Por isso, V. Exª estava dizendo que é tão 
bonito também. É uma das obras importantes dese-
nhadas pelo nosso querido Oscar Niemeyer.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Exatamente. E o objetivo 
da sede era exatamente este: abrigar o Parlamento 
Latino-Americano, que, diante de um momento muito 
difícil, um momento de exceção, um momento de qua-
se falta completa de democracia, Parlamentares dos 
países latino-americanos se reuniram e decidiram, em 
dezembro de 1964, pela criação do Parlatino. E lá es-
tavam Franco Montoro, Nelson Carneiro e dezenas de 
Parlamentares democratas, acima de tudo, brasileiros, 
criando essa entidade, que tinha como objetivo não só 
enfrentar aquele momento muito difícil da democracia 

no nosso continente, mas também os grandes desafios 
de integração que todos temos, sem dúvida nenhuma.

Infelizmente, José Serra, no seu último mandato 
como Governador do Estado de São Paulo, simples-
mente desabrigou o Parlatino, Senador Suplicy. V. Exª 
sabe muito bem disso porque todos acompanhamos 
esse episódio. Naquela época, eu coordenava o grupo 
brasileiro do Parlatino. Hoje o coordenador do grupo 
brasileiro, Presidente do grupo brasileiro do Parlatino, é 
o Senador Flexa Ribeiro. Naquela época, o Presidente 
do Parlatino era o Senador que hoje é Presidente do 
Senado chileno, Senador Pizarro, que estava lá nesse 
evento. E eu era Presidente do grupo brasileiro.

Fizemos inúmeras reuniões com o Governo do 
Estado de São Paulo. E, aqui, eu quero fazer uma 
homenagem a alguns Parlamentares do PSDB, entre 
eles, Senador Aloysio, Deputado Azeredo, vários Par-
lamentares que foram até o governador para pleitear 
que a sede do Parlatino continuasse naquele local. 
Mas, infelizmente, isso não aconteceu. O governador 
exigiu ter para si a totalidade do conjunto daquela obra. 
Repito: a obra foi construída para ser sede do Parlatino. 
Mas, enfim, essa foi a decisão do Governo de Estado 
de São Paulo à época.

E assim foi feito, de tal sorte que, depois da con-
tribuição de muitos países, não só latino-americanos, 
mas também chinês – a China contribuiu com mais 
de US$5 milhões –, pôde-se construir a nova sede do 
Parlatino. E essa, infelizmente, não é mais no Brasil, 
Senador Mozarildo, Senador Suplicy, é no Panamá. É 
uma belíssima sede. Da inauguração, participaram inú-
meros chefes de Estado, porque lá estava acontecendo 
a Cúpula Ibero-Americana. Lá estavam o Príncipe das 
Astúrias, o Presidente do Panamá, presidentes de vá-
rios outros países. A Presidente Dilma não pôde estar 
presente, mas estava o nosso Chanceler Ministro das 
Relações Exteriores, Ministro Figueiredo.

Enfim, na inauguração dessa sede, até parece 
que se repetiu um pouco o ato inaugural da primeira 
sede, que era no Estado de São Paulo, do qual tam-
bém vários presidentes de países participaram. Acho 
que o nosso ex-colega que faleceu Senador era o 
Presidente do Brasil à época; Fidel Castro, Presiden-
te de Cuba; Menem, da Argentina; entre tantos outros 
presidentes que participaram daquele evento. Então 
foi um ato magnífico.

E, no dia seguinte, na Assembleia Geral, como 
disse, aprovamos esse conjunto de teses, que faço 
questão de todas elas serem incluídas em nosso rela-
tório. Assim como a autorização para que participemos, 
qualquer Senador ou Senadora, de eventos internacio-
nais, é feita em plenário e em comissões, da mesma 
forma, como aprovamos em plenário o requerimento, 
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temos nós de apresentar um relatório. Faço questão de, 
a cada relatório que apresento, apresentar o conjunto 
das deliberações do evento. Nesse caso do Parlatino, 
foram deliberações muito importantes. Aliás, muitos 
projetos, inclusive, o Código do Consumidor, brasileiro 
e tantos outros, Sr. Presidente, surgiram a partir de um 
debate no âmbito do Parlatino, que elaborou uma lei 
marco para ser apresentada a todos os países. Hoje, 
grande parte dos países latino-americanos tem sua lei 
de Código de Defesa do Consumidor.

Concedo o aparte a V. Exª, Senador Suplicy, com 
muito prazer.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Governo/PT – SP) 
– Quero cumprimentá-la, Senadora Vanessa Grazzio-
tin, por ter participado dessa reunião do Parlatino, no 
Panamá. Eu também havia sido convidado, mas, dado 
o número de compromissos que já estavam antecipa-
damente marcados para o final de semana, não pude 
participar. Até respondi e agradeci o convite, comuni-
cando que gostaria de, na próxima Assembleia Geral 
do Parlatino, lá no Paraná, poder me pronunciar sobre 
a Ley Marco de La Renta Básica, aprovada por inicia-
tiva de quatro Parlamentares: Rodrigo Cabeças, da 
Venezuela; Maria Soledad Vegas, do Equador; Ricardo 
Beroz, do Uruguai, e eu próprio. Essa lei foi aprovada 
na Assembleia Geral do Parlatino em 30 de novembro 
último, lá na cidade do Panamá. Então, me coloco à 
disposição deles para fazer uma palestra sobre esse 
tema proximamente. Muito obrigado.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Muito bem, Senador Suplicy. 
Isso é importante. Eu não pude participar das Comis-
sões e poucos Parlamentares brasileiros tiveram essa 
oportunidade, porque, para participarmos da Comis-
são, teríamos de faltar a nossos trabalhos durante a 
semana. Por isso, optei participar somente da reunião 
preparatória da Assembleia e do Ato de Inauguração, 
iniciado a partir da última sexta-feira, dia em que nós 
viajamos para lá.

Mas, anteriormente a esses eventos, Senador 
Suplicy, repito, aconteceram várias reuniões de Co-
missões. As reuniões de Comissões têm este caráter: 
chama-se alguém que tem determinado entendimen-
to em algum assunto para fazer uma exposição. Em 
seguida, o tema é debatido, mas não só no âmbito do 
debate. É isso. Se qualquer Parlamentar brasileiro ou 
qualquer pessoa queira entender um pouco melhor o 
que significa isso, Sr. Presidente, o funcionamento do 
Parlatino, é só entrar no site do Parlatino. Lá, nós va-
mos perceber que há inúmeras sugestões de projetos 
de lei, denominados todos de projeto de lei marco.

Sr. Presidente, então aqui fica um pouco das 
minhas impressões. Quero lamentar profundamente 

que o Brasil tenha perdido a condição de sediar essa 
entidade tão importante, que não apenas é um marco 
na reconstrução da democracia no continente latino-
-americano, mas tão importante no sentido de agregar 
cada vez mais os Parlamentares.

Eu não tenho dúvida nenhuma – apesar de que 
temos esses sub-blocos regionais, no caso, o Parlasul, 
o Parlacen – de que o Parlamento Latino-Americano, 
num futuro não muito distante, será a verdadeira in-
tegração regional dos sonhos de todos nós. E o Par-
latino é isto, esta semente que lá chegará, não tenho 
dúvida nenhuma.

Sr. Presidente, se V. Exª me permite, estou aqui 
e gostaria, neste momento, de tecer considerações a 
respeito dessa data comemorativa dos dez anos de 
uma verdadeira revolução que vem acontecendo em 
nosso País. Uma revolução silenciosa, paulatina, mas 
crescente, grandiosa e profunda. É esse grande pro-
jeto que marcou a política social e econômica e que 
vem permitindo que 36 milhões de brasileiros, quase 
20% da nossa população, superassem a situação da 
extrema pobreza em que viviam e melhorassem signifi-
cativamente as suas condições de vida. Eu aqui estou 
me referindo ao maior programa de transferência de 
renda do mundo, não só em números, mas também em 
impacto social, que é o Bolsa Família, que completou 
ontem dez anos sendo aplicado no País.

Símbolo maior de um governo cujo principal com-
promisso é com a melhoria da qualidade de vida de 
nosso povo, o Bolsa Família é o carro-chefe de uma 
política social que vai muito além da caridade esporá-
dica e do mero assistencialismo sem lastro ou conse-
quências duráveis.

Aliado a outros programas sociais que utilizam o 
Cadastro Único do Governo Federal como referência, 
o Bolsa Família, em suas múltiplas facetas, fincou ra-
ízes no Brasil necessitado e profundo, onde o Estado 
não costumava fazer a diferença, e resgatou, de ma-
neira eficaz e definitiva, esses brasileiros e brasileiras 
da exclusão social.

Seus beneficiários são pais, são mães, são filhos, 
crianças, jovens, trabalhadores que não tinham acesso 
aos bens mais básicos, aos serviços mais elementares 
da vida moderna. Com uma renda mínima garantida e 
favorecidas por uma grande composição de políticas 
públicas integradas, essas famílias puderam se estru-
turar minimamente e vislumbrar um futuro melhor para 
os seus filhos. Transformaram-se, enfim, em cidadãos, 
transformaram-se, enfim, em cidadãs.

Os números são portentosos, Sr. Presidente. Cer-
ca de 13,8 milhões de famílias brasileiras recebem, em 
média, pouco mais de R$150,00 por mês como com-
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plementação de renda, quase 50 milhões de brasileiros 
estão inscritos no programa, no total.

Doravante, já há o compromisso estabelecido 
pelo Plano Brasil Sem Miséria de que nenhum brasi-
leiro tenha uma renda média mensal individual menor 
do que R$70,00 ou abaixo da linha da pobreza. Para 
tanto, já há um investimento anual, por parte do Go-
verno Federal, da ordem de R$24 bilhões.

Nestes dez anos, Srs. Senadores, os resultados 
obtidos pelo Bolsa Família ratificaram e comprovaram, 
de maneira cabal, que os programas de transferência 
de renda voltados para os mais pobres desempenham 
papel absolutamente decisivo para a macroeconomia 
brasileira, além de seus inquestionáveis impactos so-
ciais diretos.

Nessa linha, estudo desenvolvido pelo IPEA, Insti-
tuto de Pesquisa Econômica Aplicada, demonstrou que 
cada real investido no Bolsa Família causa um cresci-
mento de R$1,78 no Produto Interno Bruto brasileiro.

Isso se explica por motivos bastante óbvios e pal-
páveis. O dinheiro destinado a essas famílias estimula 
diretamente a economia local de suas comunidades na 
aquisição de itens básicos, como alimentos e roupas.

A produção local, por sua vez, vê ampliada a sua 
demanda pela entrada no mercado desses novos con-
sumidores, que aplicam diretamente os seus recursos 
na comunidade em que vivem e acabam gerando um 
ciclo virtuoso de crescimento, geração de emprego e 
renda locais.

Cumpre dizer que um número ainda maior de 
recursos entra diretamente na economia local em ra-
zão de outros programas sociais que também utilizam 
o Cadastro Único – como o da tarifa social de energia 
e o Programa Minha Casa Minha Vida –, e que geram 
descontos significativos nos gastos da família.

Eu vou conceder o aparte a V. Exª, até para que 
eu possa me recompor, Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – Prezada Senadora Vanessa Grazziotin, até 
já solicitei que seja encaminhado um copo de água 
para V. Exª. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-
verno/PCdoB – AM) – São resquícios ainda de uma 
gripe muito recente, Senador. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – V. Exª tem viajado muito, foi até o Panamá, 
voltou, e com tal intensidade de trabalho, às vezes com 
as diferenças do ar condicionado aqui e quente lá fora, 
volta e meia ainda... O Doutor e Presidente Mozarildo 
outro dia ainda recomendou que eu também cuidasse 
do resfriado com tive na semana passada, e já estou 
quase bom.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Mas tem que cuidar, se não 
ele não cura – olha aí.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – Pois bem. Mas V. Exª muito bem registra 
aqui os dez anos do aniversário do Programa Bolsa 
Família, pois, em 20 de outubro de 2003, o Presiden-
te Lula, por medida provisória, resolveu racionalizar e 
unificar o que antes havia: o Programa de Garantia de 
Renda Mínima associado às oportunidades de educa-
ção, também denominado Bolsa Escola; o Programa 
Bolsa Alimentação – o primeiro, de responsabilidade 
do Ministério da Educação; o segundo, do Ministério 
da Saúde –; havia o auxílio gás e ainda o cartão ali-
mentação, instituído pelo Presidente Lula, em feverei-
ro, março de 2003. E a equipe interministerial de seu 
governo avaliou, então, por meio de estudos, que se-
ria próprio unificá-los naquilo que é hoje o Programa 
Bolsa Família, que passou de 3,5 milhões de famílias, 
em dezembro de 2003, para, hoje, treze milhões e 
oitocentas e tantas mil famílias, que correspondem 
– dado que, em cada família, temos de três a quatro 
pessoas – a aproximadamente um quarto dos 201 mi-
lhões de brasileiros e brasileiros, que são beneficia-
dos pelo Programa Bolsa Família. E é tão importante 
que, se, em 2001 e 2002, o nosso Coeficiente de Gini 
de desigualdade estava em torno de 0,59, ano a ano, 
todos os anos, foi baixando o Coeficiente de Gini de 
desigualdade até chegarmos a cerca de 0,07, no ano 
passado. Então, tanto diminuiu o grau de pobreza ex-
trema e de pobreza absoluta significativamente, quanto 
diminuiu o grau de desigualdade em nossa sociedade. 
E é importante que nós avancemos ainda mais. V. Exª 
assinou – eu tive a honra de pedir e V. Exª, de pronto, 
assinou – um manifesto que todos os Srs. Senadores 
e Srªs Senadoras estão assinando e que pretendo 
encaminhar à Presidenta Dilma Rousseff, se possível, 
em mãos, nesta semana, no qual venhamos a propor 
que ela institua um grupo de trabalho...

(Soa a campainha.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – ...que poderá ter a coordenação de uma 
pessoa como o professor Paul Singer para estudar as 
etapas em direção a um dia termos uma renda básica 
de cidadania, que significará um passo além em relação 
ao Programa Bolsa Família. Cumprimento V. Exª pela 
análise de um programa que vem sendo reconhecido 
internacionalmente. Por isso, ainda na semana pas-
sada, a Ministra Tereza Campello recebeu um prêmio 
internacional, pela eficiência deste programa e pelos 
tão bons resultados que tem trazido para a sociedade 
brasileira. Meus cumprimentos.
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A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Eu é que agradeço o aparte 
de V. Exª, Senador Suplicy. De fato, a gente tem tido a 
oportunidade de ouvir muitas observações elogiosas 
ao Governo brasileiro pela manutenção desse progra-
ma, que tem servido de exemplo para muitas outras 
nações. E eu não podia, neste momento, também, Se-
nador Suplicy, deixar de reconhecer a sua dedicação 
ao tema, V. Exª que, durante toda a sua vida, elegeu 
este tema como o tema político principal do seu man-
dato. Persiste, não há quem venha ao Senado que 
daqui não saia com o livro sobre renda mínima, o livro 
de V. Exª. Não há, Senador Mozarildo, ninguém que 
venha ao Senado Federal e que daqui não saia com 
um exemplar do livro do Senador Suplicy. É importan-
te, porque este é o caminho.

Confesso, Senador, que, no início, era muito contra 
esses tipos de programas assistencialistas. Eu enten-
dia, ainda muito jovem, que mais importante era dar a 
vara para pescar, e não o peixe. Entretanto, para que 
homens e mulheres possam pegar uma vara e sair 
para pescar, eles precisam, primeiro, do alimento para 
sobreviver; precisam ter o mínimo para poder sobrevi-
ver. Infelizmente, o Brasil ainda é... Muito menos hoje 
do que no passado, vejam os números que V. Exª le-
vantou, que eu aqui levantei: 36 milhões de pessoas 
que ascenderam a um nível, a um patamar melhor na 
sua condição de vida.

Então, sem dúvida nenhuma, hoje, esse progra-
ma é um sinônimo de política de Estado e referência 
mundial em gastos sociais.

O Bolsa Família apresenta também resultados 
bastante exitosos e consolidados nos números rela-
cionados à saúde e educação, resultados que estão 
visceralmente vinculados aos benefícios do programa.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Condicionada à matrícula e 
ao comparecimento regular das crianças à escola, a 
renda do programa possibilitou a permanência de mais 
de 15 milhões de pequenos brasileiros e pequenas 
brasileiras nos bancos escolares.

A taxa de evasão escolar das crianças beneficia-
das pelo programa é de 7,1% no Ensino Médio, sig-
nificativamente menor do que a média nacional, por 
volta de 10,8%. Em relação à taxa de aprovação, os 
números relacionados ao Bolsa Família são superio-
res à média nacional: 80% a 75%, respectivamente.

E, de acordo com projeções feitas há pouco tem-
po, Sr. Presidente, a tendência é de melhora ainda 
maior, no médio e longo prazo, nos indicadores educa-

cionais das crianças e dos jovens cujas famílias estão 
inscritas no Bolsa Família.

No que tange aos indicadores da saúde, os nú-
meros são igualmente alvissareiros.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) –Eu poderia concluir, Sr. Pre-
sidente? É possível?

Muito obrigada.
Em seus dez anos de existência, o Bolsa Família 

contribuiu para a redução da mortalidade infantil em 
até 20%, conforme estudo publicado pela conceituada 
revista especializada da Inglaterra The Lancet.

O estudo divulgado pela publicação inglesa com-
prova, de forma criteriosa, a redução da mortalidade 
infantil por questões relacionadas à miséria e à extre-
ma pobreza, apresentando queda de 46% nas mortes 
por diarreia e 58%, por desnutrição.

Tais dados, Senador Mozarildo, que preside a 
sessão de hoje, evidenciam a relação direta entre, 
por um lado, o incremento da renda e, por outro, das 
condições sanitárias e educacionais das famílias bene-
ficiadas. Mais saudáveis e nutridas, as crianças pude-
ram frequentar mais as escolas e obter um rendimento 
melhor nas aulas e demais atividades pedagógicas.

É preciso que afastemos alguns mitos relacio-
nados ao programa que se mostraram, ao longo des-
ta década de existência, absolutamente inverídicos 
e incondizentes com os números levantados. O mais 
propagado deles é o de que o Bolsa Família afastaria 
os seus beneficiários do mercado de trabalho, pois 
já teriam suas necessidades econômicas atendidas.

A realidade tem mostrado o contrário. É possível 
atestar que 70% dos seus beneficiários trabalham, pois 
estão dispostos a melhorar, cada vez mais, as suas 
condições de vida, assim como as condições de vida 
de sua família.

Dados oficiais apontam que a participação dos 
beneficiados pelo programa alcança pouco mais de 
68%, enquanto que a média nacional é pouco me-
nor, de 67,2%. Outro dado relevante, nesse mesmo 
sentido, está no fato de que 10% dos 3,5 milhões de 
microempreendedores individuais brasileiros fazem 
parte do programa.

Por tudo isso, Sr. Presidente, até mesmo os seus 
mais ferrenhos críticos não deixam de reconhecer os 
numerosos – e mais do que comprovados – os méri-
tos do programa.

Até mesmo aqueles que são os críticos mais acir-
rados em relação a este programa, que não se can-
sam em atacar, de maneira muitas vezes improdutiva, 
qualquer iniciativa ou projeto do Governo tecem-lhe, 
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ao programa, elogios afirmando que se trata de uma 
política pública fundamental para o País e para a qua-
lidade de vida das pessoas.

E é assim que a compreendemos. Não quere-
mos nem pleiteamos aqui – e o Governo sabe disso – 
sua autoria exclusiva, porque uma pequena forma de 
transferência de renda veio do governo anterior, mas 
uma pequena forma.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-
verno/PCdoB – AM) – O mérito do Governo foi juntar 
tudo, ampliar significativamente e vincular a indicado-
res que são muito importantes, como os indicadores 
educacionais. 

Portanto, neste momento, quero aqui cumprimen-
tar, por esses dez anos, a Presidenta Dilma, mas, em 
especial, o nosso querido Presidente Lula.

Eu dizia e digo sempre que só pelo fato de ter sido 
eleito alguém como ele, de uma família retirante lá do 
Nordeste brasileiro que, como grande parte dos brasi-
leiros e brasileiras, passou necessidades e fome, isso 
já serviu para elevar a autoestima do povo brasileiro.

Então, o Presidente Lula... E eu tenho alegria em 
poder conviver com ele. Convivi durante muito tempo, 
recebi apoio dele em momentos fundamentais de mi-
nha trajetória política. Ele garantiu o apoio com muita 
garra, com muito vigor e consciência em muitas das 
suas lutas. Mas eu não podia deixar, nesse momen-
to, de cumprimentar a Presidenta Dilma e, sobretudo, 
o Presidente Lula, que foi quem assinou a primeira 
medida provisória estabelecendo esse programa de 
transferência de renda que garante uma qualidade de 
vida mínima a brasileiros e a brasileiras tão importante 
em nosso País que é o Bolsa Família.

Muito obrigado e peço desculpas a V. Exª por ter 
excedido tanto o tempo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Nada mais havendo a tratar, 
a Presidência vai encerrar os trabalhos, lembrando às 
Srªs e Srs. Senadores que será realizada sessão deli-
berativa ordinária amanhã, às 14 horas, com a Ordem 
do Dia previamente designada.

ORDEM DO DIA 

1 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 85, DE 2013 
(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 1.161, de 2013) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 85, de 2013, do Senador 
Eduardo Lopes, que susta os efeitos da re-

solução administrativa expedida pelo Tribunal 
Superior Eleitoral nos autos da Petição nº. 
9.495/AM, que redefine o número de Deputa-
dos Federais, Estaduais e Distritais. 
Parecer sob nº 1.144, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Wellington Dias, favorável, com voto 
vencido dos Senadores Acir Gurgacz, Alfredo 
Nascimento, Aloysio Nunes Ferreira, Antonio 
Carlos Rodrigues, Eduardo Braga, Inácio Ar-
ruda, José Pimentel, Luiz Henrique, Romero 
Jucá e Pedro Taques. 

2 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO  

DE LEI DO SENADO  
Nº 352, DE 2011 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 1.216, de 2013) 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado nº 352, de 2011 (nº 3.998/2012, na-
quela Casa), da Senadora Ana Amélia, que 
altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros privados 
de assistência à saúde, para incluir tratamen-
tos entre as coberturas obrigatórias. 
Depende de parecer da Comissão de Assun-
tos Sociais. 

3  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2010 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 32, de 2010, ten-
do como primeiro signatário o Senador Val-
ter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da 
Constituição Federal, para explicitar o Tribunal 
Superior do Trabalho como órgão do Poder Ju-
diciário, alterar os requisitos para o provimen-
to dos cargos de Ministros daquele Tribunal e 
modificar-lhe a competência. 
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

4  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 89, DE 2011 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 89, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Walter 
Pinheiro, que acrescenta § 2º ao art. 52 da 
Constituição Federal, para estabelecer que os 
ocupantes de cargo público que tiverem sua 
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escolha aprovada previamente pelo Senado 
Federal, nos termos do art. 52, III, f, devem 
comparecer a essa Casa, anualmente, para 
prestar contas de suas atividades nos respec-
tivos órgãos ou entidades. 
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz. 

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 42, DE 2012 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Souza, que cria Tribunal Regional Federal. 
(Paraná) 
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita. 

6  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 7, DE 2013 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 7, de 2013, tendo 
como primeiro signatário o Senador José Sar-
ney, que acrescenta artigo ao Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias para vincular 
a duração dos benefícios fiscais concedidos 
às Áreas de Livre Comércio (ALC) e à Ama-
zônia Ocidental ao prazo de vigência da Zona 
Franca de Manaus. 
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira. 

7  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 45, DE 2009  
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 875, de 2013) 

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 45, de 2009, tendo como primeiro 
signatário o Senador Renato Casagrande, que 
acrescenta o inciso XXIII ao art. 37 da Consti-
tuição Federal, dispondo sobre as atividades 
do sistema de controle interno. 

Parecer nº 358, de 2012, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Inácio Arruda, favorável, com as Emen-
das nºs 1 e 2 -CCJ, de redação, que apresenta. 

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 46, DE 2012  
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 809, de 2013) 

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 46, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 27 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias para criar o Tribunal Regional 
Federal da 6º Região, com sede em Belém e 
jurisdição nos Estados do Pará, Amapá, Ma-
ranhão e Tocantins. 
Depende de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta. 

9  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 809, de 2013) 

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 61, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Eunício Oliveira, que 
cria Tribunal Regional Federal com jurisdição 
nos Estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do 
Norte e sede na cidade de Fortaleza. 
Depende de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta. 

10  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 22A, DE 2000 

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
22-A, de 2000 (nº 565/2006, na Câmara dos 
Deputados), tendo como primeiro signatário o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que altera 
os arts. 165 e 166 da Constituição Federal e 
acrescenta os arts. 35-A e 35-B ao ADCT, tor-
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nando obrigatória a execução da programação 
orçamentária que especifica. 
Parecer sob nº 1.125, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eduardo Braga, favorável, com a 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com voto vencido, em separado, do Senador 
Pedro Taques, e vencido dos Senadores Aloy-
sio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro, Pedro Simon, 
Cícero Lucena e Lúcia Vânia. 

11  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 1, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 1, de 2008 (nº 7.299/2006, na 
Casa de origem, do Deputado Beto Albuquer-
que), queque inclui no Anexo da Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973, que dispõe sobre 
o Plano Nacional de Viação, 
o trecho rodoviário que menciona. 
Parecer sob nº 457, de 2008, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, Relator: Senador 
Pedro Simon, favorável, com as Emendas nºs 
1 e 2-CI, de redação, que apresenta. 

12  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 30, DE 2009 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do Recurso nº 16, de 2010) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 30, de 2009 (nº 3.799/2000, na 
Casa de origem, do Deputado Darcísio Pe-
rondi), que acrescenta parágrafo ao art. 34 
da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que 
dispõe sobre os planos e seguros privados 
de assistência à saúde e dá outras providên-
cias (desobriga as entidades filantrópicas da 
área de saúde de constituir pessoa jurídica 
independente para operar plano privado de 
assistência à saúde). 
Parecer sob nº 1.092, de 2010, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Rober-
to Cavalcanti, favorável, com a Emenda nº 1 
– CAS, que apresenta. 

13  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 315, DE 2003 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 315, de 2003 Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que au-

toriza o Poder Executivo a criar a Mesorregião 
Metade Sul do Estado do Rio Grande do Sul. 
Pareceres sob nºs 399 e 1.387, de 2009, das 
Comissões: 
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antonio Carlos Valadares, favo-
rável, com as Emendas de nºs 1 e 2 – CCJ, 
que apresenta; e 
– de Desenvolvimento Regional e Turismo (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
737, de 2009), Relator ad hoc: Senador Tasso 
Jereissati, favorável ao Projeto e as Emendas 
nºs 1 e 2-CCJ, apresentando, ainda, a Emen-
da nº 3-CDR. 

14 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 3, DE 2013 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 3, de 2013Complementar, da 
Senadora Ana Amélia, que acrescenta § 3º ao 
art. 6º da Lei Complementar nº 87, de 13 de 
setembro de 1996, para vedar a exigência de 
recolhimento antecipado de imposto relativa-
mente ao estoque de mercadorias recebidas 
antes do início do regime de retenção anteci-
pada por substituição tributária. 
Parecer favorável, sob nº 752, de 2013, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator 
ad hoc: Senador Armando Monteiro. 

15  
MENSAGEM Nº 68, DE 2013 

Mensagem nº 68, de 2013 (nº 309/2013, na 
origem), pela qual a Senhora Presidente da 
República submete à apreciação do Senado a 
indicação do Senhor RUY CARLOS PEREIRA, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Di-
plomata do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República Bolivariana da Venezuela. 

16  
REQUERIMENTO  
Nº 835, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
835, de 2013, do Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, solicitando o desapensamento do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 137, de 2011, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 385, de 
2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 208, 463, 
581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 e 539, 
de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 
214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
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de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que te-
nha tramitação autônoma (utilização do FGTS 
para pagamento de serviços educacionais). 

17  
REQUERIMENTO  
Nº 836, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
836, de 2013, do Senador Wilder Morais, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 137, de 2011, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 108 e 385, de 2003; 68, de 
2004; 145, de 2005; 208, 463, 581 e 586, de 
2007; 301, de 2008; 466 e 539, de 2009; 303 
e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 214, 328, 334, 
364, 373, 524, 580, 618 e 663, de 2011; 91 e 
390, de 2012, a fim de que tenha tramitação 
autônoma (utilização do FGTS para pagamento 
de serviços educacionais). 

18  
REQUERIMENTO  
Nº 937, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
937, de 2013, do Senador Inácio Arruda, so-
licitando o desapensamento dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 138 e 227, de 2011, a fim 
de que tenham tramitação autônoma (destina-
ção dos recursos do Fundo Social). 

19  
REQUERIMENTO  
Nº 1168, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.168, de 2013, do Senador Humberto Cos-
ta, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 554, de 2011, além das Comissões 
constantes do despacho, seja ouvida, também, 
a de Assuntos Econômicos (determinação do 
prazo para prisão em flagrante). 

20 
REQUERIMENTO  
Nº 1208, DE 2013 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.208, de 2013, do Senador Francisco Dor-
nelles, solicitando que, sobre os Projetos de 
Lei da Câmara nºs 147 e 148, de 2010, que 
tramitam em conjunto, além das comissões 
constantes dos despachos, seja ouvida tam-
bém a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (cria a área de proteção ambiental 
da Serra da Canastra). 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Está encerrada a pre-
sente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 15 minutos.)
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